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A existência, porque humana, não 

pode ser muda, silenciosa, nem 

tampouco pode nutrir-se de falsas 

palavras, mas de palavras 

verdadeiras, com que os homens 

transformam o mundo. Existir, 

humanamente, é pronunciar o 

mundo, é modificá-lo. O mundo 

pronunciado, por sua vez, se 

volta problematizado aos sujeitos 

pronunciantes, a exigir deles 

novo pronunciar (Freire, 1987, p. 

78). 
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Este trabalho pretende desenvolver de forma teórica, conceitual e histórica a questão da 

cidadania no cenário do CEFYA, percebendo a passagem da ideia de cidadania do plano ideal 

para as realidades práticas vivenciadas na escola. O objetivo desta pesquisa é a compreensão 

do processo de construção da cidadania em uma escola pública do Tocantins na perspectiva 

dos alunos do 9º ano da referida escola. Inicialmente foi feito um estudo sobre as principais 

compreensões de cidadania construídas desde a antiguidade  até os tempos atuais, bem como, 

um resgate de educação popular no Brasil. Daí a compreensão da cidadania como efetivação 

da dignidade humana e, no âmbito da escola, como direito a participação, a formação de uma 

consciência crítica e ao respeito à diversidade. O trabalho de identificação do exercício da 

cidadania no âmbito da escola foi feito através da análise de documentos da própria escola, de 

questionários e partilha em grupo com os alunos do 9º ano. O estudo evidenciou que o Centro 

Educacional desenvolve uma pedagogia participativa de pais, da sociedade e da escola, 

propiciando experiências construtoras de cidadania, relativo à agregação da famíl ia, vivência 

comunitária etc. Portanto, existe no Centro Educacional uma preocupação em qualificar o 

projeto político-pedagógico e elaborar projetos que são importantes para o avanço dos 

processos participativos e comunitário. À luz de reflexões críticas, especialmente de Paulo 

Freire, chega-se à conclusão de que o CEFYA avançou muito nas experiências de cidadan ia 

visando à superação das práticas pedagógicas tradicionais. Esse avanço está embasado numa 

práxis libertadora-emacipatória, fundamentada no diálogo.  O Centro Educacional torna -se, a 

cada dia, num espaço de formação de cidadãos conscientes, críticos e di alógicos. Para tanto, o 

conhecimento deste ambiente escolar cresce em cidadania, por vir acompanhado de relações 

democráticas, dialógicas e participativas. 

 

Palavras-chave: Cidadania, Educação popular, educandos, cotidiano escolar, formação 

crítica. 
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This work aims to develop a theoretical, conceptual and historical issues of citizenship in the 

scenario CEFYA, noting the passage of the idea of citizenship ideal plan for the practical 

realities experienced in school. The objective of this research is the understanding of the 

construction of citizenship in a public school in Tocantins from the perspective of students in 

9th grade of that school. Initially a study was done on the main understandings of citizenship 

built from ancient to modern times, as well as a recovery of popular education in Brazil. 

Hence the understanding of citizenship and human dignity and effectiveness within the 

school, as the right to participation, the formation of a critical awareness and respe ct for 

diversity. The identification of the work of citizenship within the school was done by 

examining documents of the school, questionnaires and group sharing with students in 9th 

grade. The study showed that the Educational Center develops a participat ive pedagogy of 

parents, school and society, providing experience building citizenship on the aggregation of 

family, community life etc.. Therefore, there is a concern in the Educational Center in 

describing the political-pedagogical project and develop projects that are important for the 

advancement of participatory processes and community. In the light of critical reflection, 

especially Paulo Freire, one comes to the conclusion that the CEFYA progressed much on the 

experiences of citizenship in order to overcome the traditional pedagogical practices. This 

progress is rooted in a liberating praxis based on dialogue. The School changes every day, and 

raise students within a formation of concerned citizens, critical and dialogic. Thus, the 

knowledge of the school environment grows in citizenship, together with democratic 

relations, dialogical and participatory. 

 

Keywords: Citizenship, Popular education, students, school life, critical training. 

 

 

 

 

 

 

 

SIGLAS UTILIZADA S 

 



6 

 

CEFYA – Centro Educacional Fé e Alegria 

CF – Constituição Federal do Brasil 
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INTRODUÇÃO 

  

Nos últimos anos, a Unidade Escolar vem deixando de ser apenas um espaço de 

aquisição de conhecimento científico. Assim, a escola pode ser vista como um caminho, 

através do qual o educando pode construir sua própria cidadania, como afirma Pedro Demo 

“cidadania não se cria, se conquista”. Desse modo, a escola deve preocupar-se em ensinar 

muito além de conteúdos, mais auxiliar o aluno a buscar sua cidadania o que só irá acontecer 

quando passarmos a tratar cidadania não como um modismo, porque todos acham bonito, mas 

como uma conquista cheia de significado para o aluno. 

 É importante ressaltar que a educação para a cidadania se insere num movimento 

pluralista, polissêmico, polêmico, divergente, além de movimento histórico concreto, aliás, o 

único que tem uma linguagem, uma abrangência, uma articulação, uma organização que 

supera as fronteiras estaduais, tanto horizontalmente (as redes) como verticalmente (do bairro 

às Nações Unidas). 

 A complexidade do mundo globalizado e a amplitude das comunicações provocam 

questionamentos relativos à cidadania. Se ser cidadão significa, conforme a origem grega, e m 

termos bastante genéricos, ser o habitante da cidade, isso implica no pertencimento a 

determinado espaço geográfico. Mas o que se pode perceber é que para a globalização não 

existem barreiras. E ao extrapolar estes limites faz desaparecer as peculiaridad es de cada 

espaço e também dos indivíduos implicados. Serão todos “cidadãos do mundo”, sujeitos 

indefinidos socialmente. A rapidez das transformações sociais vem provocando, igualmente, 

transformações individuais. Isso exige readaptação e reeducação. Porta nto, é neste ponto que 

a escola precisa também ser repensada, principalmente no que diz respeito aos professores, 

responsáveis diretos pela promoção dessa readaptação exigida pelas transformações 

tecnológicas. Dessa forma, é necessário que tanto os valores , quanto a forma de disseminá-los 

sejam repensados, inclusive no que se refere à cidadania. Assim, 

 

Todas  as pessoas  t êm que contribuir para que a educação promova o avanço 

de conhecimentos  de manei ra que o desenvolvimento econômico possa ser 

acompanhado pelo domínio responsável do meio ambiente físi co e humano. 

E a educação não cumpri ri a sua função, se n ão formasse cidadãos enrai zados 

em suas perspectivas culturais e, apesar di sso, aberto as out ras e empenhados 

no progresso da soci edade (Mull er, 2007, p. 14).  

    

 Aspiramos, portanto, com essa pesquisa compreender a relevância da educação para o 

exercício da cidadania e sua vivência na escola pública. “Mais do que desocultar as múltiplas 

faces da regulação e da emancipação do processo educacional voltado pa ra a vida, temos a 
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pretensão de que este estudo possa ajudar na perspectiva da construção de políticas 

emancipatórias, que busquem na conscientização crítica dos actores e na revitalização dos 

mundos da vida (Habermas, 1987) as suas moles de possibilidades e o seu hubris alternativo” 

(Mendes, 2004, p. 6-7).  

 Educar na cidadania e na direção para a cidadania exige de todos nós, educadores -

educando-sociedade, a construção de novos hábitos, atitudes e mentalidades alicerçadas nos 

valores da solidariedade, da justiça e do respeito ao outro, em todos os níveis do ensino. 

Abrindo, então, caminhos para o educando construir seu conceito próprio de cidadania, ao 

mesmo tempo em que a exerce, estabelecendo, assim, uma relação entre teoria e prática haja 

vista que, ao mesmo tempo em que estuda e lida com valores relacionados à construção da 

cidadania, o educando passa a ser, de fato, cidadão. 

 Por isso, a educação, da qual o progresso humano depende em larga escala, atrai fortes  

exigências. Cada vez com maior intensidade , firma-se a idéia de que ela constitui uma das 

mais poderosas armas, da qual a sociedade dispõe para modelar o futuro para o exercício da 

cidadania, seguindo as correntes favoráveis e tentando evitar os escolhos. 

 Desse modo, a educação tem a função de preparar tal transformação. Quer se trate de 

valores individuais ou sociais: estrutura familiar, lugares reservados às minorias, quer 

problemas relativos à cidade ou ao meio ambiente. A educação deve considerar todo um 

encadeamento de fatores que evoluem e influenciam uns aos outros.   

  A  motivação em pesquisar o desenvolvimento da cidadania na escola pública é fruto 

da função que exerço hoje na minha vida. Como religioso, lido diariame nte com crianças, 

jovens e adultos e os atendo tanto de forma individual, quanto de forma coletiva. A concepção 

de cidadania das crianças e jovens e de toda a sociedade está sendo relativizada, 

predominando a “cidadania” da corrupção, do crime, etc. e, não a dimensão do “humanismo 

do outro homem”: a pessoa com direitos e deveres (Lévinas, 1993). Por outro lado, acredito 

que a escola ainda é uma instituição na  sociedade onde se pode colaborar para o 

fortalecimento da cidadania na vida do ser humano .  

 Formar o aluno cidadão, crítico e consciente, é tarefa que a escola deve se pro por. Na 

sociedade contemporânea, imersa no caos do capitalismo, ser cidadão é fundamental. 

Contudo, para que a escola possibilite a formação do cidadão crítico e participativo, é 

necessário que os diversos componentes da comunidade escolar também o sejam. Neste 

sentido me propus estudar a compreensão de cidadania para formação do educando -cidadão. 

Portanto, o objetivo deste trabalho é compreender o processo de construção da cidadania em 
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uma escola pública do Tocantins a partir da perspectiva dos alunos do 9 º ano. E surge como 

uma tentativa de compreensão da educação como possibilidade de consolidação do ser 

humano enquanto cidadão. Os objetivos específicos são: Analisar as concepções de cidadania, 

assimiladas pelos alunos do 9º ano e verificar como os alunos  avaliam a vivência da cidadania 

promovida pela escola. 

 Este estudo parte do pressuposto que o exercício da cidadania se concretiza no campo 

individual, mas, principalmente, enquanto sujeito coletivo. Nesta direção, educar para a 

cidadania é essencialmente romper com a cultura autoritária, de submissão, de mando, 

impregnada nas diferentes relações sociais; é criar uma nova cultura a partir do entendimento 

de que todo e qualquer indivíduo é portador de direitos e deveres; é garantir o acesso ao  

conhecimento que lhe permita  apreender a complexidade das relações e determinações do 

conjunto da sociedade; é prepará-lo para sua  inserção  no mundo do trabalho, para 

compreender o avanço tecnológico e a participação ativa na organização da sociedade.   

 O  trabalho caracteriza-se pelo estudo realizado no Centro Educacional Fé e Alegria, na 

Cidade de Gurupi, no Estado do Tocantins. Atuei neste Centro Educacional, desde 2006, 

como padre da Paróquia de Santo Antônio, a qual abrange também a escola, portant o eu 

assumi direção geral de todas as atividades ali desenvolvidas. Com isso pude vivenciar ricas 

experiências partilhadas no âmbito educacional, as quais estão muito presentes neste trabalho. 

 Para o desenvolvimento da pesquisa, optei por uma abordagem me todológica 

qualitativa, investigando e buscando o aprofundamento das questões, pelo fato de que, nas 

ciências sociais, a pesquisa qualitativa preocupa -se com um nível de realidade que não pode 

ser quantificado e “trabalha com o universo de significados, mo tivos, aspirações, crenças, 

valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos 

e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis” (Minayo, 

1994, p. 21-22). 

 O  foco deste estudo é a abordagem qualitativa, a partir de um caso específico, visto 

que o nosso objetivo ficou delimitado ao trabalho que será desenvolvido com os alunos do 9º 

ano do Ensino Fundamental do Centro Educacional Fé e Alegria, da cidade de Gurupi-TO. 

Um estudo, que por ser qualitativo, é rico em dados descritivos, mas ao mesmo  tempo flexível 

e focado na realidade de forma densa e contextualizada. 

 PRIM EIRO CAPÍTULO: Percursos teóricos da pesquisa. O primeiro capítulo 

subdividimos em três subcapítulos. No primeiro subcapítulo ressaltamos o conceito de 

cidadania, que  ao longo do processo histórico, encontra-se em permanente construção por 
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aqueles que buscam a liberdade como forma de vida, direitos iguais, melhores garantias 

individuais e coletivas, frente ao poder e à arrogância do Estado e de todas as outras 

instituições. Cidadania esta, que varia de sentido no tempo e no espaço, sendo considerada 

como algo que expressa um conjunto de direitos e que dá à pessoa a possibilidade de 

participar da vida da sociedade. 

 No segundo subcapítulo descrevemos um b reve resgate da h istória da educação 

popular no Brasil. A educação popular construiu -se, historicamente, como uma práxis 

político-pedagógica comprometida, a princípio, com a emancipação  humana das classes 

menos favorecidas, transformando-se posteriormente num importante movimento político de 

expressão pedagógica dos movimentos sociais, com maior destaque nas décadas de 70 e 80, 

quando a sua ação político -pedagógica teve seu papel destacado na politização de importantes 

setores das camadas populares e no processo de democratização da sociedade brasileira. 

Compreende-se, portanto, que a construção de uma sociedade de fato cidadã exige a formação 

de uma nova cultura que seja permeada pela educação reflexiva e que se materializa nas 

diferentes situações de aprendizagem do sujeito, enquanto indivíduo, numa sociedade. 

 No terceiro subcapítulo trabalha a relação entre educação popular e cidadania. 

Acredita-se que a possibilidade de transformação da pessoa humana, mais viável, é a 

educação. Uma vez que ela abre as portas para a plenificação no seu lutar de cada dia , na 

consolidação e ampliação de seus direitos, e consequetemente amplia a capacidade de 

cumprimento de seus deveres para com a sociedade, bem como confere ao indivíduo a 

capacidade de verificação do cumprimento de seus direitos.  O investimento na educação, 

mais do que em qualquer outra área deve ser compreendido como a melhor resposta ao 

desafio de se trabalhar em prol de uma sociedade m ais humana. O caráter reflexivo da 

educação popular possibilita aos educandos se reconhecerem como sujeitos da educação, ao 

mesmo tempo em  que os conscientiza de sua própria situação histórica, inserindo -os no 

mundo.  

SEGUNDO CAPÍTULO: Trataremos dos percursos metodológicos. O campo de 

investigação é o  Centro educacional Fé e Alegria .  A fundação Fé e Alegria do Brasil foi 

criada em 1981, filiada à Federação Internacional Fé e Alegria. No campo educativo recebeu 

influência de Paulo Freire, bem como das opçõ es de Igreja: Vaticano II; Medellín  e Puebla. O 

que é Fé e Alegria? 

 

É um movimento de educação popular, i nt egral, e promoção soci al, cuj a 

ação, impul sionada pel a fé crist ã, se di rige aos setores empobrecidos  e aos 

excluídos, a fim  de potenciali zar seu desenvolvimento pessoal e part i cipação 
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soci al. C onvoca pessoas e i nstit ui ções em torno do desafio de const ruir um 

projeto de transformação soci al, baseado nos valores  de just iça, parti cipação, 

solidari edade, e na união imprescindível e coerente ent re a t eori a e práti ca 

desses valores, que não podem fi car a margem, ao a ssumi r os desafios da 

realidade (Plano Est rat égi co Nacional de F é e Alegri a B rasil 2006 -2010, p. 

13)  

  

 Esta pesquisa visa à contemplação das práticas de cidadania no espaço escolar, 

considerando que a escola é um espaço de socialização. Este projeto , portanto, não estará 

preocupado com dados qualificáveis, mas quer explicitar a realidade pesquisada. Assim, esta 

pesquisa abarca diferentes técnicas interpreta tivas, as quais visam descrever e  decodificar os 

objetos de um sistema complexo de significados. Neste senti do foi escolhida para o estudo de 

caso, a abordagem qualitativa. 

 TERCEIRO CAPÍTULO:  Análise de resultados. A educação procura inserir o ser 

humano na sociedade, proporcionando , ao mesmo, uma capacidade maior de interferir no 

meio em que vive. Ao atuar como um ser transformador, o sujeito passa a ser um instrumento 

para a consolidação da cidadania na sociedade.   

 O  CEFYA situa-se no centro da Cidade de Gurupi, no Estado do Tocantins e, os 

alunos que compõem este Centro educacional vem das periferias da cidade. Há um choque de 

cultura. Uma escola no coração da cidade com alunos favelados, pobres. Para muitos, este  

CEFYA mancha a cidade, pois ali vive a comunidade elitizada, composta por meninas e 

meninos que podem oferecer riscos para sociedade.  

 O Centro pesquisado trabalha a educação a partir da linha da escola democratizante 

(Touraine, 1998). A escola “assume o compromisso de capacitar os indivíduos para serem 

atores, ensina a respeitar a liberdade do outro, os direitos individuais, a defesa dos interesse s 

sociais e os valores culturais” (Muller, 2007, p.91).  Diante do exposto, afirma -se que o 

Centro Educacional é um espaço onde se formam as crianças e os jovens para serem  

construtores ativos da sociedade na qual vivem e exercem sua cidadania.  

 O cidadão se posiciona no mundo mediante a ação ou a omissão, porque pensa, quer, 

julga e sabe escolher com quem deseja ficar e em que tipo de mundo almeja morar. Este é o 

convite que fica aos homens e mulheres de ação contemporânea, durante a leitura deste 

trabalho: assumir a responsabilidade da cidadania. 
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CAPÍTULO I: PERCURSOS TEÓRICOS DA PESQUISA  
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 Conhecer a história do conceito de cidadania através dos tempos traz a possibilidade 

de valorizarmos os diferentes saberes e fazeres do ser humano, além de entendermos um 

pouco mais sobre o conceito e sua importância para a educação. Da mesma forma, é possível 

a compreensão de que os conceitos não são imutáveis, mas são relativos a determinadas 

épocas. 

 Os diferentes períodos da história da humanidade, com suas peculiaridades, 

diversidade cultural, trazem à consciência que podemos rever conceitos arraigados em nós; 

possibilitam a compreensão de que sempre é possível a transformação, pois o mundo está em 

constante mudança. O teor qualitativo dessas mudanças vai depender de como o ser humano 

vive e compreende o mundo e das correlações de força presentes nos diferentes momentos 

históricos; a educação acompanha essas mudanças.  

 Este capítulo subdivide em três subcapítulos. O primeiro subcapítulo descreveremos 

que a cidadania se insere no movimento pluralista, polissêmico, polêmico, divergente, mas 

também pode ser vista como algo histórico e concreto que supera as fronteiras locais por meio 

da linguagem, abrangência, necessidade de articulação contemplando tanto horizontalmente 

(as redes) quanto verticalmente (do bairro às Nações Unidas). 

 No segundo subcapítulo apresentaremos um breve apanhado sobre educação popular 

no Brasil. A educação popular construiu -se, historicamente, como uma práxis político -

pedagógica comprometida, a princípio com a emancipação humana das classes menos 

favorecidas, transformando-se posteriormente num importante movimento político de 

expressão pedagógica dos movimentos sociais, com maior destaque nas décadas de 70 e 80, 

quando a sua ação político -pedagógica teve seu papel destacado na politização de importantes 

setores das camadas populares e no processo de democratização da sociedade brasileira.  

 Gadotti (1999) postula que a educação po pular 

 

Já conta com uma histó ri a muit a ri ca na qual est ão envolvidos nu merosos 

educadores, movimentos soci ais  e populares e o próprio Est ado. Ela es t á 

ligada a t odo um movimento, de um lado, pel a ext ensão da educação formal 

para t odos e, de out ro, pel a formação soci al, políti ca e profissional, sobretudo 

dos jovens e de adultos (Gadotti, 1999, p. 111).  

 

  

 No terceiro subcapítulo exporemos a educação popular e cidadania. A educação 

popular tem como tarefa se r humanizadora. Dentro deste mundo agitado por realidades de 

violência e morte, a verdadeira paz só será possível se formarmos pessoas que tenham paz no 

coração. “Aquilo que se pode dizer da pessoa é que ela é o volume total do homem (.. .)”  

(Reale/Antiseri, 1991, p.733). O homem enquanto pessoa é capaz de se realizar justamente 
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por poder se autodeterminar. A categoria pessoa é o ponto de unidade do ser, e a condição 

humana é que confere esta capacidade de promoção da vocação no mundo com o intuito de 

“promover não o conformismo e a obediência, mas a libe rdade de pensamento e de expressão, 

o espírito crítico sincero, construtivo e honesto” (Esclarin, 2005, p.33). 

 

 

1.1. Evolução do conceito de cidadania  

   

 No processo histórico, o conceito de cidadania encontra -se em permanente construção 

por aqueles que buscam a liberdade como forma de vida, direitos iguais, melhores garantias 

individuais e coletivas, frente ao poder e à arrogância do Estado e de todas as outras 

instituições. Nesta linha de pensamento, Pinsky (2005) assevera que  

 

A acel eração do t empo his tóri co  nos últimos  séculos  e a consequ ente rapidez 

das mudanças faz com que aquilo que num momento podia ser considerado 

subversão perigosa da ordem, no seguinte sej a algo corriquei ro, “ natural ” (de 

fato, não é nada natural, é perfeit amente soci al). Não há de mocraci a ocidental 

em que a mulher não t enha, hoje, direit o ao voto, mas  isso j á foi considerado 

absurdo, at é muito pouco t empo at rás, mesmo em países t ão desenvolvidos 

da Europa como a S uíça. Esse mesmo di reito ao voto j á es teve vinculado à 

propri edade de bens, à tit ul aridade de cargos  ou funções, ao fato de  se 

pert encer ou não a determinada etni a et c. Ainda há paí ses em que os 

candidatos a presidente devem pert encer a det erminada religi ão (C arlos 

Menem se convert eu ao catoli ci smo para poder governar a Argentina), out ros 

em que nem filho de imigrante tem di reito a voto e por aí afora. A idei a de 

que o poder públi co deve garanti r um mínimo de renda a t odos  os  cidadãos  e 

o acesso a bens col etivos  como saúde, educação e previdência deixa ainda 

muit a gente arrepiada, pois se confunde facilmente o simples assist enci alismo 

com dever do Est ado (Pinsky, 2005, p. 10)  

 

 O  autor supracitado afirma que “cidadania não é uma definição estanque, mas um 

conceito histórico, o que significa que seu sentido  varia no tempo e no espaço.” (Pinsky, 

2005, p.10).
1
 Seguindo esse pensamento, Soares (2004) parte da idéia que a cidadania está 

“sempre em processo de construção e de mudança. Isso significa que não podemos congelar, 

num determinado período ou numa determinada sociedade, u ma lista fechada de direitos 

                                                       
1
 “ É muito di ferente ser cidadão na Alemanha, nos  Est ados Unidos ou no B rasil (para fal ar dos paí ses em que a 

pal avra  é t abu), não apenas pel as   regras que definem quem é ou não t itul ar da cidadania (por di reit o t erritori al  

ou de sangue), mas t ambém pelos direi tos e deveres di stintos que caract eri zamos cidadão em cada um dos  

Est ados-nacionais contemporâneos. Mesmo dent ro de cada Est ado-nacional o conceito e a práti ca de cidadania 

vêm se alt erando ao longo dos últimos duzentos ou trezentos anos.  Isso ocorre t anto em rel ação a uma abertura 

maior ou menor do est atuto de cidad ão para sua população (por exemplo, pel a maior ou menor incorporação dos  

imigrantes à cidadania), ao grau de parti cipação políti ca de di ferentes grupos (o voto da mulher, do anal fabeto),  

quanto aos  di reit os soci ai s, á prot eção soci al oferecida pelos  Est ados aos  que del a necessit am.” P INS KY, 2005,  

p. 9-10.  
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específicos. Tal lista será sempre passível de transformação, sempre historicamente 

determinada” (Soares, 2004, p. 45).  

 A definição de cidadania para Marshall (1988) é um status concedido àqueles que são 

membros integrais de uma comunidade, e a “igualdade de status é mais importante do que a 

igualdade de renda.” (p. 37).  Já  Dallari (1998), assevera que “cidadania expressa um conjunto 

de direitos que dá à pessoa a possibilidade de participar da vida e do governo de seu povo” (p. 

14). 

 Diante do supracitado, afirma-se que ser cidadão é o exercício da cidadania vivido por 

cada pessoa no seu dia-a-dia. O historiador Pinsky (2005) postula que ser cidadão 

 

É t er di reito a vida, a liberdade, a propri edade, a i gualdade perante a l ei:  é, 

em resumo, t er di reit os civi s. É t ambém parti cipar no destino da soci edade, 

votar, ser votado, t er di reitos pol íti cos. Os direi tos civis e políti cos não 

asseguram a democraci a sem os  di reit os soci ai s, aqueles que garantem a 

parti cipação do indivíduo na riqueza coletiva: o direi to a educação, ao 

trabalho, ao sal ário j ust o, a saúde, a uma velhi ce tranquil a. Exercer a 

cidadania pl ena é t er di reitos civi s, polít icos e soci ais. ( Pinsky, 2005, p. 9). 

        

  De acordo com o pensador referido, ser cidadão é ter acesso aos bens materiais e 

também aos bens imateriais como conhecimento cultural para que assim haja o cultivo de uma 

vida digna. Uma pessoa para ser considerada cidadã deve gozar de direitos civis, políticos e 

sociais.
2
 

 Portanto, ser cidadão é saber viver em sociedade, estando ciente dos anseios comuns. 

É participar ativamente das decisões de sua comunidade, influenciar modos de vida de 

maneira positiva ao seu redor, exercer os direitos constitucionais adquiridos e lutar pelos que 

virão. É preservar o  meio ambiente, a natureza, os animais, os  seus se melhantes, os opostos. É 

ser solidário, é ser político, é ser flexível, decidido e, sobretudo, estar consciente de todas as 

atitudes tomadas em prol da sociedade. 

 

1.1.1. Cidadania nos tempos primórdios  

 

 O  profeta é o homem do povo, comprometido com a sociedade de seu tempo e luta 

para transformá-la de forma consciente. Sicre (1994) segue essa tendência e afirma que o 

profeta é um homem público: 

                                                       
2
 Na maiori a das vezes não são garantidos det erminados di reitos a pessoa humana:  “ O saudoso professor Milton 

Santos", em conferência proferida em set embro de 1998, em Ni terói, afi rmava: “ eu não sou um cida dão apesar 

da minha notori edade. Est e é um espaço parti cul ar da minha vida, mas l á fora eu sou um homem negro e, como 

tal, sou discriminado. O cit ado professor afi rmava ser um sujeito fort e, mas não um cidadão, porque o Est ado 

não lhe garanti a o acesso a d et erminados di reitos”. (C onferência F órum Brasil de Educação, 2004, p. 251).  
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Seu lugar é a rua e a praça públi ca, lá onde o povo se reúne, onde a 

mensagem é mais  necessári a e a problemáti ca mais aguda. (..) se acha em 

contacto di reto com o mundo que o rodeia; conhece as maquinações dos 

políti cos, as int enções do rei, o descontentamento dos camponeses pobres, o 

luxo dos poderosos, a despreocupação de muitos sacerdotes. (Si cre, 1994, p. 

199)  

 

 O  profeta gosta de desafio e de ideias novas. Ele não se  contenta em seguir normas 

exploratórias e fazer o que os outros sempre fazem, e sim  busca novas soluções e caminhos 

que eleva a dignidade humana. O  profeta preocupa-se com o direito do pobre, do humilde, da 

viúva, do órfão, do estrangeiro. Participa junto d aqueles que se encontram a margem na 

repartição dos bens. O profeta, homem público, dá à justiça uma dimensão que muitas vezes 

se nega hoje em dia. A justiça para o profeta é o direito primordial daqueles que não possuem 

o direito, fundado em sua mesma necessidade.  

 Na antiguidade, os gregos tinham uma organização política própria, sendo as cidades 

organizadas como estados autônomos (autonomia política, cultural e religiosa) denominada 

pólis que era uma instituição urbana chamada Cidade-estado. Funari  (2007) define “a cidade 

- pólis, em grego – como um pequeno estado soberano que compreende uma cidade e o 

campo ao redor, e, eventualmente, alguns povoados urbanos secundários” (p. 25). Enquanto 

Aristóteles considerava “a cidade como um tipo de comunidade; como a universalidade dos 

cidadãos” (Aristóteles, 2006, p. 199). 

 Segundo ele, não se pode definir o direito a partir da ide ia de justiça assim como 

Platão, mas a define em função do direito, que, por sua vez, torna-se objeto da justiça e é 

somente possível no interior da pólis. Para ele, a cidade, a sociedade, o Estado, são 

organizações necessárias à natureza humana, pois o homem, enquanto indivíduo, só se realiza 

plenamente no coletivo, em comunidade (comum-unidade) e a sua existência seria impensável 

sem essa estratégia comunitária . A própria racionalidade que diferencia o homem dos 

restantes dos animais só se afirma em diálogo, em confronto, em partilha. Na política, por 

exemplo, Aristóteles descreve bem a necessidade de viver na C idade-estado: 

 

 (...) que cada Est ado é uma comunidade est abel ecida com alguma finalidade, 

uma vez que todos sempre agem de modo a obter o que acham bom. Mas, se 

todas  as comunidades almejam o bem, o Est ado ou comunidade polít ica, que 

é a forma mais el evada de comunidade e engloba tudo o mai s, obj et iva o bem 

nas maiores proporções e excel ência possíveis ( Aristót el es, A P olíti ca, I, I, p. 

143) 
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O autor em questão aponta três maneiras de vida que os homens podiam escolher 

livremente. Somente essas três modalidades poderiam permitir o exercício da cidadania: a 

vida voltada para os prazeres do corpo; a vida voltada aos assuntos da pólis; a vida do 

filósofo, dedicada à investigação e à contemplação das coisas eternas. Arendt (2007) 

acrescenta a afirmação supracitada postulando que  

 

Nem o l abor nem o t rabalho eram tidos  como sufi ci ent emente dignos para 

const itui r um bios, um modo de vida autônomo e au tenti camente humano; 

uma vez que servi am e produzi am o que era necessário e útil, não podiam ser 

livres e independentes das necessidades e privações humanas ( Arendt, 2007, 

p. 21).  

 

A  democracia grega “era, na verdade, uma oligarquia disfarçada, pois só uma  minoria 

podia participar na vida da pólis”. (Mendes, 2004, p .58). A cidadania era só para os homens 

públicos. “Os homens livres se reuniam para o discurso, sem violência e sem coação, em 

absoluta condição de igualdade para decidir os assuntos políticos” (Silva, 2007, p. 21). “A 

igualdade era a do homem entre seus pares, os cidadãos, e não entre todas as pessoas” 

(Zizemer, 2006, p. 19). Para as demais classes era negada  a cidadania. Para Soares (2004), 

“Eram cidadãos apenas os homens de vida pública na cidade, eram os únicos detentores dos 

direitos políticos (...) estavam excluídos da cidadania as mulheres, os estrangeiros, os 

comerciantes, os artesãos (...) e evidentemente, os escravos” (p. 44).  

Dessa forma, o homem tornava-se cidadão à medida que deixava o  lar e ingressava na 

esfera política, onde era difundida a igualdade. “A igualdade, portanto, longe de ser 

relacionada com a justiça, como nos tempos contemporâneos, era a própria essência da 

liberdade; ser livre significava ser isento da desigualdade presente no ato de comandar, e 

mover-se numa esfe ra onde não existiam governo nem governados” (Arendt , 2007, p. 42). 

Para que se  concebesse a “vida boa”
3
 aos cidadãos eram necessários meios para fo rmar  o bom  

cidadão e a vida perfeita, alicerçados nos preceitos  úteis de justiça e de moralidade. A 

educação seria, portanto, o modo através do qual a cidade se perpetuaria para que assim 

formasse m bons governantes.  Arendt ressalta que 

 

A rigor, a pólis não é a Cidade-est ado em sua locali zação físi ca; é a 

organização da comunidade que result a do agi r e fal ar em conjunto, e o seu 

verdadei ro espaço sit ua-se ent re as pessoas que vivem juntas com tal 

propósito, não import a onde est ej am. “ Onde quer que vás, serás uma póli s” : 

                                                       
3
 “ Vida boa” exat amente porque, t endo dominado as necessidades do mero viver, t endo-se libert ado do l abor 

(signifi ca ati vidade do processo biológico do ser  humano) e do t rabalho (signifi ca ati vidade correspondente ao 

artifi cialismo da exi st ência humana), e t endo superado o anseio inato de sobrevivência comum a todas as  

cri aturas vivas, deixava de ser limit ada ao processo biológico da vida” (Arendt, 2007, p. 46).  



22 

 

est as famosas pal avras não só vi eram a ser a senha da colonização grega, mas 

exprimiam a convicção de que a ação e o di scurso cri am ent re as part es um 

espaço capaz de sit uar-se adequadamente em qualquer t empo e lugar ( Arendt, 

2007, p. 211).  

 

No Império Romano, a cidadania já não era mais dentro de um território circunscrito, 

como na Grécia Antiga. Assim, todos que habitassem em Roma e nos território s conquistados 

eram cidadãos. A palavra cidadania
4
 foi usada na Roma Antiga no sentido de indicar a 

situação política da pessoa e os direitos que ela podia  exercer. Mas não eram todas as pessoas 

que tinham os mesmos direitos. Existia a separação por classes sociais. “Isso repercutia na 

forma de participação e na seleção de quem podia exercer a cidadania” (Silva, 2000, p . 39). 

 Portanto, 

 

O conceito de cidadania romana era muito mais amplo e fl exível do que o 

at eni ense, que vimos anteriormente. Tornavam -se romanos, por exemplo, os 

ex-escravos  al forriados, chamados  libertos, ainda que os plenos di reitos 

políti cos só fossem adqui ridos pelos filhos de li bertos escravos, j á nascidos 

livres. Os romanos concedi am, t ambém, a cidadania a i ndiví duos ali ados e, 

at é mesmo, a comunidades int eiras. Alguns estudiosos veri am nisto um dos 

motivos do dinamismo romano, poi s a incorporação de pessoas à cidadani a 

romana permitiu que os romanos fossem cada vez mai s numerosos. (Funari, 

2007, p. 85) 

 

Pode-se perguntar: O que é cidadania para o ateniense? De acordo com Ribeiro (2002) 

para o mundo ateniense, 

 

A cidadania é uma rel ação que est abel ece ent re homens li vres – propri et ários 

de t erras e de conhecimentos e, por essas caract erísti cas, iguai s ent re si – com 

a Cidade-est ado, onde exercem a função de comandar, ao fazer part e do 

governo, ao mesmo t empo em que obedecem às suas l eis (Ribeiro, 2002, p. 

117).  

 

Neste contexto, pode-se afirmar que a cidadania na era da Antiguidade Clássica 

articulou-se com o conceito formal de igualdade, mas, de fato, o que prevaleceu foi à 

distinção e a exclusão político-social. Tratava-se, na verdade, de um modelo de construção de 

uma cidadania exclusivista. 

 

1.1.2. Cidadania na era da modernidade  

 

                                                       
4
 Os romanos fazi am di stinção ent re cidadania e a cidadania at iva. “ Os cidadãos ativos eram os que ti nham o 

direito de parti cipar das ati vidades políti cas, bem como ocupar os al tos cargos da administ ração públi ca. ” (Silva,  

2000, p. 39). 
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 A decadência do Império Romano gerou profundas transformações nas estruturas 

sociais, propiciando uma nova fase da história, a Idade Média. A sociedade, nesse período, 

tornou-se hierarquizada: clero, nobreza e servos. E a Igreja Cristã, nesse período, passou a 

controlar todas as relações nas esferas política, social e cultural declarando-se detentora da 

verdade.   

 Por conseguinte, o  conceito de cidadania praticamente se diluiu dentro da sociedade, 

pois a Igreja obrigava por meio da “liberdade e da igualdade” que todos seguissem a vida sem 

direito à opção de atuação. Ou “está a meu favor ou contra mim”, assim e ra a linguagem do 

poderio cristão medieval e consequentemente, o engessamento da liberdade pela coerção da 

predestinação divina era o lema das Instituições Cristãs.  

O  Estado moderno, onde, dentre outros fatores, retomam as  discussões acerca da  

cidadania, destrói a concepção de h ierarquização e obediência da sociedade. “A ideia de 

modernidade substitui Deus no centro da sociedade pela ciência, deixando as crenças 

religiosas para a vida privada” (Touraine, 1995, p.18). O declínio de predestinação
5
 acirrou a 

crise da “sociedade feudal no século XIV e as revoluções dos séculos XVII e XVIII” (Pinsky , 

2005, p. 115), favorecendo o avanço da modernidade.  

 Neste sentido, o  humanismo passa a dominar o pensamento em relação ao 

teocentrismo, contudo, não se nega o valor de Deus, mas da-se ênfase à possibilidade do ser 

humano ser agente de transformação guiado  pela razão.  

 Touraine (1995) salienta que “modernidade não repousa sobre um princípio único e 

menos ainda sobre a simples distribuição dos obstáculos ao reinado da razão” (p.14), mas “é  

difusão dos produtos da atividade racional, científica, tecnológica, administrativa.” (p .17). 

Segundo Giddens (1991) modernidade “refere-se  a estilo, costume de vida ou organização 

social que emergiram na Europa a partir do século XVII e que ulteriormente  se tornaram mais 

ou menos mundiais em sua influência” (p . 11). 

 Sendo assim, para o autor supracitado, a modernidade implantou profundas e 

indeléveis mutações na construção histórica do mundo como nos descreve : 

 

Os modos de vida produzidos pel a a modernidade nos desvencilharam de 

todos os tipos t radi cionai s de ordem social, de uma maneira que não t em 

precedentes. Tanto em sua extensionalidade quanto em sua int ens ionalidade, 

as t ransformações envolvidas na modernid ade são mais profundas que a 

                                                       
5
 Efésios 1,5. 11: “ E nos predestinou para fil hos de adoção por Jesus Cri sto, para si mesmo, segundo o 

beneplácito de sua vontade...  Nele, digo, em quem também fomos feitos herança, havendo sido  predestinados,  

conforme o propósito daquele que faz t odas as coisas, segundo o conselho da sua vontade.” Então, predestinação 

é Deus det erminado antes, o acontecimento de cert as coi sas (Bíbli a P astoral, S ão Paulo: Edição P aulinas, 1990)  
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maiori a dos tipos de mudança caract erísti cos dos período s precedentes. 

(Giddens, 1991, p. 14)    

 

 Nessa mesma linha de raciocínio, Mondaini (2005) descreve que Idade Moderna gerou 

profundas e radicais inovações na História: 

 

Não foram poucas as inovações radi cais advindas com a ent rada da Idade 

Moderna. Acompanhando a t ransi ção do feudalismo ao capit al ismo na 

Europa C entro -Ocidental, uma nova visão de mundo se impôs de forma 

progressiva. Os processos de seculari zação, racionali zação e i ndividuali zação 

foram jogando por terra o t radi cionali smo embutido na mil enar percepção 

teológica das coisas, alimentada pel a Igrej a C atóli ca R omana. A parti r de 

ent ão, a l egitimidade de uma soci edade hi erarquizada fundada em privil égios 

de nascença perdeu força. A críti ca i nt erna dos reli giosos da R eforma e a 

críti ca ext erna dos ci enti st as do R enascimento inviabili zaram a continuidade 

absolut a de uma maneira t ranscendente de compreender a História. O homem 

passou não apenas  a t raçar o seu destino,  mas t ambém a t er t ot al capacidade 

de expli cá-lo (Mondaini, 2005, p. 115).  

 

 A  modernidade se constitui, então, sobre o crivo da universalidade, do individualismo 

e da autonomia, deixando de lado as verdades reveladas e buscando novas verdades nas 

descobertas exitosas por meio da inteligência humana. A concepção moderna propícia ao 

homem atos de liberdade, da vontade livre, em outras palavras a experiência do  livre-arbítrio. 

Ela define e constrói o homem como sujeito da história e não mais como objeto de desejos 

exteriores a ele. 

 A sociedade, nos séculos XVII e XVIII, era organizada em classes representada por 

uma pirâmide na qual os nobres eram o cume, a burguesia e as pessoas comuns formavam a  

base. Nesta ordem de importância havia um abismo tanto econômico quanto de força entre 

essas classes onde o poder era controlado pelo rei e pelas classes dominantes.  

Apesar da tentativa máxima de controle das pessoas, o paradigma existente começou a 

ser questionado. Por que uns tinham poder e privilégios e outros não? Mondaini (2005) 

assegura que as inquietações oriundas de reflexões iluministas suscitaram a partir da 

acomodação da nobreza. Segundo ele 

 

Tal proj eto civili zatório não podia ser conivente com um corpo éti co que, de 

uma part e, recomendava aos t rabalhadores pobres do campo a aceit ação 

passiva do sofrimento, uma vez que est e t razi a em si a puri ficação e o 

caminho seguro dos céus, e que, de outro l ado, t ranquili zava a consci ênci a 

dos  nobres (e do próprio cl ero) ao fomentar a virtuosidade de uma vida na 

mais profunda ociosidade. (Mondaini, 2005, p. 115-116) 

  

 O  poder absoluto dos reis levou os burgueses e os trabalhadores a se organizarem, o 

que acabou na Revolução Inglesa – 1688/1689, e Francesa em  1789. A  Revolução Francesa 
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primou pelo lema liberdade, igualdade e fraternidade. A Revolução
6
 Inglesa pode ser 

considerada como ponto de partida para o desenvolvimento dos direitos de cidadania. “Foi 

quando um país se envolveu naquela que é considerada a primeira revolução burguesa da 

história. (...) Uma revolução que se inicia em 1640 e tem sua conclusão quase meio século 

depois, em 1688, dando origem ao primeiro país capitalista do mundo.” (Mondaini, 2005, p . 

116). 

 Nesse contexto, a Revolução Inglesa foi o arranque  para o alargamento dos direitos de 

cidadania. A cidadania liberal resultante desta revolução  era “excludente, diferenciadora de 

“cidadãos ativos” e “cidadãos passivos”, “cidadãos com posses” e “cidadão s sem posses”. 

Porém não se pode desconhecer que esses conceitos provindos da cidadania liberal 

permitiram o corte com a figura do súdito, que tinha apenas o dever serviçal. Sobre isso, 

Mondaini (2005) ressalta que 

 

A cidadania l iberal, no entanto, foi um primei ro – e grande – passo para 

romper com a figura do súdi to que tinha apenas e t ão somente deveres a 

prest ar. P orém, seus fundamentos universai s (“ todos iguai s perante a l ei ”) 

trazi am em a necessidade históri ca de um complemento fundamental : a 

inclusão dos despossuídos e o t rat amento dos “ iguais com igualdade” e dos 

“ desiguais com desigualdade”. (Mondaini, 2005, p. 131) 

   

 A  possibilidade de igualdade ampliou -se para o homem com a Revolução Francesa
7
 

(1789). Possibilitando às pessoas o direito de lutar para passarem da condição de objeto à 

situação de sujeito  de seus direitos dentro da sociedade. Uma cidadania conquistada de baixo 

para cima dentro do espaço público. “Isso não significou, nem significa hoje, que todos os 

homens tenham tudo o queriam e que não exista ainda desigualdade e injustiça” (Odalia , 

2005, p. 160). No entanto, o conceito de igualdade permeou toda a Revolução Francesa, 

conforme dita o lema:  

 

Liberdade, i gualdade e fraternidade. S ão esses os di reitos que vão sint eti zar a 

natureza do novo cidadão e essas as pal avras de ordem dos que se 

                                                       
6
 Para Hannah Arendt revolução é: “ Nada poderi a est ar mais dist anciado do s igni ficado original d a pal avra 

revolução do que a i dei a que se apoderou obsessivamente de todos os revolucionários, isto é, que el es são 

agentes  num processo que result a no fim definitivo de uma velha ordem, e provoca o nascimento de um novo 

mundo” (Arendt, 1990. p. 34).  
7
 “ foi o marco i rradi ador das  perspectivas  que se sust ent am democráti cas  que se sust ent aram nos últimos  

trezentos anos, de onde emanaram as concepções de cidadania, fundadas no Es tado de di reito, e, post eriormente 

const ituí ram os  sujeitos  de direi tos modernos. Os  princípios li berai s se adequaram à configuração  de um Estado 

capit alist a e que, ini ci almente, promoveu uma democraci a representativa formal” (B ert aso, 2002, p. 415).  
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amotinaram contra as opressões das qu ai s há séculos padeciam. (Odali a, 

2005, p. 163) 

 

 No f im do Estado Mo derno,  o Iluminismo,  a p artir da segun da metade do século XVIII, com a 

Revolução Fran cesa, sin alizo u a con creta realização do pen samento na civilização mo derna. Esse 

movimento co meço u na In glaterr a, teve seu auge na Fr ança e se esp alh o u pela Alem anha e Itália. O  

Iluminismo, ou Esclarecimento, foi um movimento intelectual desenvolvido especialmen te na 

segunda metade do século XVIII (o chamado Século das Luzes) que enfatizava a razão e a 

ciência como formas de explicar o universo. 

 Logo, o homem tornou-se um indivíduo questionador e que desejava conhecer o que 

estava ao seu redor, não mais aceitando, com passividade, o que lhe era imposto, saindo 

assim, da sua “menoridade para a sua maioridade” (Kant, 1784). “Torna-se livre de qualquer  

tutela, saben do-se capaz de pro curar so luçõ es para suas in quietaçõ es co m base em pr incípio s 

racio nais, o pen samento racionalista esten de o uso da razão a todo s os do mín ios: político, econ ômico,  

moral e  re ligioso” (Aranh a e  Martin s, 1 993, p.  112).  Neste mom ento, “o hom em  adquire  a  capacidade 

de servir- se de seu enten dim ento sem a dir eção  de o utro s” (Arroy o, 1991, p 48).  

 A  Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão cristalizou -se no ápice da 

Revolução Francesa. A importância dessa Declaração deu -se através de sua capacidade de 

abarcar a humanidade como um todo. O artigo primeiro dessa declaração revolucionária 

confirma a sua significância: os homens nascem livres e são livres e igu ais em direitos. As 

distinções sociais só podem fundamentar-se na utilidade comum (Locke, 1983). 

 A cidadania como garantia de direitos individuais civis e políticos iguais foi o passo 

decisivo para que houvesse alteração bem como novos movimentos sociais do século XIX, 

surgindo, a partir daí, um novo conceito de cidadania, cidadão, dos seus deveres, direitos e 

instrumentos de defesa. 

 Tais medidas demonstram que no século XIX já havia, gradativamente, o interesse 

pelo nascimento da igualdade como horizonte para o alcance da justiça social. No entanto, os 

avanços não foram suficientes, pois “teoricamente, mesmo a remoção de todas as barreiras 

que separavam os direitos civis de seus remédios jurídicos, não teriam interferido nos 

princípios ou na estrutura de classes do regime capitalista” (Marshall, 1967, p. 83). A pouca 

evolução em direção à redução da desigualdade social ajudou na condução das políticas 

igualitárias do século XX, especialmente daquelas que eliminaram o privilégio hereditário e, 

assim, estimularam o alcance do direito de serem reconhecidos como iguais. 

 Observa-se que o direito de propriedade é inviolável desde a Antiguidade, uma vez 

que, vem antes do direito de cidadania e  continua sendo garantido, mesmo após as mudanças 
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ocorridas no curso da história. “O proprietário é o cidadão, ou, seja, a propriedade é o critério 

do civismo” (Buffa, 1991, p. 26). Referindo -se à educação e à cidadania, diz Buffa (1991):  

 

Há, poi s, no pensamento burguês, uma níti da separação ent re propri et ários e 

não-propri et ários. S ó os propri et ários  é que t êm di reito à pl ena li berdade e à 

pl ena cidadania. Aos não-propri et ários cabe uma cidadania de segunda 

ordem:  enquanto cidadãos passivos, t êm di reito  à prot eção de sua pessoa, de 

sua li berdade e de sua crença, porém não são quali fi cados  para serem 

membros  ativos do soberano (...) Haverá, ent ão, a propost a de uma educação 

para os  propri et ários, os  cidadãos, e uma outr a educação para os  não -

propri et ários, para os cidadãos de segunda cat egori a (Buffa, 1991, p. 27).  

 

 A  educação teria a função de moldar o cidadão, para que este ficasse dentro de um 

limite desejável, podendo servir ao novo modo de produção, o capitalismo. Sendo assim, 

 

É conveniente que o Est ado facilit e, encoraje e at é mesmo imponha a quase 

toda a população a necessid ade de aprender os pontos mai s essenciais da 

educação:  l er, escrever, contar e rudimentos de geomet ri a e mecânica. O 

Est ado (...) pode fazer isso com enorme vantagem, de vez que um povo 

inst ruído é ordei ro, obedece aos seus l egítimos  superiores  e não é presa fáci l 

de i lusões e superst ições que dão origem a t errívei s desordens (...) a educação 

dos  t rabalhadores pobres t em por função discipliná-los para a produção. O 

que propõe para a maiori a da população é pouco; é o mínimo. Aquele 

mínimo necessário para fazer do t rabalhador um cidadão pass ivo que, apesar 

de tudo, t em alguns poucos direi tos (B uffa, 1991, p. 27-28).  

   

 Na verdade, “a cidadan ia que emerge da gênese do projeto da mo dernidade está m uito lon ge 

do igualitário pacto de autono mia e de co-r esp onsabilidade coletiva de que se arvorava defenso ra,  

traduzin do- se n um po dero so instrumento de controle e integração ao serviço do s inte resses do  Estado-

Nação.” (Men des, 2004, p. 6 2). Portanto, alcançar definitivamente a cidadania, para cada um e 

para todos, talvez seja uma utopia. Mas aquilo que disse Mário Quintana sobre as estrelas, 

vale também para a busca da cidadania:  “Que tristes os caminhos se não fora a luz distante 

das estrelas”. 

 

1.1.3. Cidadania em tempos de globalização 

 

 A globalização, este fenômeno social predominante na sociedade, é classificada como 

fruto de “convergências de fatores políticos, sociais, culturais e econômicos” (Giddens, 2005, 

p. 61), mas, sobretudo, na área das “tecnologias de informações e da comunicação que 

intensificaram a velocidade e o alcance da interação entre as pessoas ao redor do mundo” 

(Giddens, 2005, p. 61). Hoje, por exemplo, é possível estudar por meio de uma Universidade 

Virtual, que funciona a Distância. Ou seja, de sua casa, no seu computador, o ser humano 

pode ter acesso a um processo educacional e de qualidade. 
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  Em meio ao advento da Modernidade, provavelmente o s pensadores da Antiga Grécia 

ficariam admirados e até mesmo assustados com tamanha revolução tecnológica.  Mas, por 

trás de tantos avanços que nos permitem encurtar distâncias e receber informações, podem -se 

detectar algumas debilidades. Para uma  educação eficaz é necessário não só receber 

informações, mas de fato, ser formado. 

 A globalização da comunicação
8
 pode acarretar a diminuição do campo do trabalho, 

podendo assim gerar desemprego, haja vista que exige do profissional o domínio de vários 

códigos, dentre eles os cibernéticos. E isso, é em função de quê? De um lucro exarcebado que 

se concentra nas mãos de uma minoria que, muitas vezes, não se inquieta  com a baixa 

escolaridade de milhões de adultos, mas que aliena multidões procurando rebaixá-las a 

condição de meros consumidores, ou mesmo a simples objetos.  

 Assim como a tecnologia, o conceito de cidadania sofreu  modificações profundas no 

decorrer dos séculos XIX e XX . Ele adquiriu conotações diferentes, pela multiplicidade do 

pensamento humano e pela riqueza da diversidade cultural.  

 A  partir das profundas mudanças pelas qu ais a sociedade passa atualmente, 

decorrentes dos fenômenos marcados pela globalização, é possível criar-se um novo molde 

para o conceito de cidadania tradicional. Há uma re -configuração de cidadania. Teodoro 

(2003) faz refe rências a essas mudanças afirman do que  

 

As soci edades contemporâneas at ravessam um período de mudanças 

profundas (..) em que o espaço -t empo nacional t em vindo a perder, 

paulatinamente, desde os anos  set enta, a primazia em rel ação à crescente 

import ânci a dos espaços-t empos global e local, conduzindo à cri se do 

cont rato soci al nacional, que est eve na base  do moderno desenvolvimento 

dos Est ados Cent rais, enquanto paradigma de legitimação de governação, de 

bem -est ar econômico e soci al, de segurança e de identidade colectiva. 

Entendendo-se a globali zação como algo mais  do que a mera continuação da 

expansão da economia-mundo capit ali st a, como insist e Giddens, ou apenas 

como o acel erar da idade de t ransi ção, como advoga W all erst ein, import a, de 

qualquer modo, repensar o proj eto de desenvolvimento que est eve no cent ro 

da construção da modernidade. (Teodoro, 2003, p. 96-97) 

 

                                                       
8
 A globali zação, como fenômenos múltiplos e que contém em seu bojo a diversidade, pode l evar a caminhos  

bem diversos, nos quais podemos encont rar desde apelo ao universali smo cul tural, que remeteri a a uma inclusão 

homogeneizada, at é diversos ti pos de resist ênci as a esse processo, com a formação de grupos ident it ários,  

movimentos xenófobos  e at é apropri ações, garant idas  pelo avançado desenvolvimento t ecnológico dos meios  de 

comunicação, e que desempenham papel  fundamental na revel ação da exist ênci a de múltipl as culturas, l evam 

sujeitos, grupos  e comunidades a se depararem com out ras  e nov as culturas,  conduzem,  fortuit amente,  ao 

aparecimento de novas culturas, provocando, ainda, uma tol erância cada vez maior à diversidade, mas também 

podem banali zar reações negativas de intol erância com essa mesma diversida de/alt eridade”. ( Mancebo, 2002, p.  

294).  
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 Neste sentido, afirma Leis (2000) que a “mudança principal do mundo contemporâneo 

não é conjuntural, mas estrutural, no sentido da passagem decisiva da dinâmica social do 

plano das sociedades nacionais para o da sociedade global” (p. 3).  

 No século XIX os Estados Nacionais eram partes que se permitiam conhecer 

analiticamente os principais aspectos do todo da realidade. No mundo globalizado, a 

complexidade não se encontra, nem dentro nem fora, mas nas fronteiras. “Na medida em que 

a maior complexidade e turbulência da dinâmica social se deslocou das relações domésticas 

para as globais, esta operação não é mais possível” (Leis, 2000, p. 4).  

 Para compreender esse  processo de mu dança do local para o global é necessário que se 

conheça as concepções de globalização. Portanto, vejamos algumas dessas concepções de 

globalização. 

 O sociólogo Giddens (1991) define globalização “como a intensificação das relações 

sociais em escala mundial, que ligam localidades distantes de tal maneira que acontecimentos 

locais são modelados por eventos ocorrendo a muitas milhas de distância e vice -versa” (p. 

69). 

 De acordo com o pensamento de Ianni (2007) o mundo não é mais hegemônico, visto 

que vai se transformando em território de tudo e de todos. Ao fim do século XX, o mundo 

passou por grandes mudanças. Mudanças essas que o próprio homem vem sofrendo ao logo 

dos anos. Já não há mais uma concepção de que o globo seja meramente a soma de estados -

nações relativamente interdependentes. Já não é mais colonialismo, imperialismo, 

bilateralismo e multilateralismo. Desde o século XIX o homem veio  progressivamente 

mudando sua maneira de enxergar a si e a esse mesmo mundo. Por influência das obras de 

Copérnico, Darwin, Freud, Adam Smith, David Ricardo. “É inegável que a descoberta de que 

o globo terrestre (...) não é mais apenas um figura astronômica, e sim histórica, que abalam 

modos de ser, pensar, fabular” (Ianni, 2007, p. 14).  

 Ianni (2007) descreve ainda várias metáforas produzidas pela reflexão provocada pela 

globalização: 

 

A - Aldeia global – sugere-se que, afinal, formou -se a comunidade global, 

caracteri zada com as reali zações e as possibili dades de comunicação, 

informação e fabulação abert as pel a el etrôni ca. (...) mundo sem fronteiras, 

shopping C enter global, Disneylândia universal.  

B – F ábri ca global – inst al a-se al ém de toda e qualquer frontei ra, arti cul ando 

capit al, t ecnologia, força de t rabalho, divisão do trabalho soci al  e outras 

forças produtivas.  

C – Nave espaci al – sugere a vi agem e a t ravessi a, o l ugar e a duração, o 

conhecido e o incógnito, o destinado e o t ransviado, a aventura e adesventura.  
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D -  Torre de B abel – um espaço caóti co, tão babéli co que os indivíduos 

singular e col et ivamente t êm di fi culdade para compreender que se acham 

extraviados, em decl ínio, ameaçados  ou suj eit os a dissolução. (Ianni, 2007, 

p.16-21) 

 

 Segundo Brunner (2002), além dessas definições, “fala -se também da globalização da 

ciência, da tecnologia e da informação; da comunicação e da cultura; da política; e, inclusive, 

da globalização do crime organizado” (p. 21).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

 Mendes (2004), em sua tese de Mestrado, defendeu a ideia de que “o fenômeno da 

globalização expresso na crescente interdependência das ve rtentes econômica, política, social 

e cultural instaura relações inéditas entre a economia, a política e a sociedade através da 

imposição da homogeneização e estandardização da aldeia global” (p. 70).  

 De acordo com Beck (1999) que globalização significa “ a desnacionalização – a 

erosão, mas também a possível transformação do estado nacional em transnacional” (p. 36). 

Este autor segue dizendo que globalização 

 

Signi fi ca a experi ência cotidi ana da ação sem fronteiras nas dimensões da 

economia, da informação, da ecologia, da t écnica, dos conflitos transculturai s 

e da soci edade civil, e t ambém o acolhimento de algo a um só t empo famili ar 

mas que não se t raduz em um conceito, que é de di fí cil compreensão mas que 

transforma o cotidi ano com viol ênci a i negável e obriga todos a se 

acomodarem à sua presença e a fornecer respost as. (B eck, 1999, p. 47) 

 

 Já Touraine (2007) enxerga a globalização “para além da mundialização dos 

intercâmbios, a separação entre economia e sociedade, separação que traz em si a destruição 

da própria ideia de sociedade” (p. 42).  

 Postula Barbosa (2002) que “globalização é uma realidade presente, que se manifesta 

nos planos econômico, político e cultural, a partir de uma aceleração do intercâmbio de 

mercadorias, capitais, informações e ideias entre os vários países, ocasionando uma redução 

das fronteiras geográficas” (p. 8).  

 Diante das definições de globalização supracitadas, indaga -se: A globalização se trata 

de algo novo ou não? Para Jean -Dominique Durand (2000) 

 

A globali zação não é um fato novo. S e hoje representa uma notável desafio 

para a Europa por diversas razões, a era da globali zação foi abert a há muito 

tempo pelos europeus. A primei ra global ização se deu há quase cinco séculos 

at rás, quando os portugueses e os espanhóis descobriram  novas t erras para os 
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europeus, conquist aram oceanos e mares, ilhas e continentes, est abel eceram o 

contanto entre mundos que se i gnoravam.
9
 (Durand, 2000, p. 57) 

 

 Nessa mesma linha de pensamento, Barbosa (2002) afirma que  

 

Não seri a exagerado di zer que a cri ação de um sist ema econômico mundial 

começa a se desenhar, a partir da última décadas do século XV, com o 

descobrimento da América e a chegada dos portugueses ao Ori ente por vi a 

marít ima. (B arbosa, 2008, p. 21) 

 

 O  filósofo Paiva (2002) acredita que chegou o momento de humanizar a  globalização 

uma vez que, hoje já se questiona a cultura da hegemonia e, começa -se a pensar numa cultura 

de reconhecimento do Outro. Portanto, “mesmo mergulhados num mundo técnico - científico, 

o rosto (outro) como fonte originária de sentido ético jamais poderá ser abarcado, englobado, 

ou mesmo anulado da história (...) (Melo, 2003. p . 157). “O um é para o outro de um ser que 

se despende, sem se fazer o contemporâneo do outro, sem poder colocar-se a seu lado numa 

síntese, expondo-se como um tema; um-para-o-outro como um-guardião-de-seu-irmão, como 

um-responsável-pelo-outro” (Lévinas, 1993, p. 14). 

 Dessa forma, pode-se dizer que a necessidade de reconhecer a diferença cultural do 

outro é o caminho para humanizar o ser humano, sempre consciente que a função do 

humanismo “é a de recordar ao homem suas origens, seu contexto cultural, seus traços 

específicos presentes na ação e na visão do mundo e na efetivação social e histórica do 

humano” (Paviani, 2000, p. 31). Deste modo, 

 

Um mundo de abst rações e de interesses comerci ai s não pode ignorar que 

exist e vida no conhecimento pré-ci ent í fi co. A verdade da vida é ant erior à 

verdade objetiva do conhecimento e à verdade utilit arist a do mercado. 

(P aviani, 2000, p. 31).  

 

 Outra pergunta pertinente nesse momento é: É possível, dentro desse processo de 

globalização, construir uma cidadania globalizada na e para a educação?  

 Segundo Silva (2007),  

 

                                                       
9
 La globali zzione non è um fatto nuovo. S e ogge rappresenta uma s fida notevole por l’ Europa per diverse 

ragioni, l’ era del l a global izzazione è st at a di fat ti apert a gi à da tempo dagli st essi europei. La prima 

globali zzazione se è prodott a quase cinque secoli fa, quando i  portoghesi e gi  spangoli  hanno scoperto t erre 

nuove per gli europei, humano conquist ado oceani e mari, isol e e continenti, hanno st abili to Il contato t ra mondi  

Che si ognoravano.  Jean -Dominique Durand. Europa, globali zzazione e umanes imo l ati no.  In Globali zação e 

humani smo l atino. (P aviani e R i Junior, 2000. p. 57) 
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No entendimento de António T eodoro (2003), os educadores  e i nt el ectuai s 

brasil eiros  t êm desenvolvido uma fort e at ividade críti ca das políti cas capaz 

de tornar histori camente possível a t ransformação da escola num espaço 

públi co e democráti co, consci enti zador de uma cidadania mult icultural e de 

parti cipação. Um espaço em que a consigna freireana da unidade na 

di versidade ganhe espaço de afirmação e se torne realidade na práxi s 

cotidi ana (Si lva, 2007, p. 82).  

 

 Nessa mesma linha de construção da educação para a cidadania, num horizonte 

globalizado, argumenta Teodoro (2003) q ue  

 

Possi velmente na primei ra década do século XXI, a respos ta deverá ser 

encontrada numa diversi fi cação e numa gest ão local do currí culo, que 

permit a a passagem de um ensino uni forme, transmissivo e exposi tivo, 

indi ferente à diversidade, qualquer que el a sej a, para um ensino centrado na 

organização e gest ão de sit uações  di ferenciadas e int eractivas de 

aprendizagem, que as novas t ecnologias de informação e comunicação não só 

facilit am como exigem.  Tal  impli cará alt erações  fundamentais  nas formas de 

trabalhar dos professores (Teodoro, 2003, p. 14).  

 

Era da globalização dá a impressão que o processo de educar se torna uma atividade 

complexa, pois, o conhecimento jamais poderá ser encarado como algo completamente 

finalizado, e sim como algo que está em plena e constante mudança, construção. O desafio 

de se educar pelo conhecimento  leva o profissional de educação a organizar os seus 

trabalhos de uma maneira que o obriga a adaptarem constantemente suas competências 

explicitando o compromisso com a humanidade, por isso é que a relação professor e aluno 

deve ser visto como uma relação de parceria com o objetivo de desenvolver a criatividade e 

o potencial inovador dos seus alunos. 

1.1.4. Cidadania planetária 

 

 O  processo de globalização surge como um processo de imposição natural, é a 

prevalência do global sobre o local. O Estado passou a não mais existir uma vez que foi 

sucumbido pelo o processo da globalização. Nos dias atuais, a construção da cidadania 

planetária
10

 impõe a necessidade do diálogo entre o globa l e o local para que haja assim 

construção de equilíbrio entre seres humanos e a natureza. A planetariedade, nesse contexto 

                                                       
10

 “ Cidadania pl anet ári a é uma expressão adotada para expressar um conjunto de princípios, valores, atitudes e 

comport amentos que demonstra uma nova percepção da T erra como única comunidade (B off, 1995).  

Frequentemente associ ada ao “ desenvolvimento sus tent ável”, ela é muito mais ampla do que essa rel ação com a 

economi a. Trat a-se de um ponto de referência éti ca i ndi ssoci ável da civili zação pl anet ári a e da ecol ogia. A T erra 

é “ Gaia” (Lovelock, 1987), um superorgani smo vivo e em evolução: o que for feit o a el a repercuti rá em todos os  

seus filhos” (Gaddoti, 2000, p. 135) 
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pode ser entendida com a superação do global sobre o local. Afirma Gadotti (2000) em sua 

obra “Pedagogia da terra”:  

 

O conceito de cidadania global est ari a muito mai s li gado ao recente processo 

de globali zação provocado pelos avanços t ecnológicos, enquanto 

pl anet ari edade cont inua sendo um desejo, um sonho que vem de muito mai s 

longe. A di ferença é que hoje, dadas  as ameaças que pesam sobre todos nós, 

a Terra ganhou uma nova cent ralidade (Gadoti, 2000, p. 138).  

  

 De acordo com o excerto citado, podemos verificar que a cidadania planetária é 

integral e efetiva, pois visa à superação das “diferenças econômicas existentes entre as 

diferentes partes do planeta – especialmente Norte e Sul – e a integração da diversidade 

cultural presente na humanidade” (Gomes, 2007, p. 83). 

 A tentativa de entender bem o equilíbrio humano no planeta requer a compreensão do 

conceito de meio ambiente. Assim pod emos dizer que meio ambiente “é interação do 

conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento 

equilibrado da vida em todas as suas formas” (Silva, 2000, p. 20).  

 Nessa mesma linha, a Constituição Federal de 1988 asseg ura, no artigo 225, que o 

meio ambiente é um bem de uso comum do povo em prol de uma saudável qualidade de vida. 

 

Todos t êm di reito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

públi co e à col etividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para os presentes 

e futuras gerações (CF, Art. 225). 

 

 Com base nos pressupostos, acredita -se que a sociedade contemporânea precisa 

descobrir o horizonte comunitário, para que possa, assim, abandonar esta visão 

antropocêntrica. O homem não deve pensar apenas em si mesmo, mas deve pensar e agir 

como um ser que vive na diversidade de gêneros no planeta.  

 O homem moderno deve reconhecer que “a natureza não é um estoque de matérias -

primas à disposição dos seres humanos, é preciso estar alerta ao fato que é cada vez menor a 

disponibilidade dos recursos naturais, sejam eles renováveis ou não renováveis” (Gomes, 

2007, p. 51). 

 A superação da visão antropocêntrica motiva o homem a vivência do cuidado. Para 

Boff (2003) 

 

A éti ca do cuidado é seguramente a mais imperat iva nos di as atuais, dado o 

nível  de descuido e des leixo que pai ra como uma ameaça sobre a biosfera  e 
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o destino humano, objeto de crescentes al armes dos grandes organis mos 

ecológicos m undiais (Boff, 2003, p. 82-83).  

 

 Desse modo, verifica-se uma necessidade latente de se construir uma nova concepção 

de ética alicerçada na responsabilidade e na solidariedade voltadas para o futuro. Princípios 

centrados no homem podem ser à base de poderosos argumentos a favor do que poderíamos 

chamar de valores ambientais. Porém, tais princípios éticos mudam lentamente, e o tempo que 

temos para desenvolver uma nova ética ambiental é curto. 

 Segundo Gutiérrez e Prado (2002), 

 

A cidadania pl anet ári a é uma expressão que abarca um conjunto de 

princípios,  valores, atit udes  e comport amentos e demonst ra uma nova 

percepção da T erra como uma única comunidade. F requentemente associ ada 

ao desenvolvimento sust ent ável, el a é muito mais  ampla do que essa rel ação 

com a economia. T rat a-se de um ponto de referência éti co indi ssoci ável da 

civili zação pl anet ári a e da ecologia. A Terra é “ Gaia”, um superorganismo 

vivo e em evolução, o que for feit o a el a repercuti rá em todos os  seus fil hos 

(Guti érrez e P rado, 2002, p. 22).  

 

 Portanto, planetariedade “é tratar o planeta como um ser vivo e inteligente” (Gutiérrez 

e Prado, 2002, p. 22). Isto é, “a planetariedade deve levar-nos a sentir e a viver nossa 

cotidianidade em relação harmônica com os outros seres do Planeta Terra” (Gutié rrez e Prado, 

2002, p. 22). A missão do homem no planeta é ser cidadão da Terra e não cidadão do 

capitalismo
11

.  

 “Educar para a cidadania planetária supõe o reconhecimento de uma comunidade 

global, de uma sociedade civil planetária” (Gutiérrez e Prado, 2002, p. 23). Nessa linha, 

Bárcena, na apresentação do livro “Ecopedagogia e cidadan ia planetária”, salienta que a 

educação ambiental ainda não se tornou transformadora, pois  “tem-se esquecido que a 

essência do ato  educativo é o acontecer dinâmico das lutas cotidianas e que a vida cotidiana é 

o lar do sentido” (Gutiérrez e Prado, 2002, p. 22). Há, portanto a necessidade de superação da 

educação tradicional centrada na competição e na produção. Precisa -se de uma educação 

alicerçada no sentir e viver. 

                                                       
11

 “ Estamos assist indo ao nascimento do cidadão planet ário. Ainda não conseguimos  imagi nar todas  as 

consequências desse evento singular. No momento sentimos, percebemos, nos emocionamos com esse fato, mas  

não conseguimos adequar nossas mentes e nossas formas de vida a esse acontecimento espet acular na históri a da 

humanidade. P ercebemos, como Edgar Morin, que é necessário tudo ecologizar e, assim, ensai amos a vida nesse 

nosso pl anet a cujos habit ant es descobriram a pl anet ari edade. O que podemos fazer desde j á? P odemos nos  

int errogar profundamente sobre os  paradigmas que nos ori ent aram at é hoje e ensai ar a vivência de um novo 

paradigma, que é a Terra vi st a como uma úni ca comunidade” (Gadot ti, 2000, p. 201).  
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 Vive-se a sociedade onde “tudo é leve, suave, descafeinado, ligeiro, aéreo, fraco (...)”  

(Rojas, 1996, p. 69). Uma sociedade marcada “por certo solipsismo e por um vazio axiológico 

e de representações políticas.” (Tavares, 2003, p. 14).  A escola, nesse contexto de sociedade, 

deve apresentar-se como fonte dialógica e, assim, “pode e deve ser o espaço privilegiado para 

uma educação projectiva e libertadora em relação a todas as tradições atávicas e 

ideologicamente aprisionadoras” (Tavares, 2003, p. 14). Projetar uma sociedade em que as 

pessoas sejam mais livres e  justas alcançando vôos à cidadania plena. O sonho no campo 

educativo, afirma Tavares (2003) 

 

Relaciona-se com o sonho de uma escola para t odos, profundamente 

democráti ca, emancipadora, que int egre e partilhe as di ferenças e que a todos 

garanta o direit o ao sucesso (...) bem enrai zada nos acontecimentos presentes, 

é a apost a numa educação para a t ol erância, para a paz, cont ra a guerra e 

cont ra todas as formas de viol ência. (Tavares, 2003, p. 25).  

 

 A  educação para a cidadania p lanetária deve ser desenvolvida em seus princípios 

essenciais, sob a forma  de planejamento de uma educação para a vida, levando em conta os 

valores que promovam a inclusão e a integração das dimensões ecológicas, respeitando as 

realidades geográficas de cada região. O homem, nesse contexto, deve ser um ser que 

compartilha. O desenvolvimento da consciência de uma cidadania planetária é um convite 

para coexistir e conviver mediante o compartilha r. 

 

1.2. Breve resgate da história da Educação Popular no Brasil  

 

 Somente a partir de primeira Guerra mundial o movimento em favor da educação 

popular conseguiu solidificar-se. Com a  guerra, entretanto, volta à cena o problema educativo, 

sobre o qual se concentram as energias dos diversos grupos. Nesse período surgem os 

primeiros profissionais da Educação, os quais introduziram uma escola renovada e abriram a 

discussão sobre a necessidade da qualidade do ensino.  

 Numa rememorização desta história podemos verificar que no fim da Primeira 

República constitui um dos mais importantes períodos da educação no Brasil, isto porque  

 

Nele se delinei am mais cl aramente mui t as das caracterí sti cas de nossa 

educação popular, das i déi as pedagógicas que vão ori ent ar sua evolu ção, da 

forma como buscamos soluções para os nossos problemas educativos. Nele 

adquire força a concepção de educação -panacéia, encobrindo os verdadei ros 

problemas da soci edade brasil ei ra; nel e se di funde ou fort al ece uma 

concepção humanit arist a  da educação e i dei a do anal fabeto como incapaz 

encontra sua formulação mais radi cal. Mas é nele, t ambém, que essas 

concepções são contest adas pel a versão primei ra do “ tecnicismo” 
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educacional sob a i nfluência dos emergentes “ profission ai s da educação” 

(P aiva, 2003, p. 100).  

 

 Na década de 30
12

 pode-se verificar a chegada dentro do processo de fortalecimento da 

indústria bem como o enfraquecimento do poder econômico agrário. O aumento da produção 

do café gerou acúmulo nos estoques e, em consequência, sua desvalorização.  Os industriais 

aliados aos militares assumiram o poder. E  foi neste contexto emaranhado que deu -se a 

Revolução de 1930.  “A Revo lução de trinta ocorreu em meio a gran de fermentação de ideias e seu 

program a era  de Aliança Liberal: eleiçõ es, no va Con stituição,  busca de soluções racion ais p ara  a  

questão so cial cuja existência p assava ser reconhecida” (P aiva, 2003, p. 1 22).  

 Nesse período aconteceu a difusão do ensino técnico profissional para a qualificação 

da mão-de-obra para a indústria e comércio. O aprend izado agrário não respondia às 

necessidades urbanas. Devido a necessidade acentuada do homem tornar-se mais técnico para 

produzir mais. Por isso mesmo, suas iniciativas em favor da difusão do ensino acabaram 

tardando. Nesse contexto não devemos considerar a educação como problema central, mas 

sim como “bem público” voltado para produção do lucro. Por isso mesmo os  

pronunciamentos das lideranças políticas na Segunda República  em favor da educação 

popular são bem mais frequentes e firmes  que a execução concreta de medidas para a sua 

difusão. 

 A Segunda República consolidou a discussão da década anterior, que acarretou na 

aceitação da educação como uma área técnica. Desse modo, todos os problemas ligados à 

educação devem ser estudados à luz da teoria educ acional. Nesta fase da história também 

cresceram as  iniciativas em favor do fortalecimento da qualificação do magistério primário
13

.  

 Em 1931 aconteceu a IV Conferência Nacional de Educação, para que se pudesse 

pensar nas diretrizes da educação popular. Nesse espaço, o então secretário da Educação, 

Francisco Campos declarou que o governo ainda não tinha um projeto para o sistema 

                                                       
12

 “ A Segunda R epúbli ca (1930-1937)  marca t ambém o iní cio da Era Vargas.  A revolução de 1930 nasce com a 

idei a de “ reconst rução da nação”. Em 1822 e 1889, o  P aís  ti nha evoluído,  mas não o sufi ci ent e para t ender aos  

int eresses da cl asse média e ao “ americanismo” da burguesi a urbana, sem contar com as forças  oriundas das  

Forças Armadas e da Igrej a C atóli ca que j á apresentavam caract erísti cas autori tári as e nacionalist a s.” (Ney,  

2008, p. 40).  

 
13

 “ Desde 1924, com a ini ci ati va de C arnei ro Leão no Dist rit o Federal, o problema começara a ser enfrentado. 

No período pós -revolucionário, ent ret anto, a mobili zação nesse sentido cresce signi fi cativamente; os Est ados, os  

Municípios e as entidades privadas volt adas para o problema educacional promovem cursos de formação e 

aperfei çoamento de professores. Surgem os cursos de emergência, nos períodos de féri as, e as “ semanas  

pedagógicas”, organizadas durante o ano l etivo,  poi s a qual i fi cação do magist ério colocava-se como ponto 

central  da renovação da escola, como condição primeira para a el evação da qualidade de ensino. (P aiva, 2000, p.  

128-129).  
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educacional. O ministro habilitou os participantes para a elaboração do sentido pedagógico do 

novo sistema educacional, prometendo cumprir na íntegra o desenvolvimento do projeto
14

.  

Pela primeira vez no país, a educação foi claramente percebida co mo instrumento de tran sformação  

e ação política co ntra a ordem vigente; co mo um meio de recomp osição do po der po lítico fora do  

sistem a democr ático liberal rep ublicano.  

 O  Estado Novo foi iniciado com a criação de diretrizes e ideologias próprias. “No 

campo da educação, há um retrocesso, pois, se o período anterior foi fértil, este não será nada 

democrático” (Ney, 2008, p. 43). Não é possível ex tinguir as diretrizes da educação popular 

do período antecedente visto que há envolvimento de pensadores da educação. A 

responsabilidade pela educação está centralizada no governo. A educação voltou a ser 

pensada e atrelada junto aos demais problemas da sociedade. O que antes era visto como 

instrumento para recomposição do poder político; agora é visto como fator capaz de contribuir 

para a sedimentação desse poder recomposto bem como instrumento de difusão ideológica. 

Uma mudança do liberalismo da Segunda R epública pelo o autoritarismo do Estado Novo.  

 O Estado Novo, portanto, 

 

Apesar de t er dispensado à educação um t rat amento no qual o governo se 

mostrava muito consci ente das possibilidades ideológicas da ação educativa e 

parti r dessa consci ênci a ori ent asse sua polí ti ca educacional, é um período no 

qual t ambém se busca incentivar a reali zação de es tudos sobre a s i tuação 

educativa (P aiva, 2003, p. 143). 

 

 Na década de 40 iniciou-se a construção da educação popular no Brasil, pois “até a 

Segunda Guerra mundial a Educação Popular era concebida como a extensão da educação 

formal, para  todos, sobretudo para os habitantes das preferias urbanas e zonas rurais” (Vale, 

1992, p. 7). O final da II Guerra Mundial agregou ao mundo os ideais democráticos. Essa 

conjuntura mundial propiciou o alavancamento do movimento pela educação das massas. Ou 

seja, 

 

Na medida em que se buscava o progresso soci al e econômico da nação, 

tornava-se necessário pensar numa políti ca de educação de base, onde al ém 

da al fabeti zação,  a p opulação envolvida ti vesse acesso a um ajust amento 

soci al, ou sej a, buscava-se uma adaptação dos  favorecidos ao  mundo 

moderno (P erei ra, 1999, p. 15). 

                                                       
14

 “ Até o Es tado Novo são respei tadas as opiniões t écnicas em geral, mas pouco se faz efe tivamente, ou sej a, aos 

técnicos e suas decisões  - não toma medidas efetivas em favor da di fusão do ensino, deixando aos Est ados o 

cuidado de seus si st emas de instrução popular. Mesmo depoi s de autori zado a colocar em práti ca uma políti ca 

nacional de educação para todos os níveis e ramos, a efet ivação de medidas nesse sentido só vi rá no Est ado 

Novo, sob a ori ent ação de t écnicos que apoiaram o Novo regime, em função de objetivos políti cos (P aiva, 2000,  

p. 135).  
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 A atenção concentrou-se em direção ao homem do campo, pois este só conhecia, até 

então, o meio rural. Há então necessidade de propiciar a este a leitura, a escrita, a convivência 

social, a higiene, conferindo a ele condições reais para a produção e até mesmo para a defesa 

da nação. Nesse período também começou a alfabetização dos adultos com objetivo de 

prepará-los para que assim pudessem p roduzir mais e melhor, constituindo então em atividade 

da defesa nacional. 

 A década de 50 propiciou uma maior democratização da educação, p ossibilitando a 

discussão de novas ideias e, assim a expectativa de uma educação qu e não fosse simplesmente 

transmissora de conhecimentos. Em meio a tudo isso, novos horizontes se abriram para a 

educação: 

 

As condições políti cas (principalmente depois do sui cídio de Vargas), soci ai s 

e econômicas haviam se modi fi cado t anto que a inadequaç ão de t ai s 

programas tornou-se gri t ant e. Durante os primei ros anos da década dos 50 os 

programas de massa mantiveram -se, j á sem o al arde da época em que foram 

cri ados. A eufori a democráti ca havia passado, as condições  da Guerra Fri a 

não permit iram o fort al ecimento da democraci a li beral  como se pret endera 

em 1947 ao  ser l açada a CEAA,  e apropri a práti ca das C ampanhas  most rava 

sua debi lidade. Ini ci ado o go verno Kubitschek, objet a-se às campanhas 

tradi cionais a sua falt a de adequação às novas condições cri adas  pel a polí ti ca 

desenvolvimenti st a, sua pouca efi ci ênci a na formação da mão -de-obra 

educada para as i ndúst ri as (P aiva, 1987, p. 206).  

 

 Nasceu a ideia de construir uma educação voltada para as camadas populares que não 

estivesse alicerçada somente na transmissão de conteúdos, mas na formação de pessoas 

críticas e conscientes. As classes desfavorecidas precisavam de uma formação mais 

aprofundada para que pudessem sair da menoridade à efetiva participação  nas decisões 

políticas do país e, consequentemente efetivar a democracia.  

 

Assim est e período, que é marcado por mobil i zações em favor da educação 

de Adul tos t raz, paral el amente, para a discussão a ques tão do preconceito 

cont ra o anal fabeto.  Ini ci a-se uma lut a para que se mude a visão 

preconceituosa que se tem sobre o anal fabeto, como ser incapaz, defi ci ent e. 

À frent e dest e movimento, encont ramos  marxi st as e crist ãos, pode-se afirmar 

que est e processo vai  se afunil ando principalmente na lut a pelo voto do 

anal fabeto (P ereira, 1999, p. 17).  

  

 O  período acima surgiu a partir dos ideais de Paulo Freire. Ideais esses que seriam de 

fundamental importância para a formação d a nova imagem do homem em processo de 

alfabetização, como ser capaz e produtivo, responsável por grande parcela da riqueza da 
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nação. O pensamento de Freire atraiu diversos adeptos – de educadores a intelectuais – em 

prol de uma educação popular que preconizava a alfabetização e a conscientização de todos. 

Afirma Paiva (2003) que 

 

Paulo Frei re j untamente com outros educadores  sugeri am:  “ a revisão dos 

transplantes que agiram sobre o nosso sist ema educativo, a organização  de 

cursos que correspondessem à realidade exist enci al dos alunos, o 

desenvolvimento de um trabalho educativo com o homem e não para o 

homem, a cri ação de um grupo de estudo e de ação dent ro de espí rito de 

autogoverno, o  desenvolvimento de uma mentalidade nova no educador, que 

deveri a passar a sent ir-se part i cipante do t rabalho de soerguimento do país ; 

propunham, finalmente a renovação dos métodos e processos educativos com 

a rej ei ção daqueles exclusivamente auditivos, substituindo o discurso e 

utili zando as modernas t écnicas de educação de grupos com a ajuda de 

recursos audiovisuais (P aiva, 2003, p. 238).  

 

 Na década de 60 os movimentos se voltaram para a promoção da cultura popular. A 

cultura passou pelo crivo da reflexão já não sendo mais uma imposição, mas algo com 

alicerce participativo das classes populares. “Na década de 60, havia um movimento que 

norteava os sonhos. Sonhava-se com uma sociedade mais igualitária, uma soc iedade 

socialista” (Pereira, 1999, p. 102).  

 Nesse contexto, o  governo Juscelino Kubitschek é que, propiciou a liberdade de 

expressão.  O que ocasionou uma efervescência política envolvendo estudantes intelectuais, 

educadores e políticos. Diversos grupos lançaram-se no campo da atuação educativa com 

objetivos políticos claros ou até  mesmo convergentes, embora cada um deles focasse o 

problema à sua maneira mesmo que lutassem entre si. Na verdade, todos visavam a 

transformação das estruturas sociais, econômicas e políticas do país. Sua recomposição fora a 

oportunidade de construção de uma sociedade mais justa e mais humana. Além disso, 

fortemente influídos pelo nacionalismo, pretendiam também romper os laços de dependência 

do país com o exterior valorizando então a cultura autenticamente nacional, a cultura do povo 

brasileiro.  

 Vários grupos nasceram pregando o privilégio da alfabetização e a  educação num 

todo, almejaram a construção de uma forma de trabalho que contribuísse para a participação 

popular. Os grupos cristãos influenciaram muito a base dessa mudança guiados pela doutrina 

social da Igreja
15

. Nesse contexto, as tentativas de  conscientização do ser humano  

                                                       
15

 A Doutrina S ocial da Igrej a não surgiu sist emati camente com o objetivo de defender a propri edade privada, 

nem criti car ou condenar o  capi t alismo ou soci alismo, mas para chamar at enção da miséri a imerecida dos  

prol et ários indust ri ais que vivi am sob o jugo pior que da escravidão. (C f.: Leão XIII. C art a Encícli ca R erum 

Novarum, 1965. p. 2). 
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expandiram o pensamento freireano: a busca pela geração de mais oportunidade aos 

trabalhadores, para que estes pudessem lutar por transformações na sociedade. “Assim a 

Educação Popular seria um espaço, onde no processo de apropriação da linguagem escrita, o 

homem ultrapassaria sua situação de homem objeto a homem sujeito -histórico transformador” 

(Pereira , 1999, p. 21).  

   Em março de 1963 a democracia começou a ser ameaçada com a instalação do 

Regime Militar.
16

 Os programas promovidos a partir do início dos anos 60 surgiram como 

ameaça para a estabilidade do regime, para a preservação da ordem capitali sta. Toda essa 

mobilização dos movimentos sociais para a autonomia, alfabetização e conscientização teve 

todas as possibilidades podadas com uma repressão violenta proveniente do Regime militar. 

Com o golpe Militar 

 

Inst al a-se no país uma fort e repressão aos movimentos populares, sindicatos 

e a t odos educadores ou não que estivessem comprometidos com as  causas 

populares, que vi sassem a consci enti zação. Int ervenções milit ares acontecem 

nos sindicatos, univers idades, et c... visando a desarti cul ação, a 

desmobili zação (P erei ra, 1999, p. 22).  

  

 A  educação passou a ser uma ferramenta de opressão na mão do governo militar haja 

vista que as pessoas foram proibidas de pensar, falar, criticar e, aqueles que ousassem a 

desobedecer ao poder eram duramente reprimidos, torturados ou até mesmo exilados. Em 

alguns casos, diga-se de passagem, eram submetido a pena de morte. 

 A apropriação dos militares de forma autoritária também suplantou todas as 

manifestações, seja cultural, política etc. que colocasse m em contratempo a sua estrutura 

ideológica. Sobre esse processo, afirma  Assis (1996) que  

 

Os milit ares não trouxeram qualquer benefí cio à educação e a cultura 

brasil eira ... “ somente uma vi são bast ante condescente com os di tadores 

milit ar poderi a encont rar indícios de algu m saldo positi vo na herança deixada 

pel a dit adura milit ar”.  Ainda nest e raciocínio, cabe perguntar: Dentro de 

uma perspectiva soci al,  como esse modelo, baseado na repressão, permeou a 

mentalidade nacional em meio século XX? Quai s as suas as promessas e 

influências di ret as nos di as atuai s? Por que t ai s acontecimentos se 

processaram dest a forma? (Assis, 2010, p. 2). 

 

                                                       
16

 “ O Golpe Milit ar de 1964 i ri a bloquear as t endências que tomava a educação brasil eira, fruto das ações de 

Anísio T axei ra, F eranando Azevedo, Lourenço Filho, C arneiro Leão, Darcy Ribeiro, Armando Hildebrand,  

Paschoal Lemme, Paulo Frei re, Lauro de Oliveira, Dumerval Triguei ro, ent re out ros. A educação seri a 

predominada pel a tecnocracia e pel as idei as expost as na T eoria do Capi tal Hu man o.” (Ney, 2008. p. 50).  
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 No período de dominação militar as modificações impostas ao sistema educacional 

foram profundas. Os horizontes assumidos pelo regime militar foram caracterizados pelo 

autoritarismo e terror com que comandaram o estado brasileiro, tanto pela ênfase no 

crescimento econômico quanto  pelas reformas institucionais, incluindo neste leque a 

educacional. As profundas transformações educacionais neste âmbito podem ser vistas como:  

 

A sede de desenvolvimento econômico, o desejo pelo poder e como forma de 

enquadrar a maior part e da soci edade num sist ema políti co autorit ário, os 

milit ares desenvolveram um método de ensino centrado em formar pessoas, 

não para a vida soci al, mas para o mercado de trabalho. T entaram adequar o 

sist ema educacional brasil ei ro aos seus  int eresses pol íti cos, firmando 

diversos convênios, entre el es, o acordo ent re o Mi nist ério da Educação 

(MEC) e a Uni ted Stat es Agency of Int ernatinonal Development - US AID 

(Assi s, 2010, p. 4).  

 

 O  período militar ignorou a educação da dialogicidade
17

. Negar ao educando o direito 

à fala, uma vez que é no diálogo que os homens se encontram para pronunciar o mundo e 

modificá-lo, saindo de si e abrindo-se para o relacionamento com os ou tros, com o mundo e 

com a realidade em que vivem. 

 A visão dos militares foi bem diferente. Os militares procuraram  fazer da educação um 

trampolim aos interesses capitalistas e um caminho para o senso comum como aponta Paulino 

e Pereira:  

 

Pode-se afi rmar que o Est ado milit ar procurou at ender aos interesses dos 

capit alist as  atuando concomitantemente no âmbito da escolari zação 

direcionando-a para a tent ativa de desenvolver uma mão -de-obra quali fi cada 

necessári a à i ndust ri a nascente. Dest a manei ra, ocorrem as reformas –  dent re 

el as a R eforma do ens ino superior em 1968 e, post eriormente, em 1971 a 

Reforma do Ensino Primário – com o intuito de evit ar a parti cipação da 

soci edade civil evit ando possíveis mobili zações de out ros setores que não o 

milit ar dominante, p ara modi fi car a est rutura de ensino at é ent ão vigente 

(P ereira, 1999, p. 4).  

  

 Nesse momento específico a educação no Brasil foi usada em favor de um grupo - 

militares. Permeada por um jogo de interesse e sustentada pelos que estão no poder e assim  

manipulam a educação a seu modo visando o interesse político retirando assim, sua condição 

de espaço democrático. O Estado sempre colocou a educação em segundo plano, 

privilegiando apenas uma pequena parcela da população, a elite. Afirma Carvalho (2004) que  

 

                                                       
17

 “ Frei re define que o diálogo é um encont ro amoroso dos h omens mediati zados pelo o mundo, o pronunciam, 

isto é, o transformam e t ransformando-o, o humanizam para a humanização de todos” (Jorge, 1981, p. 36). 
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Nesse sentido, ás escolas cabia não só formar os  alunos, mas  t ambém 

sel ecionar-los, de acordo com suas capacidades e desempenhos cogniti vos e 

morais. T rat ava-se,  port anto, de uma escola “ ari stocrati zante”, se assim 

podemos di zer, ist o é, que sel ecionava os  “ bons alunos” e recusava-se a 

acolher a maior part e da população (C arvalho, 2004, p. 91).  

 

  A  eleição de governos autoritários, por excelência, nas décadas de 60 e 70
18

,  

contribuiu para que a sociedade reagisse através da organização em comunidades, de diversos 

movimentos de luta pela libertação, alicerçados na justiça social. “Foi um período de grande 

efervescência política e das grandes manifestações populares vivenciadas pelos trabalhadores” 

(Vale, 1992, p. 26). “Nos anos 70, sonhou -se com a reconstrução da democracia no país” 

(Pereira , 1999, p. 102). 

 No final da década de 70 e início da década de 80
19

 o povo começou voltar às ruas. 

“Na década de 80, a mobilização popu lar ganha às ruas e se fortifica em busca da garantia de 

direitos perdidos durante o período militar” (Pereira, 1999, p. 102). E nesse  contexto, 

aumentam os movimentos contra o custo de vida e a favor da anistia, da democracia e da 

abertura política.  

 

O que aconteceu de mai s import ante nessa fase foi o crescimento do 

movimento popular ... se ant es a Igrej a era o único espaço onde o povo 

conseguia organizar sua lut a sem ser imediat amente esmagado, agora novos 

espaços vão sendo conquist ados. Nas cidades os  trabalhadores  organizam 

movimentos para retomar sindicatos, cri am grupos de fábricas e oposi ções 

sindicais. Nos bairros dos  trabalhadores  crescem as lut as pelos  di reit os dos 

moradores. Esses movimentos começam a se unir. Nasce a l ut a organizada 

cont ra o aum ento do custo de vida e el a se espalha por t odo paí s... Setores da 

cl asse média t ambém sust entam cert as lut as. O movimento estudantil volt a às 

ruas, advogados, professores, médicos começam a se m ani fest ar cont ra o 

regime (C epi s, 1980, p. 51).  

 

 Em meio ao caos vivenciado neste período, eis que um novo horizonte surgiu e 

despertou nos pensadores a necessidade de um olhar mais voltado para a educação popular: a 

garra e a esperança de reconstruir um país democrático, mais justo e humano. Nessas rela ções 

conflitantes sobre a educação, surge a década de 80. A escuridão começa a ceder. Inicia -se, de  

certo modo, a reconstrução da educação. Do ponto de vista de organiza ção educacional a 

                                                       
18

 “ Na década de 70, a educação popular vai avançando nas  suas formas e conteúdos, i ndo al ém dos programas  

de jovens e adultos e incorporando novos suj eitos, espaços, metodologias e est rat égi as frent e aos desafios  de 

politi zação das camadas populares e democrati zação da sociedade brasil ei ra” (Andrade, 2010, p. 6).  
19

 “ A educação popular construiu-se, histori cam ente, como uma práxis políti co -pedagógica comprometida com a 

emancipação humana das classes  subalt ernas, transformando -se num import ante movimento políti co de 

expressão pedagógico e numa expressão pedagógica dos movimentos  soci ai s, com maior acento  nas dé cadas  de 

70 e 80, quando a sua ação políti co-pedagógica t eve um papel des tacado na politi zação de import antes setores  

das camadas populares e no processo de democrat i zação da soci edade brasil ei ra. ” (Andrade, 2010, p. 1).  
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década de 80 deve ser considerada como  um tempo fecundo, que possibilitou a transformação 

da educação como instrumento do saber e maior participação da sociedade. Portanto, 

 

A mobili zação popular ganha corpo com a abertura políti ca, o que contribui 

para que o país comece a mudar a sua “ cara”. “ A década de 80 se ini ci a com 

a const rução de entidades destinadas a congregar educadores e de associ ações 

de carát er sindical, que vão se aglutinando em âmbito nacional” (S aviani, 

1995:52). As organizações dos educadores  se caract erizam pela preocupação 

com o signi fi cado políti co e social da educação, al ém do aspect o econômico-

corporativo (P ereira, 1999, p. 29).  

 

 No ano de 1982 um novo sonho se real izou para os brasileiros: a concretização da 

eleição direta para governadores. A redemocratização começou a se concretizar no país.  

 

Por unanimidade de votos, o C ongresso Nacional aprovou ontem a emenda 

const itucional, propost a pelo governo, que est abel ece as el eições  di ret as para 

os governadores est aduais e extingue a fi gura do senador "biônico", 

preservando os atuais mandatos. A emenda obt eve 390 votos na C âmara e 54 

votos no S enado, no segundo turno. Est a foi a primeira vez, desde o Est ado 

Novo, que uma emenda constitucional é aprovada sem receber nenhum voto 

cont rário (Folha de S ão P aulo, 14 de novembro de 1980).  

 

 Nesse período, grandes manifestações aconteceram nas praças e ruas do país exigindo 

as Diretas e Assembléia Nacional Constituinte. A s manifestações trouxeram resultados para a 

classe trabalhadora, pois em 1988 é promulgada a nova Constituição
20

. Ela traz algumas  

conquistas para a classe trabalhadora dentre as quais podemos destacar: 

                                                       
20

  “ Decret ada e promulgada pel a Assembléi a Nacional Constit uinte de 1988, deu forma ao regime políti co 

vigente. Manteve o governo presidencial, garantindo que fossem el eitos pelo povo, por voto di reto e secreto, o  

Presidente da R epúbl i ca,  os  Governadores dos Est ados, os P refei tos  Municip ai s e os representantes do poder 

legisl ati vo, bem como a independência e harmonia dos poderes constit uídos. Ampliou os direit os soci ai s e as  

at ribuições do poder públi co, alt erou a divisão administ rativa do país que passou a t er 26 est ados federados e um 

dist rito federal. Instit uiu uma ordem econômica tendo por base a função soci al da propri edade e a liberdade de 

ini ci ativa, limit ada pelo int ervencionismo est at al.  

 

Outros import antes avanços da cons titui ção:   

 Institui ção de el ei ções majorit ári as em dois t urnos caso nenhum candidato consiga atingi r a maiori a dos  

votos vál idos;  

 Implementação do S US, o sist ema único de saúde do Brasil;  

 Voto facult ati vo para cidadãos ent re 16 e 17 anos;  

 Maior autonomia dos municípios;  

 Estabelecimento da função soci al da propri edade privada urbana;  

 Garanti a da demarcação de terras i ndígenas ;  

 Proibi ção de comerci al ização de sangue e seus derivados;  

 Leis de prot eção ao meio ambiente;  

 Garanti a de aposentadori a para trabalhadores rurais sem precisarem necessari amente ter cont ribuído 

com o INSS;  

 Fim da censura a emissoras de rádio e T V, filmes, peças de t eat ro, j ornais  e revi st as et c”  

(http:// pt. wikipedia. org/16/01/2010).  

http://pt.wikipedia.org/wiki/SUS
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fun%C3%A7%C3%A3o_social
http://pt.wikipedia.org/wiki/Propriedade_privada
http://pt.wikipedia.org/wiki/INSS
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A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto di reto e 

secreto, com valor para todos (...) (CF, ART. 14).  

O dever do Est ado com a educação será efetivado mediante a garanti a de : 

ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, i nclusive, sua ofert a 

gratuit a para t odos os que a el a não ti veram acesso na idade própri a (CF, Art. 

208, I). 

 

 No ano da promulgação da Constituição, 1988, o Brasil vivia uma discrepância entre 

os indicadores econômicos e os sociais, por outro lado o  país era o 8º no cenário das potências 

econômicas, mas por outro era 56º na e scala mundial em qual idade de vida. O desafio seria 

sair da teoria, do plano escrito e colocar em prática os direitos garantidos pela Constituição. 

Os artigos 3º e 4º versavam  os princípios que  regem as relações internacionais entre o Brasil e 

os demais países, bem como os direitos e garantias fundamentais para o cidadão: 

 

Art. 3º - Constit uem objetivos fundamentais da R epúbli ca F ederativa do 

Brasi l:  

I – C onstrui r uma soci edade li vre, j ust a e sol idári a;  

II – Garanti r o desenvolvimento nacional;  

III – Erradicar a pobreza e a marginali zação e reduzi r as desigualdades 

soci ais e regionais ;  

IV – P romover o bem de todos, sem preconceito s de origem, raça, sexo,  cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.  

Art. 4º - A R epúbli ca F ederativa do B rasil rege-se nas suas rel ações 

int ernacionais pelos seguint es princípios:  

I  - Independência nacional;  

II – Prevalência dos di reitos humanos;  

III – Autodeterminação dos povos;  

IV – Não int ervenção;  

V – Igualdade ent re os Es t ados;  

VI – Defesa da paz;  

VII – Solução pací fi ca dos conflit os;  

VIII – R epúdio ao t errorismo e ao racismo;  

IX – C ooperação ent re os povos para o progresso da humani dade (C F, 1988).  

  

 Em 1989, o Brasil viveu um momento político profundamente importante: a eleição 

direta marcou a re-conquista de um direito cívico que abriu caminho para consolidação  da 

democracia no País. A eleição presidencial neste mesmo ano inaugurou um novo cenário na 

vida política nacional depois de  29 anos sem eleições diretas. O Presidente da República 

Federativa do Brasil foi eleito pelo voto direto, Fernando Collor de Melo, foi  apresentado ao 

povo brasileiro como um político novo – “moderno” – que investiria contra os marajás e suas 

mordomias. A mídia, por sua vez o ilustrou como político inovador, como alguém que 

poderia mudar o cenário em que o país se encontrava. 
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 No campo da educação, o governo Collor assim como no regime militar vendeu a 

ilusão de acesso à modernidade. Ele “apresenta um plano para a educação que incentiva o 

setor privado, com consequente desobrigação do Estado com o ensino” (Pereira, 1999, p. 31). 

Os autores do novo plano educacional esqueceram que a “Constituição prevê a co ntribuição 

da União em regime de colaboração com Estados e Municípios, para a realização das metas 

constitucionais de universalização do ensino fundamental e de erradi cação do analfabetismo” 

(Pereira , 1999, p. 31). Na verdade, diante de um cenário ainda fragmentado, o governo acabou 

desrespeitando a Constituição ao não universalizar o Ensino Fundamental. Reproduzindo 

assim, as condições sociais e políticas geradoras de analfabetismo.
21

  

 Em contraposição a este quadro, a  década de 90 se apresentou cheia de deficiências em 

todos os cenários, principalmente n o que se referia  à educação, contudo  acenava para 

mudanças econômicas, políticas e sociais. “O neoliberalismo ganha força mundial, é a nova 

face do capitalismo, que vem para desmobilizar toda organização po pular construída na 

década anterior” (Pereira, 1999, p. 102). Este período veio marcado pela exclusão social, o 

aumento do desemprego, a terceirização, a privatização, a falta de investimentos nas áreas 

sociais: moradia, saúde e educação.  Beto (1996) ressalta tais vetores, pois segundo ele 

 

Até o século 20, havia no mundo di ferentes sist emas econômicos em conflit o, 

dest acando-se  o capi t alismo e o soci alismo. Com o desaparecimento do 

soci alismo nos  paí ses do Lest e europeu, o neoliberalismo – que é a forma 

atual do capit ali smo – predomina no pl anet a, ult rapassando fronteiras 

nacionais. Há uma mundiali zação da economia (...)  No neoliberalismo, o 

Est ado t ende a fi car apenas como regulador dos cont ratos jurídi cos e 

repressor dos setores descontentes, os excluídos, que pagam com a vida a 

conta daqueles que vivem em ilhas de opulência. Assim a economia e polí ti ca 

são decididas cada vez menos dent ro do F MI, do B anco Mundial, da sede da 

IB M ou da General  Motors (p. 12).  

 

 A  modernização da economia e da sociedade não se transformou em vantagem para a 

classe socialmente desprivilegiada. A diferença social tornou -se uma disparidade. Uns cada 

vez mais ricos e outros cada vez mais conheciam a miséria. Além da crise econômica e da 

recessão, o Bra sil viveu, neste momento, uma experiência particular: a falta de ética na 

política, corrupção sem controle, o que sinalizou e concretizou  a cassação do Presidente 

Collor. Tal fato representou para os brasileiros um grito pela ética e respeito ao cidadão. O ato 
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 “ O B rasil t em atualmente cerca de 16 milhões de anal fabetos e metade dest e número est á concent rada em 

menos de 10% dos municípios do país, mos trou uma pesquisa divulgada hoje pelo Minis tério da Educação 

(MEC). Para o MEC, apesar de não serem inéditos, os dados do "Mapa do Anal fabeti smo" são "al armantes". No 

Brasi l exi st em 16,295 mi lhões de pessoas i ncapazes de l er e escrever pelo menos um bi lhet e simples. Levando -

se em conta o conceito de "anal fabeto funcional ", que inclui as pessoas com menos de quat ro sé ri es de estudo 

concluídas, o número sal t a para 33 milhões” (HTTP://noti ci as.t erra. com. br/16/01/2010).  
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de cassação pedido  nas ruas pela sociedade foi uma das maiores ações contra a corrupção, a 

impunidade, e o aproveitamento de recursos para o interesse próprio. 

 

O povo vol ta as ruas com o movimento “ fora C ollor”, muitos grupos 

populares, partidos, organizações, sindicatos, et c. abraçam a luta pel a 

dignidade, em meio  a est a mobili zação, o povo brasi l eiro dá uma grande 

cont ribuição para a democrat ização do país, dá um grande exemplo de 

cidadania, o que não podemos ti rar de nossa memória, poi s est a foi uma 

grande conqui st a popular (P ereira, 1999, p. 34). 

 

 Novas eleições foram realizadas. Porém  a educação, principalmente de adultos 

continuou sendo simplesmente um projeto. Haddad (1997) argumenta que a educação 

permaneceu sem mecanismos de desenvolvimento: 

  

O discurso da inclusão, que nos últimos 50 anos colocou a di reito à educação 

de adultos no mesmo patamar da educação infantil, reconhecendo que a 

soci edade foi incapaz de garanti r a escolari zação bási ca para todos na idade 

adequada, hoje é substit uído pelo di scurso da exclusão, do est abel ecimento 

de prioridades com rest ri ção de di reitos. Infeli zmente mais uma vez, os 

prejudicados são os mai s pobres (Haddad, 1997, p. 3).  

 

 Todos os projetos de educação, em todos os âmbitos, não frutificaram na década de 

90. O sistema educacional continuou incapaz de associar o acesso e a permanência com a 

qualidade e equidade para uma clientela profundamente afetada pela desigualdade social. 

Diante do desafio de erradicação do analfabetismo, emergiu a discussão em torno da 

elaboração da nova Lei de Diretrizes e Bases. Mas bem sabemos que “uma lei não tem poder 

de transformar uma estrutura social ou educacional de um país, um grande debate emergiu” 

(Pereira , 1999, p. 37).  

 Ocorreu, portanto,  

 

Que na t ramit ação da nova LDB organizou -se na soci edade um F órum 

Nacional  em Defesa da Escola P úbli ca, o qual buscou a mobili zação da 

população, educadores, et c. P ode-se afirmar, que a nova LDB não t rouxe 

ganhos reais para a educação de adultos, mas ao cont rário adotou uma 

pos tura de descompromisso co m est a parcel a da soci edade, j á excluída do 

direito à educação na i dade “ correta” (P ereira, 1999, p. 38). 

 

 No fim da década de 90 conscientes de que muitos caminhos foram trilhados, outros 

não, as conquistas garantidas para a educação ainda muito poucas, mas a esperança não 

morreu, visto que os educadores populares traziam dentro de si a capacidade de sonhar e de 

lutar por um mundo mais justo, mais humano.  
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Como o anal fabeti smo est á di ret amente li gado à pobreza, podemos conclui r 

que est e só será erradicado, quando as est ruturas da soci edade se 

transformarem.  Porém não podemos esperar que est a t ransformação ocorra 

sem uma mobili zação da soci edade. A educação p opular herda dos anos 90 o 

compromisso de continuar l ut ando pela t ransformação da soci edade. Quando 

entramos na década de 90 foi preci so reuni r forças, agora, ao entrarmos no 

século XXI devemos  continuar com nossas  forças unidas, com garra e 

det erminação para tornar a educação para t odos uma realidade (P erei ra, 1999, 

p. 42).  

 

 A  educação pode ser definida como um elemento de intermédio político -pedagógico 

na busca de autonomia do ser humano que vive nas camadas populares, cujo horizonte é a 

superação do modelo de sociabilidade capitalista e a instauração de um projeto de sociedade 

socialista
22

. Afirma-se  que a partir da década de 90  

 

O marco hi stóri co de afirmação ideológica e práti ca do proj eto neoliberal na 

soci edade brasil ei ra, os debates  e as disputas  em  torno dos  sentidos  e 

finalidades da “ educação” das camadas populares ganham novas roupagens. 

As transformações his tóri co -soci ais e culturai s em desenvolvimento 

pl anet ário,  arti cul adas hegemonicamente enquanto uma nova lógica de 

acumulação do capit al e i ncorporadas como “ receituário” na real idade 

nacional, exigem o desenvolvimento de novas “ técnicas soci ais” adequadas 

para o cont rol e e a “ integração” des tas camadas aos seus imperativos 

econômicos e políti cos, como, t ambém, a organização de novas est rat égi ca s 

ideológicas, complexas e sutis, capazes de frear e re -ori ent ar o processo de 

politi zação, mobili zada, em grande part e, a parti r das práti cas d e “ educação 

popular” (Andrade, 2010, p. 8).  

 

 O governo breve de Fernando Collor serviu de consolidação hegemôni ca do programa 

neoliberal. O amadurecimento do neoliberalismo concretamente foi nos dois mandatos de 

Fernando Henrique. Por quê? Devido as reformas no interior do Estado Brasileiro e as 

privatizações.  Qual o intuito das privatizações? Solucionar a crise da economia brasileira e 

garantir as chamadas condições de inserção do país na economia globalizada. 

 O Projeto neoliberal, corrente de pensamento que se evidenciou  ao final do século XX, 

caracterizada pela tentativa de organizar a sociedade seguindo a lógica do mercado, através do 

qual todos seriam livres para fazerem e  possuírem o que quisessem modificando as relações 

econômicas e políticas na sociedade. Constituiu, ainda, um processo amplo de redefinição 

global nas esferas social, política e pessoal. Nele , complexos e eficazes mecanismos de 

significação e representação foram utilizados para criar e rec riar um  clima favorável à visão 

social e política liberal. 

                                                       
22

 Socialist a no sentido de li berdade e emancipação humana das camadas populares.  
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 A educação popular nas proximidades do XXI propôs um movimento de humanização 

do capital, articulando os interesses do capital com responsabilidade social e o 

desenvolvimento sustentável . A educação popular nos dias atuais não pode ser uma 

socialização do projeto liberal, mas sim ter uma postura de esperança e resistência. Neste 

sentido, a educação popular precisa manter-se firme não se submetendo aos cantos dos cisnes, 

que propagam aos quatro cantos do mundo o “fim da história” e, consequentemente, a 

impossibilidade de se construir alternativas que sirvam de contrapontos ao modelo de 

sociabilidade capitalista. Deve estar imbuída de uma postura esperançosa e resistente, 

consciente de que “por baixo das cinzas, que encobrem uma grande parte de nossa história 

pedagógica na América Latina, há brasas” (Streck, 2006, p. 9). Incorporando, todavia, a 

educação não apenas como a precondição para uma cidadania ativa das camadas populares, 

mas como parte, fruto e expressão de sua constituição. 

 Compreende-se, portanto, que a construção de uma sociedade de fato cidadã exige a 

formação de uma nova cultura que seja permeada pela educação reflexiva e que se materializa 

nas diferentes situações de aprendizagens do sujeito, enquanto indivíduo numa sociedade. 

Nesse contexto a educação tem um papel e uma função a desempenhar nesta construção. Este 

é o tema a seguir: educação popular e cidadania. 

 

1.3. Educação Popular e cidadania  

  

A pessoa humana para ser, de fato considerada sujeito, requer condições básicas de 

respeito e condições para compreensão do mundo. A educação, quando bem orientada, pode 

criar oportunidade para que as pessoas conheçam seus direitos e obrigações como forma de 

conquistarem a cidadania que é o 

  

Eixo vert ebrador da educação, pois impli ca colocar -se expli cit amente cont ra 

valores e práti cas soci ais que desrespeit em aqueles princípios, 

comprometendo-se com as perspectivas  e deci sões  que os favoreçam. Isso se 

refere a valores, mas t ambém a conhecimento que permit am d esenvolver as 

capacidades necessári as de parti cipação soci al efetiva. (MEC, 1998, p. 23) 

 

 Neste sentido, a cidadania como eixo vertebrador do processo educativo tem 

encontrado espaço na escola por meio, sobretudo, do empenho de muitos educadores que já 

desenvolvem projetos e ações concretas, no sentido de não aceitar o “derrotismo irreal” que 

considera a educação simplesmente uma caixa de ressonância acrítica da sociedade, mas sim 

como possibilidade transformadora. 
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 Dessa forma, há urgência em se pensar nu ma educação inovadora e criativa que 

valorize o educando, conscientizando -o de sua importância enquanto pessoa, de ser sujeito de 

sua educação e, em consequência despertando seu interesse para a busca do conhecimento 

científico. Nesta linha de pensamento afirma Brandão (2002): 

 

A educação que ai es tá exist e fora de tempo e de lugar; est á defasada e não 

corresponde,  há muito t empo, aos modelos de vida dos  mundos soci ai s da 

atualidade – é indispensável pensarmos uma educação capaz de motivar 

primei ro e, depois, de formar pessoas desej antes de est arem sempre 

aprendendo, pessoas cri ativas, capazes de se t ransformarem a parti r do que 

aprendem e do como aprendem. (B randão, 2002, p. 11)  

 

 Acredita-se que a possibilidade de transformação da pessoa humana, mais viáv el, é a 

educação. Uma vez que ela abre as portas para a plenificação no seu lutar de cada dia , na 

consolidação e ampliação de seus direitos, e consequetemente amplia a capacidade de 

cumprimento de seus deveres para com a sociedade.  O investimento na educa ção, mais do 

que em qualquer outra coisa deve ser compreendido como a melhor resposta ao desafio de se 

trabalhar em prol de uma sociedade mais humana e ao tempo crítica de si mesmo. Isso porque 

as pessoas formadas dentro de um outro modelo de projeto educa cional saberão, juntas, 

estabelecer os termos de um futuro melhor. Nesse sentido, afirma Silva (2000) em sua 

dissertação que 

 

Acredit amos que a escola, ent re out ras inst ânci as da soci edade, como 

parti dos polít icos, sindicatos, i grej a, movimentos  soci ai s, associ ações de 

cl asse, ou sej a, os  est ratos mai s organizados da soci edade t êm um papel 

fundamental a desempenhar nesse processo. (Silva, 2000, p. 19) 

 

 

 Daí a convicção de que a educação deve levar o educando a dialogar com o mundo 

criticamente e não passivamente. Assim, a educação deve conduzí -lo à consciência crítica 

superando a consciência do “faz de conta”. Se o processo de ensino -aprendizagem não conduz 

a conscientização do homem, enquanto pessoa humana, enquanto cidadão crítico 

comprometido com a vida, e sujeito de sua história, ele estará fadado ao fracasso.  

 Nesse âmbito a educação popular não trabalha com classe social abstrata, com 

categoria de sujeito, mas no seu bojo revela o rosto do outro. “Somos, um para o outro, não 

uma imagem, mas a imagem única que torna possível em um momento também único e 

singularmente irrepitível a existência dele e a minha” (Brandão, 2002, p. 42).  “O 

ensinamento na se reduz, porém, à maiêutica. Vem do exterior e traz -me mais do que eu 
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contenho. Na sua transitividade não violenta, produz-se a própria epifania do rosto” (Lévinas, 

1993, p. 38). 

 O caráter reflexivo da educação popular possibilita aos discentes a se reconhecerem  

sujeitos da educação e os conscientiza de sua própria situação histórica, inserindo -os no 

mundo. “A incidência da ação é a realidade a ser transformada por eles com os  outros homens 

e não estes” (Freire, 1987, p. 84). Neste sentido, o próprio conteúdo já não é mais uma 

imposição a ser depositado pelo educador, mas é  a devolução daquilo que foi construído junto 

com os educandos, depois de ter sido organizado e acrescentado. 

  Desse modo, cabe ao discente o dever de extrapolar o universo simbólico do 

professor. O docente deve instigá-lo à construção de pensamento, para que este não atue como 

um repetidor da linha de pensamento de seu mestre. O educando não pode construir sua 

própria interpretação da realidade, porque ela só lhe aparece como um reflexo de seus 

educadores.  

 A pedagogia da educação popular inspirada no pensamento de Paulo Freire busca uma 

relação bem diferente entre educando -educador. Segundo ele, esta relação deverá ser 

construída com base no princípio de que todos são capazes de receber e transmitir 

aprendizagem. “Assim, educadores (as) libertários (as) trabalham na educação de sujeitos 

pontecialmente autônomos e capazes de praticar a solidariedade, instruindo -os de forma a 

promover a auto-reflexão e o autocontrole” (Freire, 2001, p. 105).  Portanto, 

 

A exist ênci a, por ser humana, não pode ser muda, si lenciosa, nem t ampouco 

pode nut ri r-se de fal sas pal avras, mas de pal avras  verdadei ras, com que os 

homens t ransformam o mundo (...) O mundo pronunciado, por sua vez, se 

volt a problemat izado aos  suj eitos pronunciantes, a exigi r del es novo 

pronunciar (Freire, 1987, p. 78).  

 

 Diante do exposto, verifica-se que a educação, para Paulo Freire, tem como objetivo 

principal a superação da contradição entre educador-educando, como fonte de libertação para 

ambos. O discente enquanto ser no mundo é aquele que constrói, que se projeta, é poder vir a 

ser, constituindo assim, uma possibilidade de libertação. 

 No processo gnosiológico
23

, o objeto cognoscível não é o fim do ato de conhecer, mas  

o mediatizador de sujeitos cognoscentes. Educador de um lado e educando do outro 

possibilita o diálogo, impensável ao conhecimento dos sujeitos em torno deste objeto 
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 Part e da fi losofi a que estuda as bases do conhecimento humano.  
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cognoscível. “O dialogo é o caminho para o conhecimento, pois por meio dele inicia -se a 

construção de um vínculo entre as pessoas envolvidas” (Pereira, 1999, p. 45). Portanto,  

 

Já agora ninguém educa ninguém, como t ampouco ninguém se educa a s i 

mesmo:  os homens se educam em comunhão, mediat izados pelo mundo. 

Mediat izados pelos objetos  cognoscíveis que, na práti ca bancári a, são 

possuídos pelo educador que os descreve ou os deposit a nos edu candos 

passivos (F rei re, 1987, p. 69) 

 

 A  reflexão proposta na educação problematizadora freireana ultrapassa a relação 

educando-educador. Invoca, com isso, o relacionamento com o mundo sem dividir o 

pensamento da ação. Essa dicotomia existente na educação entre pensame nto e ação tem a sua 

origem em um período antigo da nossa história: O dualismo filosófico, corpo -alma assimilado 

pelo Ocidente. A Cultura Ocidental marcada pela divisão entre trabalho intelectual e trabalho 

braçal, privilegia uma pedagogia que valoriza somente a divisão mentalista, desvalorizando o 

potencial que tem a corporeidade. Transformando assim o ato de conhecer, em sinônimo de 

repetição sistemática. A educação popular privilegia a troca de conhecimentos assim como 

postula Brandão (2002): 

 

Ela lida com rostos que tornam o seu ros to, ent re tantos outros, popular. Ao 

escolher i r aos que fi caram à margem, ao convocá -los ao cí rculo do di álogo e 

não à monotonia das cart ei ras em fil as sil enciosas, o educador dest a escolha 

aprende a viver a sua real idade. Ao di zer aos seus es tudantes  que digam o 

que pensam para que daí algo se const rua de manei ra mais solidári a possível, 

o educador popular aprende a lidar, com o mist ério do out ro dent ro de uma 

experi ênci a de educação onde não se pode fal ar em pedagogia sem s e fal ar – 

da manei ra mai s genuína possível – do amor. E é sempre el e quem aponta os 

caminhos e sugere os passos. (B randão, 2002, p. 43). 

  

 Com o advento da modernidade o homem tornou -se a “última mercadoria 

descartável”
24

, contudo Paulo Freire (1987) afirma que “o amor é compromisso com os 

homens” (p. 80). Sob o dinamismo deste amor é que os homens se reconhecem como sujeitos 

e protagonistas de sua história; e já não são mais objetos impedidos de falar, de entrar em 

diálogo com o mundo e com as pessoas. “Quero crer que nenhum outro aprendizado faz 

sentido se não começa nele (amor) e não tem nele o seu horizonte e o seu caminho” (Brandão, 

2002, p. 46). 

 Ao nos indagarmos sobre a situação da educação, nos dias de hoje, pode -se dizer que  

há uma educação cidadã (valores) ou simplesmente uma educação qualificada e produtiva 
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 Termo usado por Chauí, 2001, p. 55. 
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(gerar dinheiro)? Sabemos que a educação separada dos ideais da cidadania, capacita o sujeito 

para o saber produzir, capaz de gerar lucro. Esta educação não gera pessoa cidadã. Ela 

simplesmente  

 

Instrui e habilit a para a vida da norma da soci edade e para a respost a aos 

chamados do mercado de trabalho, numa soci edade em que, de manei ra 

crescente e global i zada, o  “ lado da vida” soci al t ende a ser representado 

como subordinado ao “ mundo dos negócios”, e dest inado à consagração de 

seus meios e à consolidação de seus fi ns (B randão, 2002, p. 56). 

   

 Na atualidade, o homem estuda para saber-produzir-possuir
25

 e não para conhecer-

conviver-ser. O primeiro modelo capitalista, o homem só tem valor quando se torna um 

empreendedor de sucesso. Um capaz de devorar seus adversários. O outro deve ser sempre a 

sua presa. O vencedor sempre é o melhor como ironicamente sugeriu Machado de Assis “ao 

vencedor as batatas”. O crescimento mútuo vem desaparecendo de forma bastante 

significativa. A concorrência entre pessoas e mercados empresariais é didática utilizada 

inclusive na educação contemporânea. O saber competente é aquele que gera na pessoa o 

conhecimento para a concorrência. O mundo virou um campo da batalha e, vive nesse mundo 

somente os que vencem. Os vencidos são exterminados durante o percurso e os vencedores 

são produtos ofertados ao mercado.  

Diante do exposto, verifica-se uma necessidade latente de superação da dependência 

gerada pela colonização. A superação a resistência colonial bem como a conquista da 

autonomia poderão possibilitar o pensamento crítico do homem no seu bem viver, visto que a 

cidadania está sempre em processo de construção e de transformação.  Para tanto é preciso 

subjugar o passado, abandonar a cultura escravocrata, clientelista patrimonialista, basilar da 

formação do povo brasileiro, e que permeia as diferentes relações no conjunto das instituições 

sociais. Nesse sentido, a educação é a luz no fim do túnel, desde os primórdios, mas de modo 

especial nos tempos atuais. Portanto a educação não pode se isentar dessas realidades, haja 

vista que esta tem como papel “a humanização que supõe a eliminação da opressão 

desumanizante, e é absolutamente necessário transcender as situações-limites nas quais os 

homens são reduzidos ao estado de coisas.” (Freire, 2001, p. 35).  

A educação no Brasil durante muito tempo foi privilégio da elite
26

. A  causa desse  

privilégio tem sua origem na colonização do Brasil, período que gerou a cultura da submissão 
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 Termos utili zados por B randão, 2002, p. 57.  
26

 Até os anos 70 somente em cada 9 alunos, um tinha acesso ao antigo ginásio, que hoj e corresponderia à 5ª 

séri e do Ensino Fundamental.  
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na qual  “o indivíduo é desrespeitado em sua condição fundamental de pessoa humana, tratado 

como objeto de manipulação dos seus proprietários, enfim, não é considerado cidadão” (Silva, 

2000, p. 20). As preocupações com os problemas no sistema educacional eram restritos, pois 

lá só estavam os bons. Preocupar com que? O espaço escola, lugar de alguns e bons, não 

causava preocupação alguma. Afirma Carvalho (2004) que 

 

Nesse sentido, às escolas  cabiam não só formar os alunos, mas  t ambém 

sel ecioná-los, de acordo com suas capacidades e desempenhos cogniti vos  e 

morais. T rat ava-se,  port anto, de uma escola “ ari stocrati zante”, se assim 

podemos di zer, ist o é, que sel ecionava os “ bons alunos” e recusava-se 

acolher a maior part e da população (C arvalho, 2004, p. 91) 

 

 A  educação no século XX mudou de rumo
27

. A preocupação básica da educação, neste 

período, estava voltada para a construção de uma cidadania plena, que fosse inclusiva e 

democrática, pautada não ao esforço individual, mas sim em uma ação coletiva e permanente 

do ser humano. 

 Machado (1998) salienta que a escola é uma instituição que se constrói social e 

historicamente, pois concebem a articulação e influência de elementos culturais e ideológicos 

heterogêneos, provindos dos sujeitos e dos grupos sociais presentes no dia -a-dia da 

organização escolar.  

 Sendo assim, surge outro questionamento: o que é uma pessoa cidadã? Brandão (2002)  

postula que no mundo globalizado ser cidadão implica ter uma educação serviçal  do mundo 

financeiro (lucro): 

  

Uma educação servi çal  do “ mundo dos  negócios”, at ravés t ambém do tornar 

“ públi ca” e crescentemente universal a ideia de que “ est e é o único mundo 

possível ”. O único possível e, afinal, o melhor de todos. Nele, o educando 

com petente vem a ser “ o único cidadão vi ável ” e a educação das 

consequências de mercado será a que ofereça “ os únicos conhecimentos 

necessários” para a sua formação (B randão, 2002, p. 63).  

  

 De acordo com o excerto supracitado, o cidadão viável é uma fachada , um engana 

bobo, isto porque os que mandam são submissos a ordem política e pregam a submissão ao 

mundo capitalista. Esse sistema c ria em alguns a consciência de que são os melhores 

                                                       
27

 Só a parti r da primeira metade do século X X é que se foram consolidando import antes conquis t as femininas, 

como o di reito ao voto. Conquist aram -se t ambém  di reitos soci ai s que só no decorrer do século XX foram 

inscritos nas constit ui ções de vários paí ses: o di reit o à inst rução e educação, o di reit o  à prot eção contra situações  

de velhi ce, invalidez, doença, maternidade, desemprego e vários outros, como alimentação, saúde, habit ação 

assegurados aos cidadãos enquanto di reito e não como caridade.  
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(cidadãos) e portanto, devem mandar e desmandar em tudo e em todos. Na ve rdade não há 

cidadão, há “coitados” nas mãos de um sistema, que pode se dizer falido. Exemplo de 

falência é a crise econômica mundial, na qual o capitalismo sufoca o próprio capitalismo.  

 A educação popular deve caminhar para outra direção: o desenvolvimento do ser 

humano. Esta educação “aspira realizar em cada pessoa (...) a sua plena parcela do direito 

inquestionável e intransferível a aspirar ser não menos do que sábia autônoma, harmoniosa e, 

se possível, feliz” (Brandão, 2002, p. 64).   

 A  cidadania na educação não pode ser um discurso abstrato e, sim, uma prática 

cotidiana. Segundo Pinsky (2005), ser cidadão não é simplesmente conhecer, mas, sim, viver. 

Portanto, cidadão é quem aprende fazendo -se a si mesmo, para fazer-se um co-criador do 

mundo social em que vive.  Dessa forma há necessidade de concretização do que está escrito 

na realidade vivida, pois 

 

É necessário part ir do reconhecimento da dist ânci a que separa, por um l ado, 

leis e princípios fundamentais de li berdades e di reitos e, por outro l ado a 

própri a consci ênci a de t ais di reitos, al ém da exi st ênci a (ou não) dos 

mecanismos instit ucionais e dos recursos para garanti r a sua práti ca, ou a sua 

frui ção (S oares, 2004, p. 45) 

 

        Como tornar tal realidade autêntica (verdadeira)? Para que possamos ligar da teoria à 

prática, há necessidade de que a escola ofereça acesso ao conhecimento que leve o educando a 

conscientização de seus deveres e direitos e meios para efetivá -lo. Pois a escola 

 

Aparece como um lócus  privil egi ado, na medida em que t rabalha com 

conteúdos, valores, crenças, ati vidades e poss ibilit a acesso ao conhecimento 

sist emat izado,  hi stori camente produzido, de forma que o aluno se apropri e 

dos signi fi cados dos conteúdos, ult rapassando o senso comum de manei ra 

críti ca e cri ati va. (List a e Sousa, 2003, p. 176).  

 

 A  construção da educação popular implica a vivência do diálogo. “E este diálogo está 

em quando vivemos mais pessoalmente aquilo a que, de vez em quando, damos o nome de 

“autoconsciência” (Brandão, 2002, p. 65).  

 Postula Paulo Freire (1987), na obra Pedagogia do Oprimido , que diálogo “é este 

encontro dos homens, midiatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, 

portanto, na relação eu-tu” (p. 78).   

 O  diálogo torna-se, então, a condição fundamental para uma verdadeira hu manização 

do homem, e consequentemente torna-se também um autêntico instrumento de libertação. 

Humanizar-se é tornar-se sujeito capaz de pronunciar a palavra autêntica, que é práxis. Por 
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isso, o diálogo ser visto como algo existencial.  Nesse sentido, ressalta Paulo Freire que “a 

educação não é um instrumento válido se não estabelece uma relação dialética com o contexto 

da sociedade na qual o homem está inserido” (Freire, 1979, p. 34). Uma educação humana 

deve propiciar o valor e a consciência do eu, do out ro e do mundo. Portanto, toda a educação 

popular 

 

Começa por um aprender a sair -de-si-mesmo em di reção ao outro. Por i sso 

mesmo, el a deve ser uma espéci e de conspi ração crescente di ante de toda a 

reinvenção da educação como um cul to do indivíduo para quem o out ro é o 

concorrente a ser vencido, ou é o suj eito -util idade a quem usar para alcançar 

os seus (m eus) objet ivos (B randão, 2002, p. 65) 

 

 O  espaço educativo é desafiado a criar, em seu ambiente, um lugar do coletivo. Só há 

cidadania num espaço, seja escolar ou de qualquer espécie, onde todos tenham o mesmo 

objetivo, neste caso à construção da mesma. Pois  

 

A parti cipação na escola não signi fi ca confundir papéis e atri buições, mas 

sobretudo, oportunizar a complementaridade ent re os di ferentes papéi s, 

ligando cada dimensão, produzindo a tot ali dade necessári a à const rução 

competente do conhecimento (Azevedo, 2005, p. 96).  

 

  Nesse sentido, a educação desponta dentro da sociedade pela sua capacidade de 

trabalhar em conjunto com alunos, professores e comunidade. Há necessidade da instituição 

educacional ultrapassar seus muros e, assim, construir parcerias com outras instituições. A 

escola não é a única instituição social da qual o aluno participa, estando em meio à várias 

outras instituições tais como família, igreja, associações, nas quais o aluno convive. Há 

portanto uma necessidade dialógica da instituição escolar com todas as outras instituições 

existentes na sociedade com o objetivo de construírem juntas a cidadania na vida do discente. 

Dentro deste contexto de parceria, o diálogo é visto como o elemento mais importante na 

instituição escolar e, assim ponto de partida para a empreitada educacion al, visto que analisa 

desde o conteúdo programático até seu fim educacional.  

Assim, a relação dialógica interna da escola e com as demais instituições parceiras 

favorece a construção de qualidade no processo de ensino sem a qual não é possível promover 

cidadania. E pensar a qualidade de ensino implica desenvolvimento de um espírito de 

autonomia, que propicie encarar os problemas com criatividade e acima de tudo, com 

capacidade crítica. Sem uma escola de qualidade
28

 continuaremos a produzir pobreza e 

                                                       
28

 A educação de qualidade impli ca cidadania; sol idari edade; refl exão; autonomia; liberdade; et c.  
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desigualdade, sem conseguir quebrar o círculo vicioso do atraso em que nos debatemos há 

séculos. Tanto que  

 

Os educadores têm caract eri zado o t ermo qualidade com os adj etivos social e 

cidadã – i sto é, qualidade soci al, qualidade cidadã -, para di ferenciar o 

sentido que as políti cas  dão ao termo. Qualidade soci al de educação signi fi ca 

não apenas diminuição da evasão e da repet ência como entendem os 

neoliberai s, mas refere-se à condição de exercí cio da cidadania que deve 

promover (...) a escola constit ui espaço privil egi ado para esse aprendizado, e 

não apenas para ensinar a l er,  a escrever e a contar, habil idades import antes, 

mas insufi ci ent es para a promoção da c idadania. (Libâneo, Oliveira e T oschi, 

2006, p. 145).  

 

Atualmente, “o treinamento e a obtenção de qu alificações vêm ocorrendo ao longo da 

vida, e não apenas uma vez, na juventude” (Giddens, 2005, p. 422). A busca de conhecimento 

se dá por toda a vida. O homem é um ser inacabado, por isso um eterno caminhante em busca 

de aprendizado para a sua vida. Brand ão (2002) descreve princípios para pensar uma 

educação capaz de formar pessoas com  uma vocação cidadã, capazes de viver o dinamismo da 

vida sob a esfera de uma eterna busca de conhecimento: 

 1ª – “Tornar o saber e a criação do saber como o valor fundador d a experiência 

humana”.  O homem é um ser do aprendizado. Este sempre aprende.  Aprende não para o 

mercado financeiro ou para o trabalho, mas para realização humana. O homem com o seu 

aprendizado para a felicidade. “(...) a primeira cidadania está em reconh ecer-se e se fazer um 

criador pessoalmente participante da construção de seu próprio saber e, a uma só vez, um  

agente ativo e criativo de seu próprio e compartilhado aprender”. (p.72) 

 2ª – “Deslocar o eixo de uma “educação para o trabalho”, uma “educação para o 

desenvolvimento”, uma “educação para a vida” para o eixo de uma “educação em”. Assim, 

tornar a educação a razão de ser de si mesma, tornando o aprender-a-saber-criar-saberes o  

motivo do oficio de ensinar”. Homem na sua infinitude, na sua imperfeição  tem, pelo 

dinamismo do seu ser, a capacidade de criar e re -criar sempre. “Somos destinados a construir 

nossos mundos de saber e de viver (...) para neles compartirmos a interação e o diálogo, 

múltiplas e diferenciadas unidades das escolhas culturais do ex ercício do aprender-e-ensinar. 

A educação não é um meio. Ela é um fim cuja finalidade somos nós mesmos” (p.75).  

 3ª – “Re-entrar a educação no desenvolvimento humano e não no desenvolvimento 

econômico”.  (p. 79)  
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 4ª – “Criar e consolidar uma educação dirig ida ao diálogo; uma educação destinada ao 

aprender a conviver em círculos mais amplos e abertos de comunicação através do saber e do 

aprender” (p. 85).  

 5ª – “Estender a educação como um projeto “por toda a vida”. Pensar em uma 

educação que, de ciclo a ciclo do desenvolvimento humano, o acompanhe ao longo de toda a 

existência segundo a escolha de cada pessoa-que-aprende” (p. 89).  

 6ª – “Uma educação de vocação cidadã é uma educação política. É uma educação 

destinada a formar pessoas capazes de viverem a b usca da realização plena de seus direitos 

humanos no mesmo processo de consciência crítica e de prática reflexiva com que se sentem 

convocadas ao dever cidadão de participarem de maneira ativa da construção dos mundos de 

sociedade e cultura de suas vidas cotidianas” (p. 95).  

  7ª - “Tornar a educação uma experiência de vocação multicultural crescente” (p. 99).  

A educação deve ter a capacidade de formar seres humanos capazes de lutar contra as 

desigualdades sociais. Isto é, se r uma educação reflexiva que l eve o educando a vivência do 

diálogo. Um diálogo com as diferentes realidades e, assim  o homem  será  capaz de conviver 

no amor com o diferente. Portanto, “existir humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá -

lo” (Freire, 1987, p. 78). É  neste momento, segu ndo E. Fro mm, “que a conscientização 

significa que a pessoa torna seu aquilo que aprende, através da experiência, sentido por si 

mesma, observando outros e, finalmente, adquirindo uma convicção em vez de ter uma 

opinião irresponsável” (Fromm, 1974, p. 149). A educação deve defender a arte da vida, 

tornando-se capaz de formar cidadãos senhores consciente de suas próprias escolhas. Enfim, 

uma educação da e através da diferença. 

 8ª – “(...) uma  educação da pessoa cidadã deve colocar-se de prefe rência a favor dos  

pobres, dos excluídos, dos postos à margem e de todos aqueles impedidos de viverem os 

direitos ativos de participação cidadã na vida cotidiana (...)” ( p. 111). A educação não deve 

ter lado, mas ser uma via  que priorize o ser humano. A educação deve se r uma arena da 

dignidade da pessoa humana: “que todos tenham vida e vida em abundância” (Ev. de São 

João 10,10). 

 9ª – “Uma educação voltada à busca da verdade, da virtude e da beleza, entre o 

generoso gesto poético e o responsável ato político. Não uma educação que eleva o espírito 

financeiro, mas um campo educativo onde o saber e toda a pesquisa se abrem ao 

reencantamento do Universo, da Vida, da Cultura e da Pessoa. A educação deve ser uma 

aventura do espírito” (p. 114). 
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 10ª – “Uma educação voltada amorosamente à Vida (...)” (p. 118). Uma educação que 

ajude o educando a pensar o planeta terra, bem como a plenitude da vida existente nele. Neste 

sentido Mendes (2004) afirma que 

 

A const rução da cidadania pl anet ári a impõe uma cidadania activa e pl ena no 

di álogo int erativo ent re o global e o local com vist a a um equilíbrio e 

convivência biocultural harmônicos ent re os seres humano s e entre est es e a 

natureza (Mendes, 2004, p. 75). 

 

 A  educação popular não busca habilitar o educando enquanto ser humano para 

ocupação de encargos no mercado de trabalho nem ao bem falar, ou bem fazer. Esta  

educação, todavia, não avalia a pessoa humana a partir de dados econômicos, contudo a partir 

do bem viver do ser humano. Dando origem à outra pergunta: o que é educação popular? 

Brandão (2002) responde que 

 

A educação popular não é uma “ escola” pedagógica, nem é a propost a dat ada 

e sit uada em um t empo especí fi co da educação. É uma investidura do sentido 

soci al do t rabalho do educador. Ela emerge, e não apenas el a, t oda a vez em 

que um “ caminho” dado à educação surge como algo novo, como algo 

emergente, como uma experi ênci a liminar e, sem dúvida alguma, 

contest atóri a (Brandão, 2002, p. 167).  

 

 A  educação popular visa à formação do ser humano no seu todo para a felicidade, 

proporcionando ao mesmo indivíduo a capacidade de transforma ção da sociedade. Visto que o 

cidadão, neste sentido real da palavra, tem anseio de transformar, cada vez mais, o mundo em 

um espaço mais justo e humano.  

 O cidadão consciente de seu papel de transformação, torna-se um vivenciador de seus 

deveres, atuando ainda como exímio observador do cumprimento de seus direitos. Pois não 

consegue aceitar o mundo a partir do jogo de interesses, mas  almeja estar num  mundo onde 

todos os seres humanos tenham seu espaço.  

 No bojo da educação popular está o projeto de conscientização do educando de que ele 

é co-construtor do mundo, “o que significa algo mais do que serem preparados para viverem 

no limite dos produtores de bens e de serviços em mundos sociais que con spiram contra as 

suas próprias humanidades” (Brandão, 2002, p. 168). Essa educação é constituída de  sujeitos 

que são das consideradas camadas populares, operários, excluídos, dominados e  

marginalizados. A educação tradicional procura transmitir conhecime ntos enquanto a 

educação popular está ao lado desses grupos pois difunde interações e convivências.  Nesse 

processo educativo-popular, os sujeitos (educandos) são tratados como atores ativos de um 
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tipo de trabalho ao redor do ensinar-e-aprender. O aluno participa do processo de decisão em 

sua comunidade – meio em que vive. Percebemos assim que a educação envolve o ser 

humano em sua totalidade, pois está voltada aos seus sujeitos enquanto pessoas humanas e 

como agentes sociais com direito à participação n os processos de decisão sobre as suas vidas, 

destinos e ainda, em relação a cultura a qual pertencem. Tudo isso vai  muito além do âmbito 

escolar. 

 Percebe-se que o objetivo dessa educação é a formação integral -crítica-criativa de 

todos os educandos. Assim, a educação popular não visa exclusivamente a transmissão de 

conhecimento, mas acima de tudo o conhecimento a cultura na qual o discente está inserido. 

Portanto, estará voltada para indagações a cerca da origem do educando . Ela se desenvolve 

como uma educação que proporciona  ao docente a capacidade de ouvir o que o educando 

deseja ou não. Uma construção que não se realiza somente com o engenheiro, mas precisa do 

servente; do pedreiro. Sua construção não é  unilateral e, sim precisa de todas as partes 

pensando e agindo em conjunto . “Uma educação que sonhe participar, dentro e fora da sala de  

aula, da criação de pessoas capazes de aprender a conhecer e a compreender por conta 

própria, mas umas através das outras, o tipo de sociedade em que vivem” (Brandão , 2002, p. 

175). Visa enfim, a transformação do homem em um verdadeiro cidadão, sujeito de seus 

direitos, livre e autônomo. O exercício da verdadeira cidadania confere ao homem o direito de 

ser ator social, capaz de viver no mundo dos neg ócios, mas se realizando.  

 O homem consciente cria o mundo social proporcionando os direitos humanos para 

todos, transforma o mundo num espaço de todos. Assim, a educação popular não visa a  

formação de robôs – homens iguais, programados para obedecer e dar lucro. O indivíduo, no 

seu processo de aprendizado, deve construir sua identidade e seu caráter. Hoje não obstante 

pode se verificar que homens vêm fazendo  de suas vidas, imagens negociáveis o que acarreta 

o esvaziamento da identidade. Pois ele torna-se aquilo que o mercado quer:  uma máquina 

programada para dar lucro. Nesse contexto, a educação popular deve oferecer e construir 

conjuntamente, uma educação através da qual o homem tem consciência de si mesmo  

deixando de ser imagem do outro, mas de si  p róprio desenvolvendo boas relações na 

convivência com o outro. Com isso, a educação popular pretende ser  

 

Uma out ra educação vi ável. Sim, um out ro modelo, uma alt ernativa. Um 

projeto múltiplo, mas convergente em ser o de uma educação francamente 

opost a a t oda a cri ação de pessoas,  de vocações  e de identidades regidas  por 

um princípio mal pensado, mal sentido e mal vivido do “ sel f made man” 

(B randão, 2002, p. 179).  
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 A educação é algo essencial e é insubstituível. Em todos os períodos da História a 

educação esteve e está presente, pois participa de todo processo de formação humana no 

convívio em comunidade. Um homem só torna um bom ator social a partir da educação bem 

orientada, haja vista que a educação é e seguirá sendo um mediador fecundo e poderoso entre 

a experiência vivida no cotidiano do educando  e os planos mais amplos de reflexão, de 

compreensão da vida e de aprendizado, que poderá gerar pensamento autônomo e dirigido ao 

bem. A educação não é “milagreira” e nem solução absoluta pela tarefa social, mas prepara o 

educando que com seus gestos e ações para que transforme a sociedade num espaço propício a 

vida.  

 O homem nunca se educa, porém vive sempre num  processo de busca do “estar 

sempre educando”. A educação deve responder a cada ciclo de aprendizado da vida dos 

educandos, isto é, uma formação permanente de educar-se e estar se educando para que seja 

desenvolvida a capacidade de tornar mais fecunda e consciente a vivência pessoal e interativa 

entre pessoas. O conhecimento que se constrói na escola não é algo acabado, mas um 

processo humano, totalizante, interdisciplinar, histórico, de busca incessante de organização e 

transformação do homem enquanto sujeito e, consequentemente do mundo. Nesse processo de 

uma educação humanizadora, o educador tem u m papel singular no qual, de acordo com 

Brandão (2002): 

 

Devemos pensar em uma educação destinada a ser, de maneira contínua, 

permanente, aquilo a que nós próprios est amos destinados e não aquilo que 

nos  “ destina a”, fora da reali zação consci ente e co-responsável do que nos 

torna mai s e mais humanos e sol idari amente feli zes (Brandão, 2002, p. 194). 

 

 Em meio a este quadro surge um  sonho: a superação da educação básica pela educação 

permanente – estendida para toda a vida. A realização deste transforma a escola em um 

autêntico eixo de vida cultural em sua comunidade. Para ter uma ideia de reflexo de tal 

mudança, basta imaginarmos um tempo próximo em que não seremos definidos como seres 

racionais ou seres sociais, mas seres -em-educação .  

  É nesse processo contínuo que a educação afirma-se com um espaço propício da face 

a face uma vez que propicia a criação de laços, tornando o educando mais humano por meio 

da abertura ao outro, a outra pessoa ensina e ao mesmo tempo aprende, pois neste processo o 

conhecimento é mútuo.  
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A correria do dia-a-dia e a aceleração das tecnologias aumentam a necessidade dos 

relacionamentos interpessoais, que por sua vez se tornam cada vez mais essenciais. E m um 

mundo onde a solidão e os sofrimentos se espalham como epidemia, em nome do que se pode 

ou se deve abrir mão. O que pode ser considerado mais amorosamente e por conseguinte feliz 

na educação. 

 Afirma-se, portanto, que a educação popular “é o produto histórico da construção 

social de lutas pela afirmação democrática do direito a educação pública de qualidade” 

(Azevedo, 2005, p. 89). Uma educação fruto de experiências pensadas e vividas há décadas 

por educadores e sociólogos com objetivo emancipador na construção de sujeitos históricos 

livres para produzir e transformar a  sua existência. A credibilidade da educa ção popular 

alicerça-se justamente no seu envolvimento com os movimentos sociais. 

 Grande parte do projeto é inconcluso . A inconclusão indica a necessidade de continuar 

uma caminhada na construção permanente da educação popular, este processo contínuo 

poderá levar a escola a condição autônoma e, a sua autonomia
29

 na escola poderá garantir 

qualidade a formação humana. Portanto, a educação  popular constrói em seu ideal, a 

superação da tradição burocrática da escola tecnicista e tradicional pela escola vivida n a 

liberdade e na autonomia. 

Para Gadotti (2004) há dois motivos para a construção de um projeto democrático  

público (construção da autonomia) na escola que deve contar com envolvimento de pais, 

alunos, professores e sociedade para que assim se desfaça a imagem de que o espaço 

educativo é um aparelho burocrático do Estado:  

 

A escola deve formar para a cidadania e, para isso, el a deve dar o exemplo. A 

gest ão democráti ca da escola é um passo import ante no aprendizado da 

democraci a. A escola não t em fim em si mesma. Ela est á a servi ço da 

comunidade. Nisso, a gest ão democráti ca da escola est á prest ando um servi ço 

também à comunidade que a mantém; a gest ão democráti ca pode melhorar o 

que é especí fi co da escola, isto é, o seu ensino. A parti cipação na gest ão da 

escola proporcionará um melhor conhecimento do funcionamento da escol a e 

de todos os seus atores.  (Gadot ti, 2004, p. 35) 

  

 O  discente cresce na aprendizagem quando toma consciência de que é sujeito de sua 

história. Este no exercício desta função se apropria da escola como se fosse sua, saindo da 

condição de cliente da escola, tornando -se mais participante e ativo nas decisões desse espaço 

                                                       
29

 “ A pal avra “ autonomia” vem do grego e signi fi ca capacidade de autodeterminar-se, de autoreali zar-se, de 

“ autos” (si mesmo) e “ nomos” (l ei ). Autonomia signi fi ca autoconst rução, autogoverno” (Gadott i, 2006, p. 13).  
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educativo. “Não há educação e aprendizagem sem sujeito da educação e da aprendizagem” 

(Gadotti, 2004, p. 17). 

 Não basta que participação e autonomia estejam declaradas em documentos como é o 

caso da Constituição Federal, que po uco funciona no Brasil. Precisa-se estar no papel, mas 

mais do que isso deve acontecer no dia-a-dia, nas ações da escola. A vivência deste projeto 

democrático no processo escolar implicará numa maior harmonia entre alunos, professores e  

sociedade.  

 Diante do exposto, nota-se que esse projeto de autonomia sobressai  diante da ousadia 

dos seus agentes, na construção do presente e do futuro diferente. A solidificação de uma 

educação humanizada, é pois um projeto de mudança que sempre começa pelos grupos 

sociais (em baixo) e não pela vontade política (em cima).  

 A Constituição Brasileira, nos seus artigos 1º e 206, assegura a autonomia e a 

participação popular no projeto fundante de sua escola. Uma  discussão que já perpassa anos, 

que é sempre essencial, pois quando o espaço educativo (escola) perde sua autonomia 

também perde sua capacidade de educar para a liberdade. Nesse sentido, “educar significa 

capacitar, potencializar, para que o educando seja capaz de buscar a resposta do que 

pergunta, significa formar autonomia” (Gadotti, 2006, p. 12-13). 

 De acordo com o pensamento de Freire, a cidadania acontece somente dentro da 

sociedade que vive a democracia associado à autonomia. No livro Pedagogia da Autonomia 

ele “afirma que o respeito à autonomia e à dignidade de cada um é um imperativo ético e não 

um favor que podemos ou não conceder uns aos outros” (Freire, 1996, p. 66).   

 Verifica-se assim, que a educação é intrínseca à edificação da cidadania, sendo esta 

compreendida como a solidificação dos direitos políticos civis e sociais que permitem ao 

indivíduo sua inclusão na sociedade. Não sendo possível, portanto, pensar em cidadania sem 

educação. Mas,  

 

Isto só é possível se a educação possibilit ar a sensibili z ação,  a percepção e a 

refl exão, que possam provocar a consci enti zação no indivíduo, fazendo val er 

o pressuposto, como diz Hannah Arendt (1988), de que " cidadania é a 

consci ência que o indivíduo t em do di reito  a t er direi tos” (Silva, 2000, p. 

143).  

 

 A  educação para a cidadania não é uma solução para tudo, até porque ela depende do 

envolvimento da sociedade no processo de transformação social. Porém , não pode se perder 

de vista que a educação para a cidadania “é um sonho possível, sim, se acreditarmos que a 
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história é feita pelos homens e que, portanto, está em permanente mo dificação e reconstrução” 

(Silva, 2000, p. 143). 

 A pobreza de um povo reflete no desconhecimento de seus direitos. Ao olhar para uma  

favela, uma família carente, excluídos ou miseráveis pode-se perceber que seus direitos são 

mais violados e desrespeitados do que nos bairros elitizados. Portanto, “os grupos que 

apresentam as condições sociais e de escolaridade menos favoráveis e têm os direit os mais 

violados” (Silva, 2000, p. 63). Deste modo não basta o discurso e documentos sobre cidadania 

no espaço escolar, é necessária a prática da cidadania na educação. Não basta o acesso e 

permanência do aluno na escola, isso é pouco. É necessário que educação e cidadania 

expressem práticas de vida em todas as instâncias de convívio social dos indivíduos.   

 A  educação como horizonte ou meio  de instauração da cidadania por intermédio  da 

escola necessita do envolvimento da sociedade em geral, ou seja, deve contar com uma 

formação além dos muros, o que supõe a escola, o indivíduo e sociedade nas suas 

organizações vivendo uma inter-relação, uma transformação. Teodoro (2003) também faz 

referência a esta situação, dizendo que a escola  “pode afirmar-se  como lugar central de 

formação da cidadania, numa sociedade comunicacional gerida de um modo dialógico, 

embora tendo sempre presente que a escola é um local de luta e de compromisso, que não 

muda por decreto ou discurso retórico” (p. 100). 

A escola, isoladamente não pode gestar a cidadania, pois a mesma reproduz o que a 

sociedade vive. Daí a necessidade de conscientização de todo o meio social para que a 

educação se torne por excelência um lugar de transformação, despertando consciência e 

assumindo seu papel revolucionário, conforme enfatiza Algarte (1994): 

 

Transforma-se a escola quando se t ransforma a consci ênci a dos seus 

educadores e usuários, e, at inge-se a transformação da consci ênci a quando 

est a se t orna revolucionári a. P ortanto, est a segunda trat a da ação humana dos 

educadores, dos  educandos e suas famíli as, para cri ar um estil o de atuação 

embasado na vida e na situacional idade da condição exist enci al concret a. Um 

esti lo que se consolida no presente e ori ent a-se para a formação futura da 

cidadania (Algart e, 1994, p. 140).  

 

  A  essência da educação está no ap rimoramento da conduta do ser humano fundada 

nos princípios fundamentais para a vida pública e para a dignidade. A prática dos princípios 

fundamentais culmina no exercício da cidadania. A lei 9.394/96 (LBD), no artigo 2º confirma 

essa realidade descrevendo que a “educação (...) inspirada nos princípios de liberdade e nos 
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ideais da solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 

seu preparo para o exercício da cidadania (...)”.  

              Há uma necessidade de mudança de ati tude das pessoas em relação à escola, 

alicerçada num sentimento de responsabilidade mútua. A construção de um projeto 

pedagógico participativo, em que todos assumam coletivamente suas devidas funções pois 

cidadania é participação e vivência diária. E o ser humano depende das instituições escolares 

no desempenho de uma formação que expresse a cidadania solidificada, que não seja 

simplesmente transmissora de informações, mas confira ao indivíduo a possibilidade de 

“participar ativamente da construção e da gestão do espaço público e da elaboração e 

legitimação dos princípios morais e legais que os conduzem.” (Carvalho, 2004, p. 90)  

 Desse modo, educar na cidadania e na direção para a cidadania exige de todos nós, 

educadores-educandos-sociedade, a construção de novos hábitos, atitudes e mentalidades 

alicerçadas nos valores da solidariedade, da justiça e do respeito mútuo, em todos os níveis do 

ensino e esfera da sociedade. Nesse sentido Azevedo (2005) afirma que a educação popular  

 

É, na atualidade, uma afi rmação concret a, um alt ernativa real de const rução  

de uma escola públi ca com qualidade soci al, formadora de uma éti ca 

solidári a, de uma consci ência da possibili dade de resgat ar rel ações 

autosust entadas e int erativas ent re os meios de sobrevivência humana e a 

natureza. Ao mesmo t empo, uma escola do nosso t empo, competente na 

int eração com a contemporaneidade ci entí fi ca e t ecnológica e formadora de 

suj eitos hi stóri cos, emancipados e autônomos, capazes de const ruir o 

presente e pavimentar o futuro individual e col etivo. (Azevedo, 2005, p. 173).      

 

 Educar para a cidadania é adotar uma postura, é fazer escolhas. É despertar para as 

consciências dos direitos e deveres, é lutar pela justiça e não servir a interesses seculares. É  

preciso construir o espaço de se educar na cidadania. E nesse sentido, não é somente a 

preposição que muda. Muda a postura do professor que de cidadão que somente exige seus 

direitos passa a lembrar também dos seus deveres. É preciso plantar a semente da educação 

para colher os frutos da cidadania.  
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CAPÍTULO II:  PERCURSOS M ETODOLÓ GICOS  
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 No Brasil há diversos documentos legais, tais como a Constituição Federal de 1988, a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN); Plano Estratégico Nacional de Fé e Alegria Brasil 2006 -2010, que asseguram o 

exercício da cidadania à pessoa humana, no entanto , percebe-se que há um certo 

distanciamento entre o que a teoria preconiza e o que a prática demonstra. 

 A  Constituição Federal de 1988, no artigo 205, define que a educação deve preparar a 

pessoa para o exercício de cidadania:  “a educação (...) será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento das pessoas, seu preparo para o 

exercício da cidadania (...)” . 

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais encontramos como objetivo geral do Ensino 

Fundamental que os alunos sejam capazes de 

 

Compreender a cidadania como parti cipação polí ti ca e como exercí cio de 

direit os e deveres políti cos, civis e soci ais, adotando, no di a -a-di a, atitudes de 

solidari edade, cooperação e repúdio as injust iças, respeit ando o out ro e 

exigindo para si o mesmo respeito (MEC, 1998, p. 7).  

 

 

 Com o propósito de investigar como os alunos percebem a vivência da cidadania, 

tomamos uma escola pública do Tocantins, utilizamos o Centro Educacional Fé e Alegria 

como espaço para desenvolver nossa pesquisa.   

 

2.1. Tipo de pe squisa  

  

 A nossa pesquisa visa à contemplação das práticas de cidadania no espaço escolar, 

considerando que a escola é um espaço de socialização. Assim, esta pesquisa abarca 

diferentes técnicas interpretativas, as quais visam descrever e  decodificar os objetos de um 

sistema complexo de significados. Neste sentido foi escolhida para o estudo de caso, a 

abordagem qualitativa
30

. 

 O  foco é a realização do estudo de caso, em uma abordagem qualitativa, visto que o 

nosso objetivo de estudo ficou delimitado ao trabalho que será desenvolvido com os alunos do 

9º ano do Ensino Fundamental do CEFYA, da cidade de Gurupi -TO. Um estudo, que por ser 

                                                       
30

 “ Quando est amos lidando como problemas pouco conhecidos e a pesquisa é de cunho exploratório, est e tipo 

de investigação parece ser o mais adequado. Quando o estudo é de carát er descri tivo e o  que se busca é o 

ent endimento do fenômeno como um todo, na sua complexidade, é possível que uma análi se qualit ativa sej a a 

mais i ndicada. Ainda quando a nossa preocupação for a compreensão da t ei a de rel ações soci ai s e culturai s que 

se est abel ecem no int erior das organizações, o  trabalho qualit ati vo pode oferecer i nt eressantes e rel evantes  

dados. Nesse sentido, a opção pel a metodologia qualit ati va se faz após a defini ção do problema e do 

est abel ecimento dos objetivos d a pesqui sa que se quer real izar” (Godoy,  1995. p. 63).  
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qualitativo, é rico em dados descritivos, flexível e focado na realidade de forma densa e 

contextualizada. 

 A pesquisa qualitativa abre horizontes para que o pesquisador mergulhe em sua 

pesquisa. Os resultados são dados à medida que o estudo é desenvolvido como afirma Godoy 

(1995) em seu artigo “introdução à pesquisa qualitativa e suas possibilidades”:  

 

De maneira diversa, a pesquisa qualit ati va não procura enumerar e/ou medi r 

os eventos estudados, nem emprega inst rumental est atísti co na análise dos 

dados. P art e de questões ou focos de int eresses amplos, que vão se definindo 

à medida que o estudo se desenvolve. Envolve a obtenção de dados 

descritivos sobre pessoas, lugares  e processos i nt erat ivos pelo contato di reto 

do pesqui sador com a sit uação estudada, procurando compreender suj eitos, 

ou sej a, dos parti cipantes da sit uação em estudo (Godoy, 1995, p. 58).  

  

 O  estudo de caso é um método de investigação qualitativa que se concentra sobre o 

estudo de um determinado contexto, indivíduo ou de um acontecimento específico. Afirma 

Yin (2005) que o 

 

Estudo de caso permi t e uma investigação para se preservar as  caract erísti cas 

holí sti cas e signi fi cativas  dos acontecimentos da vida real  –  t ais como ci clos 

de vida individuais, processos  organizacionai s e admini strati vos, mudanças 

ocorridas  em regiões urbanas, rel ações i nt ernacionai s e a maturação de 

setores econômicos (Yin, 2005, p. 20).  

 

 O  estudo de caso é eclético, pois se aplicam numa diversidade de áreas do 

conhecimento, até mesmo as ciências naturais. Portanto, o estudo de caso é uma técnica 

abrangente que permite chegar a generalizações amplas baseadas em evidências e que 

facilitam a compreensão  da realidade. Afirma Yin (2005) que 

 

O estudo de caso como est rat égi a de pesquisa compreende um método que 

abrange tudo – trat ando da lógica de pl anej amento, das t écnicas de col et a de 

dados e das abordagens especí fi cas à análi se dos mesmos (Yin, 2005, p. 33).  

 

 O  estudo de caso somente acontece como nos descreve o autor supracitado quando 

“faz-se uma questão do tipo “como” ou “por que” sobre um conjunto contemporâneo de 

acontecimentos, sobre o qual o pesquisador tem pouco ou nenhum controle” (Yin, 2005, p . 

28). 

 Portanto, “um estudo de caso é uma pesquisa empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o 

fenômeno e o contexto não estão claramente definidos” (Yin, 2005, p. 32).   
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 A pesquisa descritiva expõe as características de determinada população ou fenômeno, 

estabelece correlações entre variáveis e define sua natureza. Esta pesquisa não tem o 

compromisso de explicar os fenômenos que descreve, embora sirva de base para tal 

explicação. Nesse sentido, Santos (2006) afirma que: 

 

A pesquisa descritiva é um l evantamento das caract erísti cas conhecidas que 

compõem o fato/ fenômeno/processo. É normalmente feit a na forma de 

levantamento ou observações si st emát i cas do fato/ fenômeno/process o 

(S antos, 2006, p. 26). 

 

 E já a pesquisa qualitativa 

 

Preocupa-se com análise de realidade que não pode ser quanti fi cada. 

Trabalha com um universo de signi fi cados, de aspi rações, motivos, crenças, 

valores e atitudes. É utili zada quando se pret ende compreender um 

determinado fenômeno de natureza mais subjetiva (Aida, 2000, p.80). 

  

 Neste horizonte postu la Neves (1996) que  

 

A pesquisa qualit ati va costuma ser direcionada, ao longo de seu 

desenvolvimento; além di sso,  não busca enumerar ou medi r eventos  e, 

geralmente, não  emprega instrumental est atísti co para a a nálise dos dados ; 

seu foco de int eresse é amplo e part e de uma perspectiva di ferenciada da 

adotada pelos  métodos qualit ativos. Dela  faz part e a obtenção de dados 

descritivos mediante objeto de estudo. Nas pesquisas qualit ati vas, é freqüente 

que o pesquisador procure ent ender os fenômenos, segundo a perspect iva dos 

parti cipantes da sit uação estudada e, a p arti r, daí sit ue sua int erpret ação dos 

fenômenos estudados (Neves, 1996, p. 1).  

 

 Neves (1996) enumera ainda os atributos necessários para reconhecer uma pesquisa 

qualitativa. Vejamos: 

 

1 -  O ambiente natural  como fonte di ret a de dados e o pesqui sador como 

inst rumento fundamental ;  

              2 – O carát er descriti vo;  

3 – O s igni fi cado que as pessoas dão às coisas e à sua vida como 

preocupação do investigador;  

4 – enfoque indutivo (Neves, 1996, p. 1).  

 

 

 Bogdan e Biklen (1994) argumentam que a pesquisa qualitativa estão alicerçadas em 

cinco pilares: 

A – “Na investigação qualitativa a fonte direta de dado s é o ambiente natural, constituindo  o 

investigador o instrumento principal”: A necessidade do contato direto do investigador com 
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os investigados, sendo não suficiente somente vídeos; áudio; etc. É imprescindível   que 

conheça o ambiente pesquisado. O aco mpanhamento do ambiente possibilita o 

aprofundamento do tema pesquisado. Os investigadores qualitativos frequentam os locais de 

estudo porque se preocupam com o contexto (p. 47 -48). 

B – “A investigação qualitativa é descritiva”: Os dados coletados não são em formas de 

números e, sim  em forma  de imagens ou palavras. Os dados pesquisados abarcam transcrições 

de entrevistas, notas de campo, fotografias, vídeos, documentos pessoais, memorandos e 

outros registros oficiais. Esta abordagem exige que o mundo seja e xaminado com a ideia de 

que nada é trivial, que tudo tem potencial para constituir uma pista que nos permita 

estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso objeto de estudo (p. 48 -49). 

C – “Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que simplesmente 

pelos resultados ou produtos”: A superação do “senso comum” e a busca nas raízes dos fatos 

ou das realidades pesquisadas. Os investigadores centram -se no modo como as definições se 

formam . A preocupação deste é o mergulho no como , no qual e no porque do fato pesquisado 

e, não o conteúdo descoberta. O investigador busca sempre o transcender a realidade comum. 

(p. 49-50). 

D – “Os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma indutiva”: Não 

relata o óbvio, mas as abstrações são construídas à medida que os dados particulares que 

foram recolhidos se vão agrupando. O investigador é um ser que busca saber. Portanto, não 

presume que se sabe o suficiente para reconhecer as questões importantes antes de efetuar a 

investigação (p. 50). 

E – “O significado é de importância vital na abordagem qualitativa”: O investigador em 

educação diariamente vive a experiência do questionamento como o objetivo de perceber o 

que os sujeitos da pesquisa experimentam; o modo como eles interpretam as suas 

experiências; como eles estruturam o modo social em que vivem. A construção de diálogo 

entre o investigador e o sujeito investigado (p. 50 -51). 

 Nesse sentido, a pesquisa qualitativa exige a efetivação de entrevistas, quase sempre 

longas e semi-estruturadas. Isto por que a pesquisa é considerada um demanda para reflexão e 

apreciação da realidade por meio do emprego de métodos e técnicas para que compreendem 

detalhadamente o objeto de estudo no seu contexto histórico ou segundo sua estruturaç ão.  

Nesses casos, portanto,  

 

A definição de cri térios segundo os quais serão sel ecionados os suj eitos que 

vão compor o universo de investigação é algo primordial, pois i nt erfere 
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diret amente na qualidade das informações a partir das quais será possível 

const rui r a análi se e chegar à compreensão mai s ampla do problema 

delineado. A descri ção e delimit ação da população base, ou sej a, dos  sujeitos 

a serem ent revist ados, assim como o seu grau de representat ividade no grupo 

soci al em es tudo, consti tuem um problema a ser imediat amente enfrentado, j á 

que se trat a do solo sobre o qual grande part e do trabalho de campo será 

assentado (Duart e, 2002, p. 141).  

 

 Verifica-se ainda que os pesquisadores que usam a abordagem qualitativa “estão 

interessados no modo como diferentes pessoas dão sentido às suas vidas” (Bogdan/Biklen, 

1994, p. 50). Ou melhor, os pesquisadores qualitativos “preocupam -se com aquilo que se 

designa por perspectivas participantes” (Bogdan/Biklen, 1994, p. 50). Estes pesquisadores 

“centram-se em questões tais como: Quais as conjecturas que as pessoas fazem sobre as suas 

vidas? O que consideram ser dados adquiridos?” (Bogdan/Biklen, 1994, p. 50).  Portanto, “ao 

apreender as perspectivas dos participantes, a investigação qualitativa faz luz sobre a 

dinâmica interna das situações, dinâmica esta que é frequentemente invisível para o 

observador exterior” (Bogdan/Biklen, 1994, p. 51).   

 Para Aristóteles as virtudes éticas se adquirem pelos nossos hábitos (Cf. Ética a 

Nicômaco, p. 67, nº 15), é pelos hábitos q ue podemos sempre aperfeiçoá-las, visto que somos 

assim, propensos pela própria natureza para recebê -las. A partir disto, percebemos a  

necessidade do exercício das virtudes na prática de nossos atos em relação aos outros, ou seja, 

podemos ser virtuosos a partir do momento em que exercitamos nossa capacidade enquanto 

virtude. Na pesquisa qualitativa também é necessário atitudes éticas, tanto que Bogdan e  

Biklen (1994) destacam alguns princípios éticos que são utilizados na investigação básica  de 

uma pesquisa qualitativa. Vejamos esses princípios: 

 

- As  identidades  dos  sujeitos devem ser prot egidas, para que a i nformação 

que o investigador recolhe não possa causar -lhes qualquer tipo de transtorno 

ou prejuí zo;  

- Os suj eitos devem ser trat ados respei tosamente e de modo a obter a sua 

cooperação na investigação;  

- Ao negociar a autorização para efectuar um estudo, o i nv estigador deve ser 

cl aro e explí cit o com todos os i nt ervenientes rel ati vamente aos t ermos do 

acordo e deve respeit á-lo at é à sua conclusão;  

- S ej a aut ênti co quando escrever os resul tados (Bogdan/B iklen, 1994, p. 77).  

 

 Deve-se destacar que nem sempre estes princípios se encaixam em todas as pesquisas 

qualitativas. Pois, para muitos investigadores as questões éticas não se limitam ao modo de 

comportamento durante o trabalho, mas esta é “entendida em termos de uma obrigação 
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duradoura para com as pessoas com as quais se contactou no decurso de toda uma vida como 

investigador qualitativo” (Bogdan/Biklen, 1994, p. 78). 

 Para a pesquisa qualitativa em educação “o investigador comporta-se de acordo com o 

viajante que não planeia do que com aquele que o faz meticulosamente” (Bogdan/Biklen, 

1994, p. 83). Dessa forma o investigador suprime os seus conceitos pré -concebidos. No início 

de uma pesquisa, ainda que o  investigador tenha ideia em torno do que irá fazer, nenhum 

plano detalhado é delineado antes dos levantamentos de dados. “E o próprio estudo que 

estrutura a investigação, não ideias preconcebidas ou um plano prévio detalhado” 

(Bogdan/Biklen, 1994, p. 83).  

  

2.2. Universo de pesquisa  

  

 Essa pesquisa foi realizada no Colégio Paroquial Bernardo Sayão, agora “Centro 

Educacional Fé e Alegria Paroquial Bernardo Sayão” (CEFYA), situado  na Avenida 

Maranhão, 1327, centro, na cidade de Gurupi -TO. Este centro foi criado, com a motivação de 

então pároco, Pe. Geraldo Torres, no ano de 1960, com o objetivo “fundamental de promover 

o levantamento moral, cultural e religioso da juventude pela instrução e  pela formação moral 

e cívica.” (Ata da fundação e constituição).
31

 E hoje mantém o Ensino Fundamental (1º ao 9º 

ano) e o Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA 3º  

seguimento). 

 Os sujeitos da pesquisa foi constituído por alunos do 9º ano do Centro Educacional Fé 

e Alegria, que atualmente é composto por três turmas, totalizando 121 alunos, que 

participaram da etapa exploratória de pesquisa. 

 Na 2ª etapa, construímos uma amostra formada por quatro alunos de cada turma 

representando os demais, para levantamento dos dados de abordage m qualitativa. Sendo o 

representante de cada turma e, os três outros alunos de cada turma foram mediante o interesse 

deles. Aqueles que manifestaram o desejo de participar compuseram o grupo. Foi, então, uma 

amostra por conveniência. 

 Inicialmente, visitamos a escola selecionada como o objetivo de apresentar o projeto 

de pesquisa a direção do Centro Educacional. A receptividade da direção e do Centro como 

um todo foi excelente, devido a alguns fatores: o interesse da direção pelo o tema; o trabalho 

                                                       
31

 Est a at a se encont ra nos arquivos da P aróquia de S anto, na Avenida Maranhão, 1343, C entro, Em Gurupi -T O. 
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da Escola direcionada à temática da cidadania e a familiaridade do pesquisador com os 

profissionais do Centro educacional. 

 

2.3. Técnicas e instr umentos – procedimentos da pesquisa  

 

 Os instrumentos que foram usados para a coleta dos dados: 

a) Inquérito: Constituído por questões abertas com um propósito descritivo exploratório.  

b) Técnica grupo focal (Alunos do 9º ano): Instrumento – roteiro com pontos relevantes 

obtidos sobre os resultados encontrados na pesquisa exploratória.  

 A técnica grupo focal que tem sua origem alicerçada em Roberto King Merton, já em 

1941. Na década de 80 esta técnica se afirmou como estratégia de pesquisa na comunidade de 

pesquisadores sociais.   

 Segundo Galego e Gomes (2005) todas as pesquisas exigem cuidados éticos. A técnica 

grupo focal ainda mais, pois mergulha na intimidade e na subjetividade do sujeito.  

 

O cuidado ini ci a-se com a sel ecção dos parti cipantes at é à forma como se vai  

lidar com os dados recolhidos, informações dadas  em confi ança ao 

moderador/investigador. Essa preocupação é deci siva para a constit ui ção do 

ou dos grupos, pois rel aciona-se com o perfil dos parti cipantes, o t amanho de 

cada grupo, o número de grupos a serem trabalhados e o nível  de int ervenção 

do moderador. Est e pacto de confi ança ent re os indivíduos que parti cipam do 

grupo e o moderador/investigador deve ter por suport e o anonimato e a 

confidencialidade (Galego e Gomes, 2005, p. 180).  

 

 Portanto, ao lidar com situações como essa, o moderador deve ter clareza do problema 

a ser investigado. É importante que ele tenha capacidade de adentrar ao grupo focal 

desenvolvendo um equilíbrio entre a homogeneidade e a heterogeneidade. 

 O moderador/investigador “exerce u m papel mais diretivo no grupo, pois sua relação 

é, a rigor, diádica, ou seja, com cada membro” (Gondim, 2008, p. 3). Cabendo a ele 

desempenho do papel de liderança. Afirma Galego e Gomes (2005) que o moderador “tem o 

papel de um agente facilitador do grup o e tem, como uma das tarefas fundamentais, a de 

apresentar aos membros do grupo  explicações claras e objectivas sobre o trabalho a ser 

desenvolvido” (p. 181). Esta técnica exige do moderador segurança e conhecimento do grupo 

focal e do tema a ser discutido. 

 Como devem ser as reuniões? 

 

As reuniões  e/ou sessões  de trabalho são coordenadas  por esse  

moderador/investigador, cuj a função é promover a parti cipação e a interação 
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de todos os indivíduos, assegurando que não haj a dispersão em rel ação aos 

objectivos previamente est abel ecidos  e que algum dos  part i cipantes se 

sobreponha ao grupo (Galego e Gomes, 2005, p. 181) 

 

 Os investigadores vêem na técnica de grupo focal o caminho que os auxilia na 

investigação de crenças, valores, atitudes opiniões e processos de influência grupal. Estes 

também constroem por meio destas técnicas suporte para a geração de hipóteses, a construção 

teórica e a elaboração de instrumentos.   

c) Análise documental: Análise de conteúdos dos existentes na Escola, do  Plano Estratégico 

Nacional de Fé e Alegria Brasil 2006-2010, do Projeto Político Pedagógicos e do outros 

relacionados com o tema da pesquisa. 

 1º passo do procedimento da pesquisa: A observação que nos permitiu a proximidade 

do pesquisador com o fenômeno investigado e apreensão com afinco das perspectivas dos 

sujeitos. O que desejávamos com esse procedimento era perceber as formas de manifestações 

que permeavam as relações e os significados atribuídos pelos sujeitos na vivência da 

cidadania. 

 2º passo: Inquérito: Questões abertas com um propósito descritivo exploratório. 

Questões estas que foram os alicerces para a aplicação da técnica grupo focal. O questionário 

foi aplicado a todos os alunos do 9º ano. 

 3º passo: Aplicação da técnica grupo focal. Visitamos previamente,  o Centro 

Educacional onde selecionamos quatro alunos de cada turma. Sendo o representante de cada 

turma e mais três  alunos que manifestaram o desejo de participar.  

 As sessões de grupo focal foram marcadas previamente e gravadas com o 

consentimento dos participantes da pesquisa. Cada sessão teve uma duração de duas horas, 

sendo um total de quatro horas de partilha. Ressaltamos ainda que estes depoimentos serão 

mantidos no anonimato para evitar possíveis contragimentos  aos entrevistados.  

 As transcrições das sessões gravadas foram  transcritas pelo pesquisador. Portanto,  

 

Acredit amos que a concreti zação de um projeto, com t al objetivo, requer 

necessari amente compreens ão e percepção dos atores enquanto suj eitos de 

direit os e do conhecimento dos direi tos bási cos, al ém  do papel e a 

responsabilidade do Est ado e da escola na ofert a de uma educação que 

cont ribua para a vivência de uma práti ca cidadã. Essa práti ca, ent endemo s, 

deve ser construída enquanto projeto col etivo que se processa no int erior da 

escola, mas exige a const rução de uma soci edade democrát ica (Silva, 2000, 

p. 87)   
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2.4. Campo de investigação – Centro Educacional Fé e A legria 

 

Lá ond e termina o asfal to, e a cid ad ania mud a d e nome, começa Fé e Alegria (Pe. José 

Maria Velaz, SJ – Fun dad or) 

 

 

 A  fundação Fé e Alegria do Brasil foi criada em 1981, filiada à Federação 

Internacional Fé e Alegria. No campo educativo recebeu influência de Paulo Freire, bem 

como das opções de Igreja: Vaticano II
32

; Medellín
33

 e Puebla
34

. 

 O  que é Fé e Alegria? “É um movimento de educação popular, integral, e promoção 

social, cuja ação, impulsionada pela fé cristã, se dirige aos setores empobrecidos e aos 

excluídos, a fim de potencializar seu desenvolvimento pessoal e participação social. Convoca 

pessoas e instituições em torno do desafio de construir um  projeto de transformação  social, 

baseado nos valores de justiça, participação, solidariedade, e na união imprescindível e 

coerente entre a teoria e prática desses valores, que não podem ficar a margem, ao assumir os 

desafios da realidade” (Plano Estratégico Nacional de Fé e Alegria Brasil 2006 -2010, p.13). 

 A preocupação do CEFYA com o aluno não está em “depositar conhecimentos” 

(Freire , 1987, p. 58), mas propiciar ao aluno condições de vivência dos valores fundamentais, 

como: “honestidade, justiça, lealdade, solidariedade, companheirismo, amizade e ajudá -lo a 

crescer como pessoa humana e como agente transformador da realidade do mundo atual” 

(P.P.P ., 2007, p. 2).  

 Considerando que a escola campo de pesquisa é também assessorada pela Fundação 

Fé e Alegria do Tocantins, seus atores (professores, alunos pais e demais colaboradores) têm 

acesso às orientações filosófico -pedagógicas desta Fundação, sistematizadas no Plano 

Estratégico Nacional. O referido documento explicita que a Fundação Fé e Alegria tem como 

objetivo: 

 

Const rui r uma educação onde todas as pessoas possam desenvolver todas as 

suas capacidades, e viver com dignidade, const ruindo uma soci edade just a, 

parti cipativa e solidári a; um mundo onde todas as est ruturas, em especi al  a 

Igrej a, es tej am comprometida com o ser humano, e a transformação das 

situações que geram a desigualdade, a pobreza e a exclusão. (Pl ano 

Est rat égi co Nacional de F é e Alegri a B rasil 2006 -2010, p. 17)  

 

                                                       
32

 O C oncíli o Ecumênico Vat icano II quis ser um momento de refl exão global  da Igreja sobre si  mesma e sobre  

as suas rel ações com o mundo. C oncílio  Vati cano  II foi aberto sob o papado de João XXIII em 1962 e 

terminado sob o papado de P aulo VI em 1965.  
33

 Documento ext raído da 2ª Conferência Geral do Episcopado Latino -ameri cano, em Medellín, 1968.  
34

 Documento extraído da 3ª Conferência Geral  do Epi scopado Latino -ameri cano, em Puebla de los Angeles -

México, 1979.  
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 No documento Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola em questão encontramos, 

uma forma implícita, os fundamentos de uma educação na cidadania e para a cidadania. 

Vejamos a preocupação:  

 

Os princípios  do C EF YA est ão pautados  em valores e num ens ino de 

qualidade, vi sando desenvolver na comunidade escolar os valores éti cos, 

morais e o conhecimento acadêmico, buscando o desenvolvimento pl eno do 

educando, tai s como: a criatividade, a capacidad e, a parti cipação em equipe 

(...) (P.P.P., 2007, p.9).  

  

 Elenca ainda, que a escola tem o papel de fomentar a edificação do conhecimento, 

garantindo ao aluno o acesso ao saber sistematizado e à  formação de atitudes e habilidades 

para o exercício da cidadania. A  meta do CEFYA se alicerça numa educação de qualidade a 

luz das propostas de Jacques Delors: “aprender a conhecer”; “aprender a fazer”; “aprender a 

viver juntos, aprender a viver com os outros” e “aprender a ser” (in P.P.P ., 2007, p. 10-14). 

 E segue dizendo que: 

 

Não é possível aceit ar uma pobre educação para os mais pobres. Em 

consequência, a visão de uma educação de qualidade em F é e Alegri a é 

int egral, const ruída a parti r de suas fi nalidades, de suas i nt encionalidades, de 

suas opções, indi cando qu e o trabalho educativo busca atingi r as diversas 

dimensões, possibili dades e capacidades da pessoa humana (int eligência, 

memória,  vontade, afetividade,  sensibilidade para o transcendente),  em sua 

individualidade e soci abili dade, sem esquecer a í ntima int er-rel ação ent re o 

corpo e espíri to, e não apenas o sucesso acadêmico ” (P.P.P., 2007, p.16). 

 

 Diante destes pressupostos é possível evidenciar que há uma clara intencionalidade da 

referida unidade escolar em assumir um projeto educativo voltado para o exerc ício da 

cidadania.  

 

2.4.1. Como se aprende no Fé e Alegria? 

 

 O  processo de formação do Fé e Alegria visa a formação contínua do ser humano, 

sendo o conhecimento apenas uma ferramenta no processo aprendizagem. O conhecimento é 

aplicado a todos, tanto aqueles que têm facilidade e aos que não têm facilidade. A educação 

popular desenvolvido no Fé e Alegria se  preocupa justamente com os alunos mais fracos e 

portanto, mais necessitados. 

 Neste contexto, a ideia de aprendizagem surge como prática transmitida de geração 

para geração. Assim para a  educação popular a aprendizagem a partir de resultados adquiridos 
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não combina com o seu projeto pedagógico e, sim a aprendizagem “transmitida de boca a 

boca e não é submetido a nenhum tipo de comprovação”  (Fairstein e Gyssels, 2005, p. 19).  

 Sobre isso, postula Fairstein e Gyssels (2005) que 

 

A aprendizagem humana de conhecimento e raciocínios é um processo 

int erno que se reali za por observação e repeti ção. É um processo: não se 

realiza de forma imediata. É interno: não se t rata apenas de mudar 

comportamentos. Adqui ri r conhecimentos e formas de raciocinar impli ca 

modifi car conhecimentos e formas de comportamento anteriores. Isso l eva 

tempo, é di fí cil de consegui r não só porque é complexo, mas porque signi fi ca 

desligar -se dos conhecimentos e raciocínios ant eriores (Fairstein e 

Gyssels, 2005, p. 20).  

 

 O  processo aprendizagem se dá com pessoas quem têm história. Uns têm histórias 

alegres, outros histórias angustiantes, outros com mais tristezas e sofrimentos. Estas emoç ões 

influenciam o educando para o bom ou mau comportamento no processo aprendizagem.  

 O desafio consiste em conscientizar o educando da necessidade de aprender para uma 

transformação. “Isto significa que a aprendizagem envolve e põe em jogo a própria ident idade 

da pessoa” (Fairstein e Gyssels, 2005, p. 21). Exigindo assim cuidado do educador, pois cada 

pessoa tem uma história diferente e em diversas situações não se leva em conta a realidade 

que o aluno está vivendo no momento.  

 A aprendizagem exige que o educando se sinta bem na situação de aprendizagem, pois 

aprender é um processo difícil, que envolve a pessoa em todas as suas dimensões: intelectual, 

emocional, social e cultural. Para aprender, precisa -se estar relaxado, sentindo-se “em casa”, 

acompanhado e compreendido.  

 O ambiente educacional deve deixar o educando com disposição à aprendizagem, pois 

aprender não é uma aquisição, mas uma troca: “aprender consiste em trocar o conhecimento 

anterior por um novo” (Fairstein e Gyssels, 2005, p. 46). O educando re-organiza seus 

conhecimentos, pois como sugere Richard Bach, ensinar é lembrar o outro que ele sabe tanto 

quanto você.  

 Desse modo a interação entre o educador e educando é essencial no processo 

aprendizagem, visto que a imagem da aprendizagem enquanto encontro permite compreender 

que duas pessoas não podem dialogar sem que tenham se encontrado. 

 

2.4.2. O como se e nsina no  Fé e Alegria? 
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 O ensino diferentemente de aprendizagem, que é um sinal externo, ocorre no interior 

da mente do ser humano. “O ensino é um atividade que se desenvolveu nas culturas humanas 

desde que o homem considerou algo como aprendizagem e compreendeu que se podia influir 

sobre ela” (Fairstein e Gyssels, 2005, p.16). Ensinar é transmitir conhecimento ao aluno; 

deixar que a partir daí ele descubra o conhecimento, conduzí -lo ao conhecimento juntamente 

com o aluno.  

 Diante das definições de ensinar, percebe-se que há uma ou mais pessoas que 

aprendem e alguma coisa a ser aprendida e que há também alguém que en sina. O processo de 

aprendizagem supõe a relação entre duas partes: professor e aluno. Dessa forma, não é 

possível pensar em educação sem professor ou sem aluno. Nesse âmbito, o ensino, segundo o 

projeto de aprendizagem Fé e Alegria, deseja produzir mudanç as significativas naquele que 

aprende. Mudanças estas, que levem o educando a um crescimento enquanto pessoa.  Esse 

projeto educativo exige do educador ações transformadoras e comprometidas com a 

sociedade.  

 

O educador ensina pensando no futuro: que tipo d e pessoa quer formar, e 

também que tipo de soci edade quer const ruir (...) o educador ensina para 

transformar a soci edade, porque quer algo melhor para seus alunos, porque 

proj et a um futuro para el es (F ai rs tein e Gyssels, 2005, p. 21) 

 

 Nesta linha de reflexão o ensino deve estabelecer uma relação entre duas pessoas, 

“entre o saber de uma e  o da outra, entre os sentimentos de uma e os da outra, entre os  valores 

culturais de uma e os da outra” (Fairstein e Gyssels, 2005, p. 23). Relação esta, educador-

educando, que fundamenta-se essencialmente no respeito e na confiança mútua.  

  A  razão do ensino para o Fé e Alegria concentra -se na necessidade do educando de 

valorizar e incorporar sua cultura, seu ambiente. O educando não deve iniciar do “ zero” seu 

conhecimento, mas sim ampliar o que já traz no bojo de sua história. Por isso que é 

importante valorização de cultura de mundo do educando. 

 A escola, dentro do projeto da educação popular não é o espaço preocupado somente 

com os conhecimentos acadêmicos, mas deve voltar-se para a necessidade de capacitar o 

educando para lidar com a vida aprofundando continuamente os conhecimentos.  

 Para que esses  conhecimentos sejam transmitidos com mais facilidade é fundamental 

que o educador esteja sempre motivado. E essa motivação deve estar pautada na superação 

dos desafios, pois no contexto da educação popular o conhecimento não deve ser privilégio 

dos bons (uns poucos), mas deve ter como meta essencialmente educar aqueles que não tem 
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esses privilégios. O educador deve mergulhar no horizonte do aluno, para que assim, a partir 

da realidade deste, seja capaz de criar um clima e uma disposição dos alunos em aprender.  

 

O cl ima que se vive na sal a de aul a influi na disposi ção para aprender, 

mobili zando certos sentimentos no aprendiz. Um clima baseado no respeito, 

em bons laços afetivos, em valores compartil hados, no di alogo cultural, em 

normas de convivência cl aras e aceit as  por todos, facilit a a disposi ção para 

aprender. (F ai rst ein e Gyssels, 2005, p. 55)  

 

 Segundo o autor supracitado são várias as estratégias para um bom clima na sala de 

aula: 

 

- Conhecer os alunos/ conhecer o educador;  

- Conhecer o bairro da escola e a comunidade;   

- Est abel ecer um diálogo cultural;  

- Est abel ecer normas e regras de convivência;  

- Const rui r um espaço de autoridade para o educador (F airst ein e Gyssel s, 

2005, p. 55-58) 

 

 O  bom clima supõe também motivação dos educandos e dos educadores. Segundo o 

Dicionário Larousse Cultural, motivação é ato ou efeito de motivar; exposição de causas  ou 

motivos; o que motiva, explica ou justifica alguma coisa; estímulo, interesse. Fairstein e 

Gyssels (2005) destacam algumas técnicas para motivar os alunos: 

 

- Propor atividades de auto-avali ação aos alunos;  

- Convencê-los de que seus êxitos se devem a suas própri as habili dades;  

- Acompanhar os graus crescentes de autonomia e de responsabilidade dos 

alunos;  

- Propor di ferentes t arefas para os di ferentes aprendizes;  

- Considerar t anto a import ânci a dos processos e passos int ermediários do 

trabalho como a dos produtos fi nais;  

- Elogiar o es forço real izado pelos alunos, e o progresso pessoal que vão 

demonstrando (F airst ein e Gyssels, 2005, p. 63). 

 

 Portanto, faz-se necessário o desenvolvimento de estratégias de ensino, uma vez que 

elas auxiliarão na motivação do aluno. As mesmas supõem sintonia dos conteúdos 

trabalhados; prioridades de aspectos do conteúdo; a ordem de apresentação  dos mesmos.  

 

2.4.3. Ser pessoa em plenitude: o obje tivo do Fé e Alegria 

 

 A  finalidade do processo educativo do Fé  e Alegria é formação de pessoas (homens e 

mulheres) capazes de humanizar e serem humanizados. Este movimento de educação popular 
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prepara seus educadores para a formação integral dos educandos de todos os setores e, 

especialmente os mais carentes. Pensando nessa linha, a formação humana  

 

Supõe, port anto, aprofundar, com aqueles que educamos, o conhecimento 

pessoal nos aspectos biológicos, psíquicos, fí si cos, soci ai s e histó ri cos, dando 

muit a at enção aos contextos culturai s e étni cos, que configuram a 

personalidade e apropri a subjetividade (C abarús, 2004, 14).  

 

 Essa formação visa contemplar o ser humano no semelhante e no heterogêneo. O 

respeito pela a individualidade do outro é essencial para o bem estar da sociedade, pois só 

vive-se bem no momento que cada pessoa sabe seus direitos e também seus deveres. A 

superação do desprezo, do racismo, da indiferença dentre tantos outros, só acontece quando a 

pessoa é capaz de respeitar para ser respeitada. 

 O princípio de contemplação do Fé e Alegria à pessoa alicerç a-se essencialmente  

numa inspiração cristã. Afirma Cabarrús (2004) que  

 

A propost a format iva de F é e Alegri a se ori enta t ambém para o cul tivo da 

espi ritualidade daqueles que educamos de modo que possamos alimentar a fé, 

que deve expressar no serviço soli dário aos mai s fracos e pequenos e no 

empenho tenaz por col aborar na cons trução do reino de Deus na Terra, o 

qual, como refl exo imediato, t em a ver com a formação nos valores 

universais da humanidade, nos valores do R eino,; um R eino de justi ça e 

frat ernidade, isto é, uma soci edade em que todos  possamos desenvolver ao 

máximo nossas possibi lidades e viver com dignidade ( C abarrús, 2004, p. 15).  

 

 Percebe-se que esse processo educativo eleva a auto -estima do educando. Pois 

desenvolve uma prática educativa que trabalha com as potencialidades do educando, 

tornando-o capaz de viver bem o equilíbrio a vida cotidiana, especialmente nas relações 

interpessoais.  

 O  Fé e Alegria, dentro de sua filosofia, desenvolve também no educando, uma 

capacidade de pensar de forma so lidária. Postula Cabarrús (2004) que 

 

Essa solidari edade, essa busca dos valores mai s universais não podem fi car 

em uma abst ração. Devem -se t raduzi r em um tomar part ido pelos novos 

movimentos soci ai s e em defender os direit os humanos, mas com base na 

perspectiva das vítimas. Na atualidade, i nfeli zmente, vári as dessas  mesmas 

organizações dedicadas supost amente à defesa e a prot eção dos di reitos 

humanos servi ram para justi fi car, muit as vezes, as viol ações est at ai s 

(C abarrús, 2004, p. 47).  

 

 Este projeto visa portanto desenvolver a consciência de que o direito do outro se torna 

dever de todos. Isto quer dizer que todos devem se comprometer com a concretização dos 
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direitos do outro. Todos têm o dever de devolver, primeiro às pessoas excluídas, o direito de 

vida e vida em plenitude. “A necessidade de mudar as estruturas a partir do coração mesmo  

das pessoas!” (Cabarrús, 2004, p. 48).  

 O comportamento ético está no bojo do processo educativo do Fé e Alegria. O 

educador desta instituição trabalha com o modo habitua l de comportamento do educando, “do 

ponto de vista das atitudes, das disposições e dos hábitos (...) que nos levam a uma 

responsabilidade explícita com a modificação do sistema estabelecido” (Cabarrús, 2004, p. 

2004). 

 Assim, com base nos princípios supracitados, que 

 

O princípio de solidari edade é o eixo de toda a atuação éti ca.  Todo ser 

humano é correspondente do bem dos demais e, port anto, t em de buscar 

formas associ ativas pel as quai s reali za-se esse bem. Já nos di zi a o Vati cano II 

que a pessoa “ não deve t er as coisas ext eriores, que l egitimamente possui, 

como exclusivamente suas”,  senão t ambém como comuns, no sentido de que 

não aproveit a a el e somente como t ambém aos demais (GS, 69)” (C abarrús, 

2004, p. 50).   

 

 

2.4.4. A dimensão da convivência: os outros e  a natureza para o Fé e Alegria 

 

 “Educamos não só com nosso cérebro, mas também com o coração, as mãos, o olhar, 

as ações” (García, 2004, p. 13). O exemplo do educador é essencial para a construção de uma 

nova sociedade alicerçada na convivência humana  de forma humanizada. É justamente disso 

que trata o Programa de Formação de Educadores Populares: de nos “deixar tocar” pela 

palavra ou pela experiência; de questionar a vida pessoal, descobrir o que nos move, nossos 

próprios valores e atitudes. 

 O ser humano não nasceu para viver sozinho. Portanto, é essencialmente comunitário. 

Ele não nasceu para viver no isolamento, mas para conviver com o outro  e com o meio 

ambiente. Contudo, a sociedade contemporânea priva pelo o individualismo e a degradação da 

natureza. Assim se fez urgente a revitalização das relações humanas consigo, com o outro e 

com a natureza. 

 Sabe-se que cada pessoa tem uma identidade própria, única e irrepitível e nesse 

sentido pode-se distanciar a necessidade de convivência com o outro, haja  vista que nascemos 

para a convivência, e para o encontro:  
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É na const itui ção e vida em grupos que const ruímos nossa própri a identidade, 

nossos afetos,  nossa cultura e nossos saberes; em que, definiti vamente, 

tornamo-nos pessoas únicas e di ferentes ent re nós, mesmo que em muitos 

casos  t enhamos  as mesmas  condicionantes  hi stóri cas,  famili ares  e 

heredit ári as (Garcí a, 2004, p. 18).  

 

 O  conviver com o outro é um ato vital. E conviver é aceitar a diversidade de 

indivíduos, grupos e sociedades.  Conviver é compartilhar este imenso espaço, nosso planeta, 

que é comum e não possui um dono. Dessa forma deve -se procurar viver sem  prejudicar, 

tornando possível o sonhado bem-estar equitativo. 

  

Assumimos a convivência não somente como o fato de coexi sti r e/ou viver 

com os  outros, mas  t ambém como a const rução do ambiente e das condições 

que tornam poss ível o crescimento e a reali zação de todos, com base n o 

int ercâmbio e no est abel ecimento de relações soci ais produtoras de vida 

permanente ent re os seres humanos e o meio (Garcí a, 2004, p. 21).  

 

 O  desafio de nossas relações dá-se no cotidiano. A incapacidade das relações 

cotidianas dificulta as relações interpessoais na sociedade. E a virtude vital para que exista a 

convivência diária é o amor, como nos descreve o Apóstolo Paulo na Carta a Comunid ade de 

Coríntios:  

 

O amor é paci ente, o amor é prest ati vo; não é i nvejoso, não se ost ent a, não se 

incha de orgulho. Nada faz de inconveniente,  não procura seu próprio 

int eresse, não se i rrit a, não guarda rancor. Não se alegra com a injusti ça, mas 

se regozij a com a verdade. Tudo desculpa, tudo crê, tudo espera, t udo suport a 

(1 C orínt ios, 13,4 -7).  

  

 Além da convivência com o outro, o Fé e Alegria aborda e aprofunda a necessidade de 

convivência com a natureza, pois esta  

 

Foi assumida como infinit a e i nesgot ável, como o lugar onde o homem habi t a 

e erige sua obra. A conseqüência é que o homem, á procura de mai s bem -

est ar, e com o poder que lhe dão todas as  suas capacidades, convert eu-se em 

desvatador por não se impor limit es e não medi r as conseqüências de sua 

int ervenção na natureza (Garcí a, 2004, p. 29).  

 

 O  cuidado com o meio ambiente simboliza a continuidade da vida. Pois, 

 

É necessário tudo ecologizar e, ass im, ensai amos a vida nesse nosso pl anet a 

cujos  habit ant es descobri ram a pl anet aridade. O que podemos fazer desde j á? 

Podemos int errogar profundamente sobre os paradigmas que nos ori ent aram 

at é hoje e ensai ar a vivência de um novo paradigma, que é a T erra vist a co mo 

uma única comunidade (Gadotti, 2000, p. 201).    
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2.4.5. Fé e Alegria: espaço de cidadania  

 

 O  Fé e Alegria assume-se enquanto entidade que trabalha com vista a desenvolver a 

Educação Popular. No Documento do XXXIV Congresso Internacional de Bogotá 

(Colômbia) de 2003 há a descrição da razão de ter assumido a Educação Popular como 

filosofia de trabalho: 

 

Assumimos  a Educação P opular como uma propost a éti ca, políti ca e 

pedagógica para transformar a soci edade, de modo que os excluídos se 

convert am em sujeitos de poder e atores de sua vida e de um projeto 

humani zador da soci edade e da nação (p. 1).  

 

 A  qualidade da educação “tem a ver com a qualidade de vida e a qualidade humana 

das pessoas, que constituem a finalidade primeira e última da educação, e, por conseguinte, 

dos processos educativos e de promoção social que desenvolvemos” (XXXIV Congresso 

Internacional de Bogotá - Colômbia, 2003, p. 2).  

 O  modelo educacional do Fé e Alegria está alicerçado numa concepção igualitária e no 

compromisso social com os direitos coletivos. A promoção e defesa dos direitos dos 

educandos atuam como forma de uma fé q ue está comprometida com uma maior justiça 

social. 

 Assim, a intencionalidade do Fé e Alegria é clara: 

 

A t ransformação da atual soci edade marcada pel a injusti ça, o desequi líbrio, a 

desigualdade e a i niquidade, que passa por potenciar o desenvolvimento 

int egral dos atores dos processos educativos, para que responsabili zem de sua 

própri a t ransformação pessoal e da sua comunidade, aprofundando a 

consci ênci a de sua dignidade humana, favorecendo a livre autodeterminação 

e promovendo seu sentido de serviço (XXXI V Congresso Int ernacional de 

Bogotá - Colômbia, 2003, p. 6).  

 

 A  ação educadora do Fé e Alegria norteia -se portanto, para a construção de uma nova 

sociedade, na qual não haja nem patrão e nem empregados, mas que todos tenham 

oportunidade real de uma vida d igna. Então, no Fé e Alegria, 

 

Aspi ramos ser uma organização em “ movimento”, que aprende, que inova, 

que compartilha e ampli a ser cí rculo de rel ações com out ras i nstit ui ções, 

públi ca ou privadas.  Uma organização que é capaz de analisar sua própri a 

práti ca, questioná-l a e propor, de forma s ist emáti ca, est rat égi as de 

int ervenção que a transformem, para assim melhorar a qualidade de nossa 

ação educativa e de promoção soci al (XXXIV C ongresso Int ernacional de 

Bogotá - Colômbia, 2003, p. 19)     
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 O Fé e Alegria ao assumir a vivência da cidadania têm como finalidade a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas, individualmente, e da sua comunidade, significa que as ações 

em todas as áreas de atuação vão buscar um equilibrado desenvolvimento humano, nas 

dimensões física, psicológica, do nível da autonomia, das relações sociais, do ambiente 

natural, transcendente, econômico -social, político-cultural. Além disso, ter qualidade de vida 

implica ter hábitos saudáveis, cuidar bem do corpo, ter tempo livre, condições econôm icas 

e/ou espaços públicos para o lazer. Fé  e Alegria entende também por qualidade de vida a 

percepção do indivíduo tanto de sua posição na vida, no contexto da cultura e nos sistemas de 

valores nos quais se insere como em relação aos seus objetivos, expec tativas, padrões e 

preocupações cotidianas. 
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CAPÍTULO III: ANÁLISE DE RESULTADOS 
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 Passaremos  neste momento à análise dos dados e, para tanto, partiremos do princípio 

de que, o conhecimento, alcançado na CEFYA, é uma ferramenta que liga a realidade do ser 

humano a seu crescimento enquanto cidadão. Desse modo, a educação torna-se o pilar para o 

desenvolvimento e crescimento do sujeito como cidadão. Portanto, ao assegurar a qualidade 

educacional, busca-se, também, a promoção do crescimento da sociedade e a redução das 

desigualdades. Haja vista que 

 

No mundo contemporâneo de rápidas transformações, o ens ino de qual idade 

é fundamental para que o ser humano possa fazer uma aval iação c ríti ca da 

real sit uação da soci edade e se t orne agente t ransformador no ambiente em 

que vive (W estphal, 2009, p. 6).  

 

Nesse sentido, a educação insere o ser humano na sociedade, proporcionando a ele 

uma capacidade maior de interferência no meio em que viv e. Assim, ao atuar como ser 

transformador, o sujeito passa a ser um instrumento para a consolidação da cidadania na 

sociedade.   

Por isso a educação deve ser compreendida como o meio “onde se dá o verdadeiro 

processo de formação e constituição do cidadão. A educação não é uma precondição da 

democracia e da participação, mas é parte, fruto e expressão do proc esso de sua constituição” 

(Buffa, A rroyo e Nosella, 1991, p. 79). 

Neste capítulo apresentaremos, portanto, a análise dos dados coletados no  CEFYA, 

campo de pesquisa, destacando no primeiro tópico a caracterização dos atores da esco la: os 

alunos. No segundo momento a concepção de cidadania no bairro e na família, feita, também, 

a partir da óptica dos alunos.  E, logo em seguida, o Centro Educacional Fé e Alegria: tecendo 

cidadania. 

 

3.1. Caracterização dos investigados 

 

 Conforme citado anteriormente, o CEFYA situa-se no centro da cidade de Gurupi, 

Estado do Tocantins e, os alunos que compõem este Centro Educacional vem das periferias da 

cidade, o que pode provocar um estranhamento, ou um choque de cultura, uma vez que, u ma 

escola no coração da cidade é frequentada por alunos favelados, pobres.  

Para muitos, o CEFYA  mancha a cidade, pois a parte elitizada da cidade passa a ser 

permeada por meninas e meninos que, segundo alguns, podem oferecer risco para a  

sociedade.  
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 Nesse contexto, a educação deste Centro Educacional dá -se de forma profética, pois, 

visa à recuperação da dign idade das pessoas ensinando-as a viver humanamente. Deve 

apresentar, portanto, uma educação voltada para o  educando, capacitando-o a ter um olhar 

crítico do mundo, mas que, ao mesmo tempo, (re) p roduza compaixão e misericórdia no seu 

viver diário. Educação que recupere a aventura apaixonante do ser pessoa, de voltar a ter 

como molde o ser humano. 

 A pesquisa de campo abrangeu as três turmas do 9º ano da unidade escolar, totalizando 

121 alunos, que possuem em média de 10 a 13 anos. Para tanto, foi elaborado um 

questionário, que posteriormente foi respondido por cada um dos alunos e num segundo 

momento, selecionados quatro alunos da cada turma. O representant e de cada turma e, mais 

três alunos de cada turma, de forma livre, a partir da motivação e interesse destes, totalizando 

12 alunos. Estes 12 alunos participaram do grupo focal. Assim, trabalhamos com esse  grupo o 

roteiro com os pontos relevantes obtidos com os resultados alcançados com a pesquisa 

exploratória, sendo esta, realizada por meio do questionário . 

 Nesse contexto, devemos ressaltar que, a  observação permite a proximidade do 

pesquisador com o fenômeno investigado, o que proporciona a apreensão com afinco das 

perspectivas dos sujeitos. O que desejávamos com esse procedimento era perceber as formas  

de manifestações que permeavam as relações e os significados atribuídos pelos sujeitos na e à 

vivência da cidadania. 

 E esta observação, nos permitiu constatar, através das conversas com os alunos, que 

suas moradias eram casas simples nos b airros periféricos da cidade e que, a maioria das 

famílias tem uma renda de aproximadamente quinhentos reais. Seus pais trabalham como 

domésticas, na construção civil, feirantes ou vigilantes. Empregos, que no Brasil, geram um 

salário sempre baixo, havendo, também, muitos casos de desemprego. Verificamos ainda, que 

nas regiões em que os alunos moram há um grande índice de usuários de drogas e muitas 

prisões são efetuadas por roubos e furtos. 

 A maioria dos pais dos alunos do CEFYA  é semi-analfabeto e, em alguns casos, 

embora tenham frequentado a escola, o conhecimento é funcional, pois não possuem o 

domínio da leitura e da escrita básica. 

 Verificamos ainda que, os enormes amontoados urbanos esbarram-se na falta de 

espaços públicos para o desfrute do lazer. Isso, devido ao de senvolvimento desordenado, do 

amplo processo de especulação imobiliária, da falta de políticas públicas e sociais e da 

ausência de um planejamento adequado das cidades. Situação esta, que pode ser 
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compreendida como fruto de um processo histórico no qual o Estado e a sociedade foram 

incapazes de articular iniciativas concretas de mudança da realidade. Num país com tamanhas 

desigualdades e problemas sociais, lutar pelo direito ao lazer parece algo fútil e descabido.  

Nesse sentido, postula Santos (2000) que 

 

A palavra e o  fenômeno l azer susci tam muit as questões, num mundo de 

signi fi cados embaralhadas: l azer t anto é dis trai r -se como ser dist raído. Não 

esqueçamos de que vivemos na era globali zação, que tudo confunde e que 

ameaça conduzi r-nos em meio à confusa, se não estivermos al ert as ao dever 

da análise do mundo que nos rodeiam (Santos, 2000, p. 31).  

  

 Os alunos que estudam no CEFYA praticamente não desfrutam de atividades de lazer 

e cultura, pois, em grande parte dos casos, os bairros e m que residem, passa m por um  desleixo 

das autoridades políticas. Sendo bairros pobres, que dispõem de pouca infra-estrutura. A 

principal fonte de lazer dessas comunidades é a televisão. A ssim, um dos diferenciais deste 

espaço educacional é a p romoção de diversas atividades sociais e, nesse contexto, a escola 

surge como a principal fonte de lazer para os alunos.  

Diante do exposto, é possível perceber a precariedade das condições de vida de grande 

parte da população brasileira. Permeada pela ausência de políticas públicas que assegurem os 

direitos sociais, considerados essenciais a todo ser humano. É bem perceptível o fato de que 

os jovens, das classes média e alta, se achegam de infinitas opções, enquanto do outro lado, os 

pobres e miseráveis desfrutam de migalhas, quase nenhuma oportunidade. É , pois, necessário 

que a população se conscientize da necessidade e da importância das atividades culturais e de 

lazer e, (re)conheça os mecanismos para exigir esses direitos junto aos poderes constituídos.  

Há urgência que as escolas sejam mais cidadãs. Isto é,  

 

Precisa acolher e compreender o lazer como “ veículo e como objeto da 

educação”, vê-lo com l entes críti ca e lúdicas (marcelino,  1990, p. 58). T rat a -

se de um posi cionamento baseado em duas const at ações: a primeira é de que 

lazer é um veículo privil egi ado de educação; a segunda é de que, para a 

práti ca qualit ati va das ati vidades  de l azer,  é necessário considerá -l as  como 

espaço de aprendizado, de estímulo, de ini ci ação, possibilit adoras da 

passagem de níveis mais  el aboradas, complexos,  com o enriquecimento do 

espí rito  críti co, na práti ca ou na observ ação da cultura corporal  (Lei ro,  2006, 

p. 52). rrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrrr  

 

3.1.1 – Centro Educacional como espaço de lazer  
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 Os alunos deste Centro Educacional não tiveram oportunidades, quando crianças, de 

desfrutar de nenhum tipo de lazer. O “lazer” deles era ouvir o lamento dos pais: falta de 

emprego; falta de alimentos, etc. Não souberam, naquela fase, o que é um brinquedo – 

boneca, carrinho, bola, conforme verificaremos abaixo.  

 

3.1.1.1 – “Eu particularmente gosto muito. Porque participo de vá rias atividades e 

projetos sociais, e isso vem me bene ficiando muito.”
35

 

 O  CEFYA é uma novidade, pois “nós alunos participamos de cap oeira, teatro, dança e 

de muitas brincadeiras”. Um espaço que propícia, a estes, diversão e lazer e, nesse contexto, o 

aprender. Muitos deles não têm se quer roupas, mas ali recebem uniforme para os diversos 

momentos de atividades de lazer. “A escola nos d á roupas e lazer”. O que faz com que se 

sintam crianças, ou adolescentes, com outras crianças, ou adolescentes. A alegria invade suas 

vidas. 

 

3.1.1.2 – “Jogar bola, porque é uma coisa livre”; “E também na maioria das vezes gosto 

das aulas de e ducação física. Porque pratico esporte”. 

 Educação Física é uma matéria qualquer para a grande maioria dos alunos, em 

qualquer unidade escolar. Mas, neste Centro educacional é um momento de descontração e 

lazer. Esse e spaço tem uma importância diferente. Isto porq ue “a educação Física é 

importante para nós, por que temos bola de marca daquelas que aparecem na televisão”. 

Praticamente todos nunca tiveram uma bola, ainda mais, com marca usada nos grandes jogos. 

Aquele espaço é o máximo para os alunos. 

 

3.2.  Ser cidadão para os alunos  

 

Os alunos afirmaram que, o CEFYA alicerça o ensino-aprendizagem na necessidade 

de prepará-los para o conhecimento científico , para a vida bem como para seus 

relacionamentos, considerados, sociais. Este Centro Educacional deixa, portanto, de ser um 

lugar abstrato para inserir-se definitivamente na vida da comunidade e mais que ganhar vida, 

gera novas possibilidades e, com elas, novas vidas. Nesse contexto, o  Centro Educacional se 

transforma num novo território de construção de cidadania. E pelos motivos apresentados e, 

                                                       
35

 Todos os t extos ent re aspas são afi rmações dos alunos  que parti ciparam do grupo focal.  
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por tantos outros, é que os alunos afirmam que “o Centro Educacional nos ajuda a serem  

cidadãos – transformando-nos em pessoas humanas a cada dia”. 

Verificaremos, nos tópicos abaixo, o que os alunos deste Centro Educacional pensam e 

vivenciam sobre as práticas supracitadas. Assim, em negrito aparece o comentário dos alunos 

do grupo focal, que vem seguido de observações feitas por nós intercalados com as falas dos 

alunos, durante o trabalho de pesquisa em loco . 

 

3.2.1 – “É cumprir regras, e saber que temos direitos civis e políticos a serem 

cumpridos”. 

 As políticas educativas deste Centro propiciam aos alunos a capacidade de liberdade e 

do bem viver, com respeito e limites em suas ações na sociedade, respeitando os seus direitos, 

bem como incentivando e orientando -os na execução de seus deveres, tanto civis quanto 

políticos. “A nossa escola é um lugar onde todos respeitam o professor, o colega, todos”.  

  

3.2.2 – “Fazer parte de uma sociedade; ser honesto, participativo, compreensivo” 

 “A escola ajuda a pensar de modo maduro e sério” e “crescer nas virtudes da 

honestidade, participação e compreensão devem ser vivenciadas por nós”. “É um espaço onde 

todos respeitam, é um lugar de amor”.  

  

3.2.3 – “É tratar todo m undo da mesma  forma sem discriminações, pois todos  temos  

direitos civis e políticos iguais” 

 Dentro das políticas educativas do CEFYA são trabalhadas, com os alunos, a temática 

da igualdade, conscientizando-os que não devem julgar pela posição financeira ou pela cor. 

Cada um é único, porém todos vivem num único “ninho” chamado mundo. Assim, afirma um 

aluno que o que deve sobressair “em cada pessoa é sua capacidade de acolher o diferente, 

respeitando sua individualidade”, haja vista que, de forma simultânea, “somos todos iguais, 

mas com características diferentes”.  

 

3.2.4 – “É ser visto como gente, com direitos iguais sem racismo, direitos civis e 

políticos” 

 “Nós somos diferentes dos outros animais pela inteligência. A inteligência nos dá 

condições de ser gente. E ser gente é ter dignidade em abundância, no mundo”. E é esta a 

realidade  temática da filosofia do CEFYA. 



90 

 

3.2.5 – “É usar os seus direitos e  os seus deveres para bene fício, não só de si próprio, mas  

para a comunidade” 

“Nossos professores nos ensinam a viver em comunidade, nada mais é que saber 

respeitar as diferenças e direitos do próximo: tudo que queremos de bom para nós mesmos, 

devemos desejar para o outro”. A própria epistemologia da palavra comunidade sugere o 

lugar comum. A regra é antiga, e clara: “nosso direito termina onde começa o do outro ”. 

 

3.2.6 – “É ser reconhecido perante a sociedade, poder ajudar o seu ambiente onde vive, 

ter todos os  seus  documentos, e  principalmente  ter boa educação ”. 

 O  homem luta pelo o seu espaço na sociedade, pois todos têm  garantido o direito de 

estar na sociedade e, estar com dignidade. “Desse modo, professores nos apresenta que além 

de lutar, devemos nunca desistir para conquistar nosso lugar na sociedade e, que devemos 

também preservar o meio onde vive”. Cresce, assim , n este espaço escolar, dentre tantos outros 

fatores a consciência da necessidade de preservação da natureza. 

  

3.2.7 – “É a pessoa que c umpre com seus direitos e deveres para o bem de todos”. 

“A solidariedade é fazer coisas boas”. Este continua  afirmando: “Nós aprendemos na 

escola que a solidariedade é o principio de realização humana”. Basta passar um dia neste 

Centro Educacional, para perceber a convivência que leva à vivência do bem comum e da 

solidariedade nas atitudes de cada aluno. 

  

3.2.8 – “É uma pessoa livre para pensar e agir (com to dos os limites). E pode usar de 

todos os seus direitos, indepe nde nte de qualquer coisa ”. 

 Durante uma conversa informal, no pátio da escola, um aluno afirmou que “ser livre é 

dizer sim na hora e não no momento propício”. Pode-se perceber aí que, os alunos têm 

formada, com clareza, a concepção de que ser livre é ter oportunidade de fazer escolhas.  

 

3.2.9 – “É ajudar o próximo, dar e receber respeito, ter consciência ”. 

 “Os professores nos ensina tantas coisas boas que não tem dificuldade de acolher bem 

o próximo, de ter o outro como amigo”. Um dos alunos ainda disse “que eles acreditam muito 

na mensagem bíblica que diz: “o que uma mão dá à outra não precisa saber”. “É o ato de 

bondade que você realiza e não precisa espalhar para todo o mundo, não é necessário todos 
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sabem que você faz o bem”. Nesta prática podemos observar o exercício de reciprocidade nas 

trocas, é dar de si se m pensar e m si.  

 

3.3 – O Centro Educacional Fé e A legria ajuda os  educandos a serem cidadãos  

 

 A visão de CEFYA é um mundo onde todas as pessoas desenvolvem todas as suas 

capacidades, afim de que possam viver com dignidade, construindo uma sociedade justa, 

participativa e solidária. Um mundo onde todas as estruturas estejam comprometidas com o 

ser humano, e com a transformação das situações que geram a desigualdade, a pobreza e a 

exclusão.  

Vejamos agora, o que os alunos pensam à cerca do trabalho desenvolvido pelo corpo 

docente da unidade escolar, que volta a sua prática não, somente, para  o conhecimento 

científico, mas também para os  valores necessários à vida com dignidade – ser cidadão. 

 

3.3.1 – “Acho que é a maneira que os professores ensinam, não só saber a matéria mas 

também à sermos cidadãos”. 

 “As matérias que os professores ensinam a pensar em tudo isto”. Crescem no 

conhecimento acadêmico e na capacidade de respeitar o outro cumprindo seus deveres bem 

como exigindo seus direitos. Podendo vivenciar, dentro deste espaço, experiências de 

verdadeiros cidadãos. “Nós respeitamos o outro, pois o outro é meu irmão, ele tem que ser 

respeitado, ele precisa de dignidade, de ser feliz; de ser cidadão”. 

 

3.3.2 – “Um bom ensino, para que  os alunos  aprendam a  se comportar como cidadão s na  

sociedade”. 

 “A escola fala de coisas parecida com as nossas”. O ensino desta instituição trabalha o 

contexto em que o aluno está inserido. Este é, portanto, sujeito, o autor do processo de 

conhecimento. A preocupação maior é com o processo de construção do conhecimento, não, 

apenas, com o produto. Esta, por sua vez, trabalha a capacitação do aluno para sua relação de 

dignidade na sociedade. “A nossa escola ensina que devemos viver bem com aquilo que tem 

na nossa comunidade”, “os professores se mpre fala que todo conhecimento é para fazer o bem  

onde eu moro”. 
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3.3.3 – “Acho que devemos respeitar todas as pessoas independente de cor, raça ou 

religião”; “cada um respeitar o outro, como deve, sem preconceito algum ”. 

 Além dos conteúdos básicos considerados universais, é papel da escola trabalhar o 

conhecimento que permite ao indivíduo situar-se na condição de sujeito social, além de 

trabalhar valores, hábitos, atitudes e comportamentos que possibilitem o pleno exercício da 

cidadania. “No nosso entendimento de aluno a escola desenvolve com nós a capacidade de 

viver a tolerância, a abertura à outras culturas, a igualdade, a integração dos deficientes e a 

rejeição das discriminações á todas as pessoas”. “O ser humano nasce para viver no mesmo 

espaço, tem que ter respeito pelo outro”.  

  

3.3.4 – “O respeito dos  professores e  dos alunos  tendo um  melhor viver de estudo ”. 

Nesse contexto, é perceptível o trabalho cooperativo entre os professores e alunos, 

possibilitando troca de saberes e também a colaboração no enfretamento das dificuldades 

apresentadas. “Nós (professores e alunos) convivemos bem, com alegria”. “Há respeito entre 

nós, o que leva a criar esse espaço bom, é espaço gostoso”.  

 

3.3.5 – “Incentiva o respeito pelo próximo e aos colegas”. 

 A  filosofia do CEFYA é cristã, portanto alicerça a relação humana no texto bí blico do 

Evangelho de João: “Amai-vos uns aos outros, assim como vos amei” (Jo 15). Nesse sentido, 

como já abordado anteriormente, os alunos deste espaço educacional, têm consciência de que 

o outro faz parte da vida e, por isso, deve ser acolhido, amado e respeitado. “Aqui é uma 

família, agente ama os colegas”. 

 

2.4. Cidadania para os alunos 

 

 Os alunos do CEFYA afirmam que cidadania é: 

 

3.4.1 – “Ter direitos iguais, participar de atividades, ter opinião própria ” 

 A  cidadania é uma prática que se opera no cotidiano, a partir das referências diárias. A 

cidadania não é uma fórmula pronta. A prática da cidadania constroi no homem a igualdade e 

sua indetidade, o que acaba por reafirmar, algo que já supracitamos, a necessidade de saber 

reconhecer, não só os seus direitos, mas, principalemnte, o do seu próximmo. “Na escola há 

coesão, todo mundo se entrosa, é como se e ssa escola fosse  única”. Outro aluno afirma que no 

CEFYA “os professores aceitam ideias dos alunos”. 
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3.4.2 – “Participação social e tratamento com igualdade para todos; direitos iguais a 

todas as pessoas” 

 “Aqui há um compromisso bom entre professores e alunos, que ajuda a nós no dia -a-

dia a enfrentar os problemas sociais”. Os alunos descobre, por influência de seus mestres, o  

direito de ir e vir e, acima de tudo o direito de viver melhor. Portanto, é perceptível a 

impotância que estes alunos dão à escola, pois acreditam que é neste ambiente que acontece 

transmissão cultural e a formação para a convivência social. Neste sentido afirma uma aluna 

que “A minha vida mudou muito nesta escola; aprendi a viver o respeito em minha casa e na 

rua”. 

 

3.4.3 – “É o ato de bem viver com os outros, conhecendo nossos direitos e respeitando o 

dos outros”. 

“Aqui a escola fala sempre para alunos que deve construir laços de  solidariedade com 

todos os colegas, que não deve haver discriminação na escola”. Laços estes  que, transcendem 

raça, cultura ou religião . O ambiente deste centro educativo é construído de forma, que todos 

vivem e trabalham juntos com compreensão, amor e respeitando uns aos outros, como pessoas 

humanas e, superando toda e qualquer diferença. “Aprendi com as falas  dos professores a 

respeitar o colega”. 

 

3.5 – A escola é um referêncial de conquista da humanidade, a través daqueles que  

sempre lutam por mais direitos, mais liberdade, melhores garantias individuais e 

coletivas 

 

O CEFYA procura trabalhar com os alunos, a concepção de cidadania que expressa 

um conjunto de direitos que dá à pessoa a possibilidade de participar ativamente da vida e do 

governo de seu povo. Dessa forma, quem não a exerce, está marginalizado ou excluído da 

vida social e da tomada de decisões, ficando numa posição de inferioridade dentro do grupo 

social. 

Vejamos nos próximos itens, o que os alunos do Fé e Alegria pensam sobre as 

conquistas, proporcionadas a eles, a partir da aquisição do exercício da cidadania:  

 

3.5.1 – “É a união das pessoas para tornar o nosso mundo melhor. É você viver junto 

com a sua comunidade , fazer o bem ”. 
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Quando se trabalha em conjunto sobre projetos motivadores  e fora do habitual, as 

diferenças e, até mesmo os conflitos individuais, tendem a reduzir-se, chegando, em alguns 

casos, a desaparecer. Uma nova forma de identificação nasce destes projetos que ultrapassem 

as rotinas individuais, valorizando aquilo que é comum e não as diferenças. Afirma um aluno 

“que o futebol, por exemplo, quantas brigas entre classes sociais, gangues, grupos foram 

transformado, por intermédio da experiência e do prazer do esforço comum”. E ste mesmo  

aluno dá um exemplo que o futebol pode fazer: “Lembra daquele jogo na África, de guerra 

civil? O futebol mudou essa realidade, trazendo a paz”. Outro aluno confirma essa realidade, 

afirmando que “aqui há um entrelaçamento muito bom entre professores e alunos, que nos 

ajuda todos os dias a enfrentar os problemas da comunidade. Os professores procuram, em  

sua maioria, crescer, se renovar. Há uma integração da escola com a família. Todos fazendo o 

bem”.  

 

3.5.2 – “É tipo uma sociedade onde as pessoas vivem com dignidade ” 

 “Eles (professores) ensinam que a sociedade deve ser igual”. Uma sociedade baseada 

na equidade, na justiça e na interdependência, que assegure uma melhor qualidade de vida 

para todos, sem discriminações de nenhum tipo. Uma sociedade que reconheça e aceite a 

diversidade como o fundamento para convivência social, onde o respeito à dignidade do ser 

humano e a condição de pessoa de todos os seus integrantes sejam valores fundamentais.    

 

3.5.3 – “A vida em sociedade exige cumprimento de certas regras, que são os deveres. 

Afinal, do mesmo modo que temos direitos, todas  as pessoas têm  obrigações. Respeitar 

os outros, suas escolhas, opi niões”. 

 A  disciplina passa a ser um valor, e não simplesmente uma norma. Com isso os alunos 

sabem distiguir as obrigações e vivê-las e, de outro lado, passam a exigir seus direitos. “A 

escola é boa, é otima, porque ensina (coloca limite, sim é sim, não é  não), que o bem da 

gente. Educa, ajuda na vida”. A descoberta de que o mundo é um espaço comum, a todos. 

Daí, surge a vivência em harmonia com todos. O ser humano, ao descobrir que o mundo é um 

lugar comum, passa a viver com intensidade a sua autenticidade. 

 

3.6 – Cidadania no bairro 

 

 Nos bairros, onde concentram a residência da maioria dos alunos do  CEFYA, 

geralmente estão concentradas as pessoas que realizam diversos tipos de trabalho: operários 
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de indústrias, trabalhadores da construção civil, trabalhadores do comércio (frentistas), 

domésticas, ambulantes e muitos desempregados. A maioria dos moradores destes bairros é 

carente e, por conseguinte, pertence ao segmento dos excluídos, dos espoliados, um segmento 

oprimido, explorado.   

 Nesse sentido, o CEFYA  vem atuando, com o objetivo de mostrar novos caminhos 

para o educando, dentro do contexto no qual este está inserido . Com isso, assume a 

responsabilidade de construir um processo pedagógico que leve o aluno à construção, 

apropriação e aplicação de conhecimentos que respondam, com pertinência e eficácia, às 

necessidades da vida rumo à participação sociocultural e política dos sujeitos envolvidos. 

 

3.6.1 – O espaço educativo propícia aos alunos a vivência cidadã no lugar onde moram 

 A  partir da convivência com os alunos pode-se perceber que o Centro Educacional os 

prepara para serem  cidadãos, em suas comunidades. Citaremos logo abaixo, algumas razões, 

destacadas pelos alunos: 

 

3.6.1.1 – “Eu dou aula de reforço para uma meninada e tudo que aprendo serve para 

passar para eles”. 

 “Lá onde morro, minha comunidade é pobre de tudo, poucas pessoas que tem estudo, 

poucos que sabem das coisas”. A escola prepara o aluno para o mundo acadêmico e a vivência 

na comunidade. Tanto que, muitos alunos, são capazes de disseminar seus conhecimentos 

para outros que não tem oportunidade. Assim, a cidadania acaba sendo ampliada na vida em 

comunidade e, na comunidade, onde reside o aluno. 

 

3.6.1.2 – “No meu modo de me comportar, no tratamento das pe ssoas seja qual for sua  

diferença”. 

 Trabalhei como religioso nas comunidades onde residem os alunos do CEFYA. Havia 

uma grande diferença entre os adolescentes que estudavam neste Ce ntro e aqueles que não. Os 

valores repassados eram bem diferentes. Os alunos do Centro Educacional eram mais calmos 

e reflexivos, falavam menos besteira, enquanto os outros tinham um comportamento mais 

agressivo. Tanto que nestas comunidades, com o acesso ao Centro Educacional, houve uma 

diminuição considerável no índice de roubos e furtos. Uma aluna afirma, “que aqui hoje, 

depois que muitos colegas começou a estudar na escola, as  brigas estão menos, aumentou a 

paz”. 
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3.6.1.3 – “Em tudo. Pois ajuda na  convivência, no modo de falar, nas informações; nos  

nossos conhecimentos, relacionamentos e etc. Na escola aprendemos também nossos 

deveres, como tratar as  pessoas, a conversar bem, a tratar  todos da mesma  forma sem  

preconceito”. 

 “A escola mudou muito, pois antigamente (antes do Fé e Alegria) não era assim. Os  

alunos badernavam e os professores tinham medo de ensinar na escola. Agora melhorou, os 

professores têm maior carinho pelos alunos e os alunos pelos professores”. Nesse sentido, é 

perceptível ainda, que a linguagem cotidiana mudou. Uma linguagem de gírias mais 

agressivas deu lugar a palavras mais carinhosas. Uma mudança humanizadora e, acima tudo, 

devemos destacar a aquisição de comportamento aconchegante, principalmente junto à 

família.  

  

3.6.1.4 – “Com ações, envolvendo palestras, reuniões com os pais, a escola envolve pais e 

alunos com aulas de bor dado” 

 “A escola nossa trabalha nesse caminho, a escola procura muito trabalhar com os 

alunos para ser atuante, um cidadão, a escola não separa nós da famíli a. Todos trabalham 

juntos para de todos”. A dimensão social da escola coopera muito com as comunidades. A 

escola, além de envolver os alunos em palestras, partilhas, reuniões, aulas práticas, desloca 

todas essas atividades para as comunidades onde residem os alunos. Estabelecendo, então, a 

relação família-comunidade-escola. Relação esta que, promove mudanças em tudo e em 

todos, na construção e vivência de cidadania. 

 

3.6.1.5 – “Pois no meu dia-a-dia é onde eu mais preciso usar as coisas que eu aprendo na 

escola” 

 “O que eu aprendo na escola na está distante de onde eu moro”. A teoria não está 

distante da realidade do aluno. Ele aprende na escola e transforma com seu aprendizado, sua 

comunidade. Aprendendo a viver bem, com dignidade. 

 

3.6.1.6 – “Ensino as pessoas de nossa comunidade a serem cidadãos de respeito, terem 

educação e saberem o que  vão querer no futuro”. 

 “A escola ensina que toda a pessoa deve ser gente de valor”. O aluno aprende ser 

gente: se valoriza, valorizando o outro. Daí passa a ser agent e de transformação em sua 



97 

 

comunidade, em sua família, na sociedade. Homem consciente de sua capacidade cidadã 

constrói o futuro, pois, viver a dignidade hoje sugere que o amanhã seja, também, um tempo 

digno. 

  

3.6.1.7 – “Quando eu estava com problemas de família eles vieram até minha casa para 

me ajudar”. 

 Os educadores do CEFYA acompanham seus alunos diariamente, observando sempre 

as reações comportamentais e, assim, procuram estar sempre presentes em suas vidas. Esta 

prática proporciona a convivência entre educadores e familiares. E nesta relação, escola além 

dos muros, nasce a superação de problemas de família. “Minha família conhece meus 

professores. É como se a escola fosse à minha casa. Todas as vezes que preciso de escola, ela 

está perto”. 

 

3.6.1.8 – “Os ensinamentos estudados nessa escola favorece para ser um bom cidadão, 

gostaria de responder resumindo, o e nsino aqui me ajuda em tudo na minha  

comunidade”. 

 A  experiência desse CEFYA leva-nos a acreditar que, o aprendizado não pode 

segmentar teoria e prática. Tanto que um aluno disse “que tudo que a escola trabalha com 

eles, antes discute também com os pais. A escola procura atender as necessidades deles”. 

Aprender significa estar apto a fazer. Para tanto, é necessário que se conheça os fundamentos 

(teoria), mas que se desenvolva as habilidades necessárias à transformação desses 

fundamentos em ações cotidianas. A través da prática, desenvolvendo aptidões a educação, 

encarnada, mergulha no contexto do aluno. 

 

3.7 - Para os alunos, o CEFYA os fez descobrir que são cidadãos e por isso os ajudou na 

luta pelos seus direitos, na vida cotidiana 

 

 O  Centro Educacional como um espaço formador, na construção do homem e da 

sociedade, volta-se para a necessidade de suprir as carências, consideradas básicas, seja da 

escola, seja da comunidade, instituindo a coabitação de seus diferentes, por completo. 

Buscando, desse modo, a construção de saberes mais elaborados, formando cidadãos 

questionadores, críticos e reflexivos. Este espaço educacional procura desenvolver uma 

prática educacional fundamentada no trabalho dos docentes e discentes, com o objetivo de 
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contribuir com o trabalho coletivo interdisciplinar, concebendo ao educando, enquanto ser 

histórico, autônomo e livre, uma vivência fraterna, solidária e humana. 

 

3.7.1 – “Com a informação que algumas matérias nos dão, como geografia, história, nos 

informam como o mundo era e  como é hoje, e os direitos do ser humano ”. 

 O  Fé e Alegria almeja trabalhar o contexto de mundo, trazendo a história para perto 

dos olhos dos alunos, procurando confrontar passado e presente. Daí a possibilidade de 

construir o agora de forma crítica e reflexiva. Esta educação tem o objetivo de preparar o 

aluno, levando-o à construção de autonomia no seu aprendizado, tendo, portanto, acesso ao 

conhecimento científico, e, ao mesmo tempo, lidando com esse conhecimento de forma 

libertadora. Tanto que uma aluna afirma: “Gosto de História, lá conheço o passado e o 

professor  nos ensina caminhos para viver bem hoje”.  

  

3.7.2 – “Ensinado que todos nós temos direitos e principalmente deveres, pois sem a 

escola jamais saberíamos como conquistá-los; ensinando quais são os nossos direitos e 

como devemos reivindicá-los”. 

“Eu acho a escola muito dinâmica. Se tem algo que podemos fazer para melhorar uma 

turma, todo mundo corre atrás, ou se precisa melhorar uma turma, a gente se reune e vê o que 

pode fazer.” A palavra educação significa muito mais que ensinar português e matemática, 

educar é preparar os alunos para a vida em sociedade. Sendo, nesse sentido, a socialização do 

patrimônio de conhecimento acumulado, o saber sobre os meios de obter o conhecimento e as 

formas de convivência social. É, portanto, educar para a convivência social e cidadania, para a 

tomada de consciência e o exercício dos direitos e deveres do ci dadão. Reafirmando, assim, a 

escola como espaço de aprendizado , das pessoas, para o exercício de seus direitos e , 

consequentemente, a ampliação da cidadania. 

 

3.7.3 – “Nos capacitando para que sejamos grandes profissionais nos ramos que  

quisermos trabalhar a favor da sociedade onde vivemos”. 

 A  formação do aluno, aplicada pelo CEFYA, na afirmação dos alunos é que “esta 

escola nos ensina a refletir e construir uma consciência crítica”, buscando, no confronto com a 

realidade vivida, o conhecimento necessário para o desenvolvimento pleno do aluno, em su a 

vida profissional. Com vista à questão que, o  cenário de trabalho que se delineia é:  uma 
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concorrência cada vez mais acirrada, aumento da exigência da sociedade e uma grande 

dificuldade de sobrevivência econômica. 

Neste cenário, somente organizações bem gerenciadas conseguirão ser bem sucedidas. 

Dessa forma, torna-se cada vez mais necessário capacitar os gestores, através de métodos que 

os auxiliem na condução da estratégia e do dia a dia de suas organiza ções. É o caso deste 

Centro Educacional que humaniza seus alunos, capacitando -os tanto para o convívio social, 

quanto para as exigências do mercado. Como resultados deste processo surgem homens e 

mulheres respeitadores do próximo e pronto para o mercado.  

 

3.8 - Cidadania na família 

 

A  realidade das famílias, de onde saíram os alunos do Centro educacional Fé e 

Alegria, está alicerçada no contexto de uma vivência, que pode ser duradoura, ou não. 

Durante os trabalhos de pesquisa, percebemos que há uma troca d e parceiros frequente entre 

eles, o que acaba por abalar a relação familiar, desestruturando assim, a família e, por 

conseguinte, a sociedade.  

  Em meio às mudanças sofridas pela a instituição denominada família, deparamo-nos 

com a necessidade, cada vez mais latente, de que seus membros estejam presentes na escola, 

acompanhando seus filhos. O intercâmbio entre família e escola gera a valorização do educando 

como afirma Martins e Tavares  (2010)  

 

A escola precisa considerar t oda a bagagem de vida t razida pelos alunos, 

buscando sempre práti cas pedagógicas que dêem prazer, fazendo com que 

esses alunos  sentem vontade de i r a escola, de viver aquele momento 

novamente, pelo prazer promovido no ambiente (Martins e Tavares, 2010, p. 

257).  

 

 Nesse sentido, a união entre família e escola é necessária, pois as práticas de educar e 

cuidar são indissociáveis, se complementam. Deve-se considerar, portanto, que ambas são 

instituições responsáveis por desencadear os processos evolutivos das pessoas. Assim, as  

práticas educativas 

 

São ações que carregam valores, port anto t em um sentido, i nfluem no 

desenvolvimento das pessoas e podem ajudar ou prejudicar a i nserção dest es 

nas demais i nsti tui ções da soci edade. Já há um corpo de pesquisas 

sufi ci ent emente amplo que aponta como esse processo de inserção pode ser 

prejudicado, em nossa soci edade, pel a adoção de det erminadas práti cas e pelo 

desconhecimento de out ras (S zymanski, 2004, p. 7).  
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3.8.1 – “A cidadania entre a escola e a família é muito importante para o 

desenvolvimento da família”. 

“A nossa escola vive numa profunda sintonia com a nossa  família”. A escola é uma 

instituição que complementa o trabalho da família e, juntas, tornam-se lugares agradáveis para 

a convivência de filhos e alunos. A escola não deveria existir sem a família e nem a família 

deveria existir sem a escola. Uma depende da outra na tentativa de alcançar o maior objetivo, 

qual seja, um futuro melhor para o filhos e educandos e, consequentemente, para toda a 

sociedade. 

 

3.8.2 – “A cidadania na família ajuda muito a melhorar a convivência com os familiares 

fazendo com que um  ajude ao outro e todos ajudem os  necessitados”  

“Não vivo sem minha família. Fico feliz porque a escola e minha família vivem bem”. 

Na mesma linha de reflexão afirma outra aluna que “é na família que sentimos os primeiros 

amores e os primeiros ódios”. Dito de outro modo: é o seio familiar, a mais antiga, e também 

a mais importante instituição social, na qual a maior parte de nós realiza o processo de 

socialização, isto é, a aprendizagem das dimensões mais significativas da interação com os 

outros. São, sobretudo, as relações com os pais e com os irmãos as responsáveis pela 

construção de nossas primeiras experiências relacionais e, como tal, servirão de base ou 

moldarão as nossas relações sociais posteriores. 

 

3.8.3 – “Ser amigo com a família, respeitar cada um. Sim por que muitas das vezes os 

pais e mães participam de reunião da escola tratando de assunto escolar ”. 

As últimas pesquisas mostram que as melhores escolas são aquelas que a família está 

mobilizada em favor da educação dos seus. Um aluno comenta: “Há uma proximidade entre 

minha família e minha escola”. Que tem vínculo com a escola, participa das atividades, vem 

buscar os resultados dos seus filhos e trabalha para que a escola melhore. Dessa forma , a  

melhor escola é aquela que abre seu espaço para a comunidade, que recebe a família e que 

não a trata como ser "extinto" das atividades da escola.  

 

3.8.4 – “A escola envolve algumas pessoas da minha família, sim  os meus pais”  
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 O CEFYA se destaca, na Cidade de Gurupi, pela capacidade de envolver a família, 

especialmente os pais, no processo de ensino -apredizagem.  Há, inclusive, eventos feitos 

pelos os pais, tais como festivais de poesia entre pais e alunos, momen tos de lazer (jogos) 

entre pais e alunos. Sendo, desse modo, um Centro Educacional integrado com a comunidade. 

Tanto que um aluno afirma “que é bom jogar contra seu pai um futebol, agora estamos 

próximo em tudo por causa da escola”. Outro fala “que a escol a uniu minha família, pois os 

momentos de lazer da escola todos foram envolvidos. Eu tenho hoje uma família diferente”. 

Ainda outro diz: “a escola respeita as diferenças, mas aproxima todos”.  

 

3.8.5 – “A cidadania da minha família tem muito a ver com a escola tudo tem que ter 

respeito, educação, etc.” 

 “A escola não separa ninguém, acolhe a todos e ensina que todos devem viver juntos”. 

O Centro Educacional é aberto a toda a comunidade, sem discriminação, vindo a ser um 

estímulo para o enriquecimento das re lações, entre professores, pais e alunos. Espaço no qual 

surgem novas amizades que independem de idade, profissão ou classe social, de seus 

frequentadores. Neste âmbito escolar, todos são iguais e tem interesses comuns para crescer e 

buscar atividades que favoreçam sua realização pessoal. 

 

3.9. A vivência da cidadania  

O CEFYA surge como algo novo, diferente das instituições de ensino comuns, pois 

traz no bojo educacional, um olhar diferenciado sobre culturas, pessoa s e propostas. Esse 

espaço educativo tem como missão despertar no educando condições de participar ativamente 

das mudanças sociais e da conquista da cidadania a partir da educação.  

 Já no primeiro contato que tive com o Centro Educacional, permitiu-nos ouvir da 

diretora desta instituição o seguinte relato: “contamos com uma escola formal, mas que adota 

didáticas diferenciadas, já que enxerga o ser humano em sua forma  integral. Não ensinamos 

apenas a ler e a escrever, acreditamos que a leitura está além da v ida e dos livros. Formamos o  

aluno com uma visão ampla de ensino e respeito à diversidade”.  

Vejamos agora, algumas realidades que comprovam a vivência da  cidadania no 

CEFYA testemunhadas pelos os alunos: 

 

3.9.1 – “As pessoas são de respeito ; todos  estendem a mão ao próximo quando precisa”. 
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 O Respeito é o ponto de partida de todos os relacionamentos. Junto com ele, vem a 

confiança, a cumplicidade e, sem dúvida alguma, o amor. Um aluno afirmou algo importante 

para esse contexto: “O saber respeitar ao outro, não importando se ele pertence ou não a sua 

classe social ou se ele está em um cargo abaixo ou acima. Este respeito é trabalhado no 

cotidiano nessa escola”.  

 

3.9.2 – “Na minha escola há pessoas de diferente s costumes, crenças , religiões e hábitos 

diferentes , cada cidadão vive o que é”.  

A maneira como aprendemos e percebemos realidades e fatos são diferentes de pessoa 

para pessoa. Por isso, cada um deverá encontrar o seu próprio caminho e não o caminho que 

gostaríamos que encontrassem. Cada um encon trará o seu caminho à sua maneira, podendo 

cometer alguns erros, podendo aprender com eles, ou não. E é neste contexto, que os alunos 

aprendem algo muito importante e, um deles afirmou: “aprender a não julgar os outros pelas 

decisões que são ou seria diferente das decisões que a nossa.” 

 Passamos a reconhecer, assim, que somos todos diferentes, mas iguais. Iguais porque 

não somos melhores, nem piores. Porém, o que vemos o que sentimos e  o que pensamos 

muda de pessoa para pessoa. E aceitar os outros como ele s são. Nesse contexto, passamos a 

compreender que o  Outro não é o distante, o estranho, e muito menos o impessoal. O Outro é 

universo epifânico e dialogal e, o milagre consiste, exatamente, na possibilidade de um 

homem ter sentido para outro homem, valorizando então, a presença do Outro. "Ser -Outro é 

mandamento, é apelo à responsabilidade. É minha responsabilidade perante a face que me 

olha” (Arduini, 2002, p. 107) 

 “A escola me ensina que eu não existe sem o outro”. Tudo o que fazemos, por mais 

insignificante que seja, é sempre direcionado ao outro. Mesmo o maior dos egoístas, quando 

desencarna, a sua riqueza, a sua herança vai para as mãos de seus descendentes.  Acolher o 

diferente é garantir à pessoa, ser racional e livre, a sua verdadeira dignidade, essa  que é uma 

permanente abertura à infinitude misteriosa do ser.  

 

3.9.3 – “Uma pessoa colabora com os outros, ajuda viver em paz, em  harmonia, nã o 

briga; a escola é solidária com os pais, aqueles pais que não tem condições de pagar a 

mensalidade, a escola dá  bolsas”. 

Partindo do princípio de que a solidariedade é um valor que se constrói na relação do 

sujeito com o outro, torna-se imprescindível que a escola ofereça espaços para viabilizar a 
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aprendizagem de tal virtude, em seu meio. O espaço escolar, sem somb ra de dúvida, colabora 

com a construção de uma sociedade em que propicia sonhos e esperanças de dias melhores 

para todos, especialmente aos alunos. Pois, “o solidário volta-se para os outros e coloca-se a 

serviço dos necessitados (...) é capaz de esquecer-se para amar o outro. Ama o outro, sem 

cobrar amor” (A rduini, 2002, p. 101).  

 Solidariedade não é somente ajudar o próximo a  alcançar alguma coisa. Solidariedade 

é informar, é dividir o saber. É compartilhar com aquelas pessoas que não têm acesso à 

informação, o que nós conseguimos aprender. Uma verdadeira rede de solidariedade quer 

transmitir os conceitos e ajudar a sociedade a colocá -los em prática, porque conceitos no 

papel não têm efeito algum. Ser solidário é ter interesse pelo próximo. Ser solidário é ajudar o 

próximo a não se perder, a não ser enganado, a não ter sua saúde e sua vida em risco.  

 

3.9.4 – “Eu acho que o diálogo é um exemplo de vivência cidadã, que é o que os 

professores, coordenadores falam sempre, que um bom diálogo é a base de tudo”  

O diálogo é um elemento constitutivo da educação para a libertação e humanização do 

homem. Ignorar o diálogo é impedir que o outro seja, é negar a própria educação. Aceitar esta 

verdade é compreender a intrínseca e íntima relação que há entre a educação e o diálogo. “A 

educação não é um instrumento válido se não estabelece uma relação dialética com o contexto 

da sociedade na qual o homem está inserido” (Freire, 1979, p. 34). 

 

3.9.5 – “As amizades com os amigos e a convivência com as pessoas”  

A maioria dos jovens gosta de ir para escola por causa da convivência, visto que no 

espaço escolar eles podem fazer novas amizades, criando assim uma  vida mais sociável. A 

amizade provoca o desejo de celebração, entre os que a partilham. O ser humano tem o desejo 

de festejar com frequência. Segundo São Tomas de Aquino "o amigo é melhor que a honra, e 

o ser amado, melhor que o ser honrado” (Suma  Teológica, II-II, q. 74, a . 2). "A amizade 

diminui a dor e a tristeza" (Suma Teológica, I-II, q. 36, a. 3 ).  

 Nesse sentindo, a amizade é um relacionamento vital, porque com ela aprendemos 

muitas coisas e dela dependemos para sobreviver, pois nenhum homem é uma ilha. Isto 

significa que o homem não consegue viver isoladamente e precisa do outros para a sua 

sobrevivência. O ato social da amizade faz parte da vida das pessoas, e contribui para  o 

próprio desenvolvimento social. O Fé e  Alegria, enquanto instituição educacional, procura 

despertar nos alunos tanto a necessidade, quanto a importância desta prática. 

http://www.blogbrasil.com.br/convivencia-na-escola/##
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3.9.6 – “Bom relacionamento de professores e alunos, com funcionários e os colegas” 

Como dizem os sociólogos, o homem é um ser social por natureza. Precisa socializar -

se com outros de sua espécie para ser completo, para ter novas experiências, em suma para ser 

feliz. Relacionamento é o ato de envolver-se, relacionar-se bem com seu semelhante, é 

interagir, participar da vida do outro. Pessoas que não conseguem se relacionar não podem ser 

consideradas normais. São egocêntricas e orgulhosas demais, ou têm algum problema que não 

querem que seja descoberto. E é na relação com os outros que nos expomos que mostramos 

quem realmente somos, ou o que aparentamos ser. Dentro deste centro educacional, podemos 

observar o empenho, no desenvolvimento de boas práticas entre escola, pais e alunos. A fim 

de que a escola seja um espaço de interação entre teoria e prática. 

 

3.10.  Centro Educacional Fé e Alegria: tecendo cidadania  

 

 O  projeto de cidadania do CEFYA têm a função social de formar seus educandos para 

estarem na sociedade. A vivência da cidadania, para este Centro Educacional, não se resume 

no direito do consumidor ou no direito ao voto, mas na educação para a autonomia, para a 

liberdade, para os valores éticos, para a responsabilidade e a justiça, para a cooperação e o 

companheirismo. A preocupação é universal, visa à formação do educando para o mun do. É 

uma escola que trabalha de forma integrada, coletiva, envolvendo os interesses de todos para 

o bem viver de todos. 

 

Uma escola sem pessoas seri a um edi fí cio sem vida. Quem a torna viva são 

as pessoas:  os alunos, os professores, os funcionários e os p ais que, não 

est ando l á permanentemente, com el a i nt eragem. As pessoas são o sentido da 

sua exi st ênci a. P ara el as exist em os espaços, com el as se vive o t empo. As 

pessoas soci ali zam -se no contexto que el as própri as cri am e recri am. É o 

recurso sem o qual  todos os out ros recursos  seri am desperdí cios. T êm o 

poder da pal avra at ravés da qual se exprimem, confrontam os  seus pontos de 

vist a, aprofundam os  seus pensamentos,  revel am os seus  sentimentos, 

verbali zam ini ci ati vas, assumem responsabili dades e organizam -se. As 

rel ações  das pessoas entre si e de si própri as  com o seu t rabalho e com a sua 

escola são a pedra de toque para a vivência de um clima de escola em busca 

de uma educação melhor a cada di a (Alarcão, 2001, p. 20). RR RR RRR RR RR  

 

 Nesse sentido, a escola tem buscado incessantemente esse equilíbrio e procurado a sua 

comunidade não apenas como consumidor de seus serviços, mas como sujeito que pode ser 

parceiro e que tem muito a contribuir para a formação de cidadãos críticos, bem como  para a 

melhoria da qualidade de vida do ser humano.  
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 O CEFYA constrói, nesse contexto, uma educação crítica, que leva a uma vida mais 

digna e justa, isto é, procura preparar seus educandos para a vida, através da busca de 

resoluções de problemas do dia-a-dia, da troca de experiências, construindo e reconstruindo 

novos conhecimentos por meio da interatividade. 

 

Em uma escola parti cipativa e democráti ca como a que se pret ende, a 

ini ci ativa é acolhida venha el a de onde vi er, porque a abertura às idéi as do 

out ro, a descent rali zação do poder e o envolvimento de todos no t rabalho em 

conjunto são reconhecidos  como um i mperativo e uma riqueza (Alarcão, 

2001, p. 20). RR RRR RR  

 

 Nesse processo ensino-aprendizagem o educando torna-se “o outro” elemento 

fundamental, o protagonista. É sujeito possuidor de características próprias, e principalmente 

em construção, tanto no aspecto físico, quanto no subjetivo. 

 Os educandos, nesse processo educacional, são acompanhados em toda sua 

complexidade, em suas circunstâncias, não só de cunho material, objetivo, mas 

subjetivamente também. Encarar essa complexidade é acima de tudo abrir novas portas e 

também fugir de estigmas, visões reducionistas e mecanicistas, no trabalho, que insistem em 

estar presentes na tarefa do docente e na imagem que se tem dos alunos. 

 A filosofia do CEFYA é pautada na gestão participativa, que permite mediar a 

contradição existente entre os valores proclamados e as possibilidades de ação concreta, 

possibilitando que se crie uma visão crítica do contexto, re quisito fundamental para a 

formação de cidadãos plenos e atuantes. Daí, então, compartilhamos da posição de Freitas 

(1997) que  

 

Com o foco na escola e no aluno e com autonomia, o sucesso da escola pode 

ser aumentado;  e uma das  alt ernativas capaz de impulsionar esse sucesso é a 

práti ca da ges t ão parti cipativa, volt ada para objetivos cl aros, definidos 

col etivamente pel a comunidade escolar (Freit as, 1997, p. 103). 

 

 Observa-se, nesse sentido, que as falas dos alunos nos revelam a construção de uma 

escola diferente, participativa, que preocupa-se em retratar a visão crítica que estes entendem 

do que deve ser a instituição escola: viva, atuante, criativa. Para os alunos, do Fé e  Alegria, 

educar é, portanto, tornar “o estar sendo no mundo” um permanente processo de 

humanização. E, como vimos esse processo só é  possível na convivência. 

 

Urge que assumamos o dever de lut ar pelos princípios éti cos  fundamentai s 

como o respeito  à vida dos seres humanos, à vida dos out ros animais, à vida 
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dos  pássaros,  à vida dos ri os e das florest as. Não creio na amorosidade ent re 

mulheres e homens, ent re os seres humanos, se não nos  tornamos capazes de 

amar o mundo. (...) Nest e sentido me parece uma cont radição l amentável 

fazer um discurso progressist a, revolucionário e ter uma práti ca negadora da 

vida. Práti ca poluidora do mar, das águas, dos campos, devast adora das 

matas. (...) De viol ênci a contra a vida das árvores, dos rios, dos peixes, das 

montanhas, das cidades, das marcas fí si cas de memórias culturai s e 

históri cas. De viol ênci a co nt ra os fracos, os i ndefesos, cont ra as minori as 

ofendidas (F reire, 2000, p. 66-67).  

 

 

A existência humana supõe o plural, a dependência dos demais. O ser humano só 

sobrevive através da convivência com outros seres humanos. Mas cada sujeito, que é detentor 

de vontades, aspirações, anseios, interesses, expectativas, relaciona -se com outros sujeitos 

igualmente portadores de vontades, aspirações. No processo educativo  que visa à 

emancipação, o ser humano deve ser visto como ser histórico e plural, que aprende a conviver 

com outros sujeitos individuais e coletivos.  

Portanto, a escola que vivência a cidadania deve ser concebida e estruturada como 

lugar de encontro na diversidade de gênero, de raça e de culturas. Destacamos, nesse 

contexto, que de bem pouco vai servir proclamar as bondades de participação e entoar 

louvores a diversidade e a cidadania, se mantivermos estruturas tanto na escola como na sala 

de aula, autoritárias, discriminatórias, individualistas.  

 Daí, a consciência que cada pessoa é única, e somente quando formos capazes de 

observá-la e valorizá-la em sua peculiaridade, deixaremo-nos tocar por ela, nos 

interessaremos por ela e a amaremos. E se a amarmos, ela entrará em nossas vidas, ocupar -

nos-emos dela, nos interessaremos por ela e, só assim, sere mos capazes de descobrir seus  

talentos e possibilidades. 

Não existe o aluno, muito menos os alunos, padrão. Existem alunos concretos, de 

carne e osso, com nome e sobrenome, com uma história, uma família determinada e algumas 

circunstâncias específicas. Não há dois alunos iguais. Cada um é diferente, único, com 

saberes, expectativas, medos, ansiedades e desejos, pontos fortes e fraquezas, com ritmo e  

modo próprios de aprender. Com uma missão, da vida, que temos de ajudar a descobrir e 

realizar. E, é nesse sentido que, devemos garantir a todos, direito à diversidade cultural e à 

igualdade de oportunidades. 

Dessa forma, educar para a vivência da cidadania é ajudar cada educando a ser o que é 

chamado a ser: a se amar, aceitar-se e fortalecer seus talentos e possibilidades, sabendo que é 

único no mundo, que não há ninguém com ele. Portanto, a cidadania que só se realiza nas 
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práticas e nas vivências cotidianas concretas, visto não ser um conceito posto e acabado, é 

uma ideia que se constrói diariamente por meio de  atitudes e de valores. 

Por essa razão, falar em educação para a cidadania é o mesmo que condicionar a esfera  

do direito a um aprendizado específico, que deve ser adquirido no processo de escolarização, 

que, por sua vez, abrirá ao indivíduo a condição de cidadania e lhe dará inst rumentos para se 

conduzir adequadamente na malha social.  

 Compreende-se, portanto, que a escola é alvo de um imaginário social, no qual 

se projetam ideais de renovação, onde se ancoram esperanças, expectativas e o investimento 

de toda a sociedade para a construção de um novo homem e de uma nova ordem. A escola é 

tida, nesse sentido, como depositária de sonhos, que talvez nunca vão se concretizar, mas que 

precisam existir, porque alimentam as práticas e as esperanças de uma cidadania que precisa 

ser conquistada para assegurar a base cidadã da sociedade e a universalidade de seus 

princípios.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Diante do exposto, acreditamos que, a mudança no interior do espaço educativo dá -se 

a partir da compreensão e adesão da sociedade, desde educadores e familiares, sem perder de 

vista os determinantes socioeconômicos e o contexto político no qual a escola es tá inserida. 

Daí surge a compreensão de que a função da escola é a socialização dos conhecimentos 

historicamente construídos. Pensar na concepção de escola é percebê -la enquanto instituição 

social, que tem nas concepções de sociedade, homem e educação os seus fundamentos. 

Devemos ressaltar ainda, a exigência da compreensão de que na escola são tecidas 

relações, valores e comportamentos. Com isso a luta pela construção da cidadania, com a 

intenção de que supere, no contexto de sociedade, as tradições ainda e xistentes de escravatura, 

autoritarismo e o clientelismo, percebendo que lutar deve permear o conjunto das instituições 

sociais construindo uma contracultura
36

 alicerçada nos princípios democráticos de liberdade, 

de igualdade e do bem coletivo. 

 O processo de reflexão sobre a construção de uma escola cidadã demanda abrir mão de 

ideias que estão de certa forma já cristalizadas, tornando possível repensar práticas 

consolidadas. Contudo, refletir sobre as realidades que envolvem a educação para a cidadania 

é complexo e contraditório. Tal complexidade dá-se pelos diferentes participantes no processo 

pedagógico, o que é ao mesmo tempo contraditório, pois refletir a cerca de cidadania envolve 

confrontos, sejam eles implícitos, ou explícitos. 

 Diante desta realidade, surge um questionamento: O que há de comum no conceito de 

cidadania na História da humanidade? A resposta não é fácil e, por vezes, incompleta. Nesse 

sentido, pode-se dizer que em todas as épocas, mesmo sendo períodos diferentes, é possível 

que observemos um fator comum: o ser humano parece estar sempre a serviço de si, na busca 

de sua realização e, assim de sua felicidade.  

 No contexto da antiguidade, havia pessoas que nasciam para mandar e outras que 

nasciam para obedecer. Era o que chamamos de fatalismo, uma espécie de sorte, e nada podia 

ser feito para modificar tal situação. Assim, a cidadania antiga “é caracterizada pela 

submissão do indivíduo ao Estado e, ao mesmo tempo, por uma grande liberdade do cidadão 

na manifestação de suas opiniões. É preciso que se considere a amplitude dos direitos e 

deveres atribuídos aos cidadãos, nisso consiste a riqueza da noção de cidadania grega” 

(Zizemer, 2006, p. 22).  

                                                       
36

 Superar a cultura da mort e e fort al ecer a cultura da vida  
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No entanto, a era da modernidade destrói a concepção de hierarquização e obediência 

da sociedade, construindo a liberdade exigida para o ser humano, que só pode ser feliz se for 

livre individualmente. Portanto, o ser humano “passa a ser o centro, e não mais Deus. No 

entanto, não se nega o valor de Deus, mas se dá à possibilidade do ser humano ser agente de 

transformação, pela razão” (Zizemer, 2006, p. 25). A contemporaneidade perpassa uma 

espécie de volta ao liberalismo com mais afinco, o individualismo chega ao extremo. Cada 

um passa a ser responsável por si mesmo e, o outro desaparece da vida do ser h umano. O 

egoísmo é uma constante na vida do ser humano. A concepção contemporânea de cidadania 

está alicerçada na superação do individualismo, assegurando os direitos a todos os cidadãos. 

A cidadania, nesse período,  

 

Compreende que o ser humano t enha condições de sobrevivência, 

desenvolvimento e t enha parti cipação at iva na soci edade, sendo 

compreendida a cidadania em sua tot alidade como a condição real de cada ser 

humano viver e conviver na soci edade com dignidade. Em sínt ese, cidadania 

é o di reit o que o s er humano t em de ter di reit os, que podem ser individuai s, 

soci ais, políti cos e de solidari edade (Zizemer, 2006, p. 35).  

 

 A  superação da cultura do egoísmo dá-se na construção da cidadania planetária. A 

cidadania planetária “impõe uma cidadania activa e pl ena no diálogo interactivo entre o global 

e o local com vista a um equilíbrio e convivência biocultural harmônicos entre os seres 

humanos e entre estes e a natureza” (Mendes, 2004, p. 75). A educação para esta cidadania 

deve ser desenvolvida em seus princípios essenciais, sob a forma de planejamento de uma 

educação para a vida, levando em conta os valores que promovam a inclusão e a integração, 

inclusive, das dimensões ecológicas, respeitando as realidades geográficas de cada região. O 

homem, nesse contexto , deve mostrar-se como um ser que compartilha, daí o 

desenvolvimento desta consciência, de uma cidadania planetária, que é um convite para 

coexistir e conviver mediante o compartilhar. 

 Nesse sentido, devemos destacar que, há a pretensão de caminhar em busca de uma 

educação que realmente sirva para o ser humano e, que contribua para o processo de 

conscientização de todos os envolvidos, pois tentar a conscientização dos indivíduos como se 

trabalha, enquanto eles também se conscientizam, este e não outro, deve ser o papel de todos 

aqueles que optaram pela mudança.  Este é o compromisso da Educação popular: ser um 

espaço de formação, criação e construção. Um espaço de encontro, consigo mesmo e com o  

outro, que possui portas que se abrem para o mundo na construção do homem justo, humano e 

fraterno. Este processo de conscientização permite “o s indivíduos que se apropriem 
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criticamente da posição que ocupam com os demais no mundo. Esta apropriação  crítica os 

impulsiona a assumir o verdadeiro papel que lhes cabe como homens. O de serem sujeitos da 

transformação do mundo, com a qual se humanizem” (Freire, 1977, p. 36). 

 Desse modo, afirma-se que o desenvolvimento de cidadania contrapõe o 

neoliberalismo
37

. E é por isso que a ação educativa busca o desenvolvimento da cidadania, 

construindo na consciência dos alunos, com propriedade, que o direito é para todos, não só 

dos que já têm, mas de todos, pobres ou ricos, despossuídos ou possuidores. Cidadania é o 

direito que o ser humano tem de ter direitos: implica pertencer a algum tipo de comunidade 

organizada, que garanta um espaço que pode ser político, coletivo, público. Trata -se da 

construção de uma estrutura onde os indivíduos possam e queiram garantir os  direitos, sejam 

eles positivados ou não. Segundo Arendt (2007) o direito de ter direitos só pode realizar na 

“pura efetivação da ação (...) pois nada há de mais elevado a atingir que essa própria 

efetivação” (p. 219). O homem se pontecializa para intervir no mundo comum, construindo 

uma ação em conjunto. 

 A autora supracitada afirma que:  

 

Sem a ação para pôr em movimento no mundo o novo começo de que cada 

homem é capaz por haver nascido, não há nada que sej a novo debaixo do sol ; 

sem o di scurso para m ateri al izar e cel ebrar, ainda qu e provisori amente, as 

coisas  novas  que surgem e respl andecem, não há memória; sem a 

permanência duradoura do arti fício humano, não haverá recordação das 

coisas que t êm de suceder depois de nós. E sem o poder, o espaço da 

aparência produzida pel a ação e pelo discurso em públi co desaparecerá t ão 

rapidamente como o ato ou a pal avra vida (Arendt, 2007, p. 216).  

      

 A  educação exerce importante papel ao optar pelo desenvolvimento da cidadania, pois 

mediante esta ação, supera o senso comum e luta pela instauração dos direitos de todos. Na 

escola, lutar pelos direitos de todos significa realizar a análise dos trabalhos pedagógicos, o 

exercício do poder-serviço, a efetivação de planejamentos conjuntos, etc.   

 Nesse sentido, é possível notar que, há algumas dificuldades que impedem o 

desenvolvimento de cidadania no espaço escolar, dentre as quais podemos destacar: a questão 

da indisciplina dos educandos; as dificuldades dos educadores em trabalhar com a  diversidade 

                                                       
37

 É a forma ao mesmo t empo racional e intuiti va de organização soci al em que prevalece a vontade da maiori a 

quanto à coi sa públi ca, e que est á li vre de qualquer fundamento fil osófi co ou rel igioso capaz de limi t ar ou 

impedi r a li berdade individual e a i gualdade de di reitos, e no qual  o desenvolvimento e o bem est ar soci al  

dependem da divi são do t rabalho, do direito de propri edade, da li vre concorrência e do sentimento de 

frat ernidade e responsabilidade fi lant rópica frent e à diversidade de aptidões e de recursos dos indivíduos.  
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cultural; a pouca participação dos pais na escola; a falta de comprometimento e participação; 

as faltas de conscientização e de condições adequado ao bom funcionamento da escola.  

 Sabe-se que, todos os documentos e leis oficiais declaram o direito à cidadania a todos 

e, principalmente, da realidade dos alunos. No entanto, este discurso ainda está distante da 

realidade concreta do ser humano. Não passando de meros discursos teóricos. A luta pela a 

cidadania dá-se no cotidiano da vida escolar, onde a teoria deve ser traduzida na p rática, em 

atitudes e comportamentos que marquem nossa maneira de pensar, de sentir, de agir e de 

viver. 

 Assim, os direitos que constituem a cidadania são sempre conquistas, resultado de um 

processo histórico no qual indivíduos, grupos e nações lutam para  adquiri-los e colocá-los em 

prática. Os movimentos sociais nascem dessa luta e, são eles que ainda contribuem para que 

as leis e diretrizes existentes tornem-se realidades, na vida do ser humano. Desse modo, 

destacamos que, os movimentos sociais contribuem para que a teoria se configure em prática 

dentro da sociedade. 

 Silva (2000) descreve fatores que restringem a construção de uma formação da 

cidadania no espaço escolar: 

 

- O fort al ecimento da polí ti ca neoliberal, que não favorece a implantação de 

políti cas soci ais, e o Est ado apresenta-se com a sua capacidade de 

int ervenção bas tante reduzida, enquanto gestor dessas pol íti cas.  

- A fragili dade do regime democráti co decorrente da precari edade das 

condições soci ai s, econômicas e culturais da maiori a da popul ação, t endo 

como conseqüência a exclusão soci al e a mutil ação da cidadania.  

- A cultura escravocrat a, de favorecimento e pat rimonialist a, gerando 

comport amentos de privil égios, de mando e submissão, em det rimento do 

reconhecimento do individuo enquanto suj eito  de di reitos, di fi cult ando 

romper com essa cultura e cri ar uma cont racultura fundamentada nos 

princípios democráti cos e nos di reitos humanos.  

- Os baixos  índices de escolaridade e de t axas signi fi cativas de jovens  e 

adultos anal fabetos, di fi cult ando a que est es possam exercer a sua condição 

de cidadãos.  

- O processo de globali zação e o avanço da t ecnologia, cont ribuindo para 

eliminar do mercado a mão -de-obra menos quali fi cada, ampli ando o 

desemprego est rutural e a marginalidade soci al.  

- O fato de a educação ser considerada prioridade mai s no campo formal do 

que real, evidenciando -se na defini ção das propost as orçamentári as das 

políti cas governamentai s (S ilva, 2000, p. 181-182).  

 

 Diante do exposto, podemos dizer que, há uma desmaterialização dos direito s básicos 

do aluno e, por que não dos educadores? É necessária uma materialização da cidadania, para 

que alunos e educadores tenham motivação para a concretização da cidadania, na escola e, na 

sociedade, como um todo. Daí o fato da educação ser vista como instrumento de manutenção 
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de poder político e não como direito social, deixando, estão, de ser vista como forma de 

libertação, tornando-se horizonte de opressão. 

 Mediante as dificuldades de práticas de cidadania expostas, podemos alavancar 

possibilidades para a vivência de cidadania no espaço escolar: 

 

- O processo de redemocrati zação do país  fez emergi rem propost as de 

políti ca educacionais com vi st as ao fort al ecimento da democraci a, at ravés da 

reivindicação e ampli ação dos di reit os soci ais e os di reit os de solidari edade 

ligados á preservação do meio amb iente e ao respeito a diversidade cultural.  

- O fort al ecimento da soci edade civil  com ampli ação de grupos e movimento 

que t em parti cipação no processo de gest ão e i nt ervenção nas políti cas 

públi cas, possibilit ando maior transparência da coi sa pú bli ca.  

- O aumento da consci ênci a políti ca, embora de forma mui to l ent a e gradual, 

da soci edade em rel ação aos direit os  dos indivíduos e os  deveres do poder 

públi co (Silva, 2000, p. 184).  

 

 Dessa forma, a escola, considerada bem sucedida, legitimada pela sociedade, a presenta 

características profundamente marcantes. Características essas que, evidenciam que é possível 

a escola pública contribuir para a cidadania, no momento em que ela viabiliza um projeto 

pedagógico articulado a uma proposta maior de modelo de sociedade.  

Portanto, lutar pela cidadania é lutar pelas mesmas ideias da sociedade como um todo. 

Então, é possível que a escola contribua para a formação da cidadania a partir do processo de 

conscientização, conhecimento e adesão dos educadores, de forma que todo s possam assumir 

coletivamente a sua concretização, enquanto uma proposta de escola mais ampla.  

 W effort (1995) entende que  

 

A escola que se abre à parti cipação dos cidadãos não educa apenas as 

cri anças que est arão na escola. A escola cri a comunidade e ajuda a educar o 

cidadão que parti cipa da escola, a escola passa a ser um agente institucional 

fundamental do processo da organização da soci edade civil (W effort, 1995, 

p. 99).  

 

 Nesse contexto, a escola tem um papel decisivo no processo de formação da 

cidadania, principalmente para os alunos oriundos dos setores mais pobres da sociedade. 

Diante disso, devemos defender a criação, e manutenção, de uma escola que leve o aluno a 

exercer sua cidadania, a partir de uma visão crítica e consciente de seu papel socia l dentro e 

fora de um  determinado grupo. Escola essa que, deve trabalhar para a construção de uma 

educação pautada no diálogo, de incentivo, de liberdade, de justiça. Então, se o objetivo é 

ajudar, elevar, é preciso ouvir as pessoas, ser solidário a elas, conhecer as suas expectativas, 
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para que assim, se possa atender às suas reais necessidades, lembrando -nos sempre que cada 

ser humano é único, sendo, portanto, digno de todo o respeito e atenção.  

 O CEFYA procura construir seu apredizando oferecendo  aos educandos a capacidade 

de questionar, criticar, reivindicar, participar. Ser militante e engajado, contribuindo , assim, 

para a transformação de uma ordem social injusta  e excludente em uma sociedade marcada 

pela inclusão. Com isso, percebe-se que este Centro Educacional, em questão, contribui na 

formação de gerentes de informação e não meros acumuladores de dados. Esta unidade 

escolar tem, portanto, um compromisso social, visto que, vai além da simples transmissão do 

conhecimento sistematizado, preocupando-se em dotar o aluno de capacidade e levando -os a 

buscarem informações, segundo as exigências de seu campo profissional , ou de acordo com as 

necessidades de desenvolvimento individual e social. 

  Este espaço educacional vem atuando, por excelência, no sentido de mostrar novos 

caminhos para novas janelas dentro do contexto  cotidiano do educando. Assumindo, assim, a 

responsabilidade de construir um processo pedagógico que leve o aluno a construção, 

apropriação e aplicação de conhecimentos que respondam, c om pertinência e eficácia, às 

necessidades da vida rumo à participação sociocultural e política dos sujeitos envolvidos. 

Isto implica em alterar a concepção de educação comumente veiculada nas escolas. 

Hoje, a organização do trabalho escolar caracteriza -se por um processo de ensino centrado no 

eixo da transmissão-assimilação, que leva o professor ao cumprimento de tarefas, à preocupa -

ção de “dar uma boa aula”. Isso decorre de uma concepção de educação que vê o processo de 

ensino como um processo de distrib uição do conhecimento que é previamente definido, 

desvinculado dos problemas postos pela prática social. É a teoria como guia da ação prática, 

na pedagogia tradicional. 

Para atender à lógica, os interesses e necessidades da maioria dos alunos, a 

concepção de educação não pode se limitar à questão da distribuição de conteúdos, 

logicamente estruturados pelo professor, nem à  organização de temas segundo interesses 

individuais dos alunos, mas ela inclui a sistematização coletiva de conteúdos, a qual envolve a 

coletivização da prática social dos alunos. 

Já, no que diz respeito, à problematização, devemos destacar que, algumas  questões 

devem ser estudadas durante o curso. Então, ao invés de transmitir um conteúdo que seria 

definido “a priori” por grupos de especialistas, o conteúdo a ser trabalhado é definido a partir 

das necessidades, apontadas pelas práticas sociais. Assim, não se trata apenas de transmitir 
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conhecimentos, embora o inclua, mas é sobretudo instrumentalizar, prática e teoricamente, as 

pessoas para darem conta de problemas igualmente práticos. 

 Nesse contexto, a convivência com os pais e membros da escola, durante o processo 

de levantamento dos dados, nos propiciou perceber que os adolescentes e jovens ligados ao 

CEFYA passaram a viver melhor nas suas comunidades. Houve, ainda que pequena, a 

diminuição da violência e, uma maior convivência em sociedade. As atividades desenvolvidas 

na escola despertaram na vida dos alunos a necessidade de viver sem ódio e sem violência. Na 

linguagem de Freire, eles descobriram  o amor. “O amor não é somente um ato livre, mas  

gerador de outros atos de liberdade” (Jorge, 1979, p. 40). A descoberta do amor levou os 

alunos à vivência libertária em sua comunidade, pois “o amor é um compromisso do homem 

com a causa dos homens, a libertação” (Jorge, 1979, p. 41). E e sse compromisso é  “dialógico” 

nas diferentes realidades e culturas.  

 O diálogo libertador é um elemento constitutivo da educação, que por sua vez, deve 

estar voltado para a libertação e humanização do homem. Ign orar o diálogo é impedir que o 

outro seja, em outras palavras, é negar a própria educação. Aceitar esta verdade é 

compreender a intrínseca e íntima relação que há entre a educação e o diálogo.    

 Nesse sentido, educar é um desafio , constante, que precisa ser vencido. Assim, 

acreditamos que as famílias, que residem ao lado da escola, poderão  encontrar as melhores 

estratégias para se atingir os objetivos de uma educação completa, fundada em princípios 

éticos tais como: responsabilidade, honestidade, solidariedade e cidadania, que muito 

contribuirão para a formação do sujeito autônomo. 

 Devemos destacar ainda que, o  distanciamento entre escola e família encurta a cada 

semestre, neste Centro Educacional propícia  a dinamicidade do espaço educativo e, ampliação 

com o envolvimento dos pais. As atividades sociais, como teatro, festival de música, capoeira 

etc., quebram este distanciamento. Segundo uma mãe, “há cinco anos só era possível ver a 

diretora nas reuniões dos pais, porém hoje, ao chegar à escola, a porta d a sala da diretora é 

acessível a todos”. O trabalho para criar uma inter-relação amplia e amadurece, a cada dia, 

entre os pais e a escola. Daí a razão de crescimento da escola e das famílias.  

Ao encerrar os trabalhos de pesquisa, verificamos ainda que, a p ossibilidade de 

aproximação entre os membros que constituem a comunidade escolar deve ser vista como um 

divisor de águas, uma vez que, à medida que o conceito “comum -unidade” vai sendo 

difundido, a escola muda, os alunos mudam, as famílias mudam e  a socied ade, por excelência, 

é a mais favorecida dentro deste processo de transformação. Tais mudanças acabam por 
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humanizar, tanto o processo de ensino aprendizagem, no âmbito educacional, como a relação 

do educando com a família e com o “seu mundo”, alcançando assim, a dimensão social. 

Temos, então, como resultado deste processo, a formação de jovens cidadãos, tanto na esfera 

educacional, quanto na familiar e na social.   

 Acreditamos, pois que, o  exercício da cidadania pressupõe o comprometimento 

coletivo e a validação de todos direitos assinalados acima. Assim, caso  exista um problema na 

rua, no bairro ou na escola, não se pode esperar a solução de braços cruzados. É preciso se 

organizar, reivindicar, buscar soluções e pressionar os órgãos governamentais competen tes, 

pois participar da vida pública significa assumir o lugar de quem interfere, é ser co-

responsável pelo rumo da história de sua coletividade. 

 Nesse contexto, a função da escola não é só a instrução, é também a educação  para a 

vida, de forma a aumentar a capacidade do aluno, de atuar como sujeito, cumpridor dos 

deveres e exigente do cumprimento de seus direitos, por parte da sociedade na qual está 

inserido. Assim, a escola deve oferecer o conhecimento que permite ao ser humano situar-se, 

na condição de sujeito social, trabalhando valores, hábitos, atitudes e comportamentos que 

poderão possibilitar o pleno exercício da cidadania.  

 Nesta linha de pensamento Zizemer (2006) afirma que  

 

A escola pode ser t ransformadora da realidade, pode ser fórum de debate s 

críti cos. Ao se guiar pelo senso comum a educação é objeto, quando passa a 

ser críti ca e transformadora, t ransforma t ambém os seus agentes em sujeitos 

sobre o mundo e passa a ser suj ei to. C omo sujeitos, podemos questionar, 

debater, perguntar, afirmar, en fim, podemos tomar “ as rédeas  da educação” e 

fazer opções. A educação que possibili ta cidadania é i nstit uto de l iberdade. 

Uma escola cidadã é uma escola em que todos t êm o di reito de ser sujeitos 

(Zizemer, 2006, p. 117). 

 

 Acreditamos, portanto, que a formação só ganha sentido se for desenvolvida num 

processo contínuo e sistemático, no qual a escola tem de ser vista enquanto espaço 

privilegiado para essa formação, sendo aliada a outras formas e espaços. Desse modo, 

consideramos que, o CEFYA  busca o desenvolvimento do aluno numa convivência 

respeitosa, livre, democrática, favorecedora da curiosidade em aprender, tanto sobre os 

acontecimentos históricos e científicos já desenvolvidos como a criação de novos 

conhecimentos. Não uma educação em que “a relação ent re saber-competência-desempenho-

poder é cada vez mais fundadora da ordem vigente, ou os interesses situados cada vez mais 

sobre a trindade saber-produzir-possuir, mas sim aproximados da relação  conhecer-conviver-

ser” (B randão, 2002, p. 65). 
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 Destacamos ainda que, a passagem da consciência ingênua para a consciência crítica 

não se dá através de força gratuita, mas no esforço do processo educativo como 

conscientização. É neste momento, segundo E. Fromm, que a “conscientizarão significa que a 

pessoa torna seu aquilo que aprende, por meio  da experiência, sentido por si mesma, 

observando outros e, finalmente, adquirindo uma convicção em vez d e ter uma opinião 

irresponsável” (Fromm,1974 , p. 149).  As características da consciência crí tica são: 

 

1 Anseio de profundidade na anali se de problemas. Não se satis faz com as 

aparências. P ode-se reconhecer  desprovida de meios para a analise do 

problema;  

2 R econhece que a realidade é mutável;  

3 – S ubstit ui sit uações ou expli cações mágicas por princípios aut ênti cos de 

causalidade;  

4 Procura veri fi car ou t est ar as descobert as. Est á sempre dispos ta as revisões;  

5 Ao se deparar com um fato, faz o possível para l ivrar -se de preconceitos. 

Não somente na captação, mas também na analise e na respost a;  

6 R epele posi ções  quiesti st as. É  int ensamente inquiet a. T orna-se mais  cri ti ca 

quanto mai s reconhece em sua quietude a i nquietude, e vi ce-versa. S abe que 

é na medida que é e não pelo que parece. O essencial  para parecer algo é ser 

algo; é a base da aut encidade;  

7 Repele toda transferência de responsabili dade e de autoridade e aceit a a 

del egação das mesmas;  

8 É indagadora, investiga, força, choca;  

9 Ama o di alogo, nut re-se del e;  

10 F ace ao novo, não repel e o velho por ser velho, nem aceit a o novo por ser 

novo, mas aceit a-os na medida em que são validos (F reire, 1979, p. 40 -41).  

  

 

Verificamos assim, que o  es forço da conscientização identifica-se com a própria ação 

cultural para a libertação, sendo o processo pelo qual, na relação sujeito -objeto, o sujeito se 

torna capaz de perceber em termos críticos, a unidade dialética que há entre ele e o objeto. 

Portanto, Freire (1996) descarta uma postura ingênua sobre a educação: 

 

Se a educação não é a chave das t ransformações  soci ai s, não é t ambém 

simplesmente reprodutora da ideologia dominante. A educação nem é uma 

força imbatível a servi ço da transformação da soci edade, porque o dominante 

o decret e (F reire, 1996, p. 126).  

 

 Continua o autor: 

 

Os educadores progressi st as  sabem que a educação não é a al avanca da 

transformação da soci edade, mas sabem t ambém o papel que el a t em nesse 

processo. A efi cáci a da educação est á em seus limit es. S e el a tudo pudesse ou 

se ela pudesse nada, não haveri a por que fal ar de seus limit es. F al amos  del es 

preci samente porque não podendo tudo, pode alguma coisa (Frei re, 1995, p. 

30).  

 



117 

 

 Contudo, é necessário salientar que, apesar da  educação ter se desenvolvido 

teoricamente, nos últimos anos, ainda, de modo arraigado, vive-se, em termos de sala de aula 

e do funcionamento da escola, dentro do contexto  da teoria educacional considerada 

tradicional, onde a função do professor é transmitir conteúdos, transferir conhecimento para o 

aluno, que o é objeto. Cabendo a ele buscar iniciativas e ações, e não apenas acolher – 

tornando-se um depósito de conhecimentos, visto que quando vive uma desintegração do 

mundo, o aluno torna-se submisso.  Nessa linha de pensamento Freire (2005a) afirma que 

“cabe a educação apassivá-los ainda mais e adaptá-los ao mundo. Quanto mais adaptados, 

para a concepção bancária, tanto mais educados, porque adequados ao mundo” (p. 73). 

 Da mesma forma, muitos alunos compreendem a relação, ensino-aprendizagem,  como  

o processo no qual quem ensina é somente o professor e, consequentemente, quem aprende 

são os alunos: “os professores ensinand o os alunos”. No processo ensino -apredizagem tanto o 

aluno como o professor aprende segundo Freire (1985):  

 

O professor di fi cilmente percebe que,  ao ens inar, el e aprende t ambém, 

primei ro, porque ens ina, quer di zer, é o próprio processo de ensinar que o 

ensina a ensinar.  Segundo, el e aprende com aquele a quem ensina, não 

apenas  porque se prepara para ensinar, mas  t ambém porque revê o seu saber 

na busca do saber que o estudante faz (Frei re, 1985, p. 44).  

 

 Dessa forma, para que se possa construir uma educação para a cidadania, torna-se 

necessário que a escola tenha vontade política . E para isso, é necessário  que os componentes 

do sistema escolar queiram, efetivamente, optar por uma educação cidadã. Portanto, 

 

O exercí cio da práti ca di alógica, libert adora, baseada na epi st emologia da 

práxis, na consci enti zação é condição essencial para a cidadania, e constit ui -

se a parti r das l ut as na escola para sua instit ui ção. Essa lut a pode ter l ugar em 

todas  as situações na escola: dent ro da sal a de aul a, em reuniões, s eminários, 

encontros. Ela não est á dada, tem que ser const ruída e reconst ruída sempre de 

novo, até porque a comunidade escolar est á se desenvolvendo dent ro de 

momentos históri cos, o ser humano vai se constit uindo e reconstit uindo a 

parti r da vida,  em seu cotidi ano. A aula de um professor não se repet e igual, 

porque est amos em const ante evolução, e os  atores soci ai s que parti cipam da 

escola e da sal a de aul a mudam a cada ano. O professor muda, o aluno muda 

e, embora pareça a uma olhar superfi ci al  que tudo se rá i gual na escola, na 

verdade não est á (Zizemer, 2006, p. 155).  

 

 Nesse sentido, o Centro pesquisado faz educação na linha da escola democratizante 

(Touraine, 1998). A escola “assume o compromisso de capacitar os indivíduos para serem  

atores, ensina a respeitar a liberdade do outro, os direitos individuais, a defesa dos interesses 

sociais e os valores culturais” (Muller, 2007, p. 91).  Com isso , podemos afirmar que, este  
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Centro Educacional é um espaço onde se formam as crianças e os jovens para serem 

construtores ativos da sociedade, na qual vivem e exercem sua cidadania. Portanto, a escola, 

ao propor trabalhar nesta direção, 

 

Precisa abrir as  port as para o contato com a comunidade, no sent ido de 

compreender o contexto local, condição ini ci al  para ent ender as  rel ações  e 

det erminações mais gerais do conjunto da soci edade. É papel da escola 

trabalhar as competências bási cas  (...), pelos diversos autores, cumprindo, 

assim, a sua função soci al, que é de garanti r a soci ali zação dos 

conhecimentos bási cos à formação do cidadão (Mull er, 2007, p. 94).  

 

 A  cidadania é o ponto de partida, é o geme capaz de fazer brotar novos direitos, 

novos comportamentos aptos a transformar a sociedade, to rnando-a mais solidária e humana. 

Dessa forma, o conceito de cidadania não deve se esgotar na compreensão de ser cidadão 

aquele que participa dos negócios da cidade. É bem mais profundo. Trata -se “do direito 

subjetivo de ter direitos; do direito que tem o indivíduo de lutar pelos seus ideais, por seus 

valores, o direito de empreender todo o esforço possível na busca da felicidade, prerrogativas 

essas que não podem ser negadas ao ser humano, sob pena de ele tornar-se um  súdito, à mercê  

do Estado” (OAB, 1997, p. 7).  

 Na cidadania há um convite ao banquete
38

 da interação, da socialização, da dignidade 

para todos, num ambiente democrático e de bem comum. O papel da educação, nesse 

contexto, é manter o cidadão unido à estrutura, ao tecido social e, permitir que esteja atento ao 

conhecimento e aos acontecimentos da pólis, costume que vale a pena conservar ou recriar.  

Diante do exposto, acreditamos que, se a escola moderna optou pela ruptura e por uma 

permanência de incubadora ou de isolamento do estudante em função da sociedade, contra os 

quais manifesta temor, agora é o momento de reatar e e ducar para a cidadania e para a 

sociedade. A esse respeito vê-se em Benjamim (1986): 

 

Não val e a pena um s aber que não se baseia numa autênt i ca necessidade, que 

não vem de dent ro e que não é t ransmi tido com int ei reza, isto é, não val e a 

pena pensar num saber fingido. A escola precisa imbui r de espíri to críti co, 

lembrando que a críti ca serve, segundo o autor para li bert ar o futuro de sua 

fome presente desfigurada (B enjamim, 1986, p. 151).  

 

                                                       
38

 A met áfora do “ banquete” como alimento e como part e da soci ali zação humana aponta para uma situação  

di ferente daquela dos famintos exist ent es hoje. Eles est ão famintos não porque tecnicamente sej a impossível 

saci ar a fome, mas porque soci almente não est amos prontos para uma educação cidadã pl anet ári a e humana.  
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Na atualidade, é possível verificar que, num determinado sistema educativo acreditam 

que tudo é natural e que a escola existe como sistema fechado em si mesmo e não como sub 

sistema da sociedade, é fácil aceitar a reprovação e a exclusão como normais. Mas, quando 

não se aceita que a ordem social como natural, como também nã o o são o ensino e a 

aprendizagem na escola, então começa a ecoar, no ambiente escolar, a convicção que todos os 

educandos têm o direito do êxito e, que é possível a restauração para construção de novos 

caminhos e adaptações que conduzam a ele. Fato ou afi rmação impossível de se aceitar, 

pensado numa única lógica que responda a todos da mesma forma.  

Outrossim, acreditamos que um dos grandes desafios do ser humano, 

independentemente do momento histórico, do tipo de cidadania existente, é descobrir a forma 

de construir e conquistar a dignidade. Lê-se no livro do Deuteronômio: 

 

Quando um homem for recém -casado,  não fi cará obrigado ao servi ço milit ar 

nem a out ros t rabalhos públi cos: t erá um ano de li cença em casa, al egrando a 

mulher com quem se casou. Não tome como penhor as duas mós do moinho, 

nem mesmo a mó de cima, porque seri a o mesmo que penhorar uma vida. 

Quando você fi zer algum empréstimo a seu próximo, não ent re na del e para 

pegar alguma coi sa como penhor. Não explore um assal ari ado pobre e 

necessit ado, sej a el e um de seus i rmãos ou imigrante que vivi em sua terra, 

em sua cidade (Deuteronômio, 24, 5-6.10.14).  

 

 Diante do exposto, é necessário destacar que, a inclusão, bem como a dignidade, 

devem existir não apenas para as famílias de deficientes, mas para todas as comunidades, 

inclusive a escolar, a fim  de que melhorem seus índices de ética e de aprendizado nas relações 

interpessoais.  

No âmbito educacional, ao se pensar em e scola cidadã, imaginamos um ambiente no 

qual possamos desenhar um projeto comum, para envolver e criar comunidades que partilhem 

as necessidades da macro-sociedade. A escola deverá, portanto, responder à sociedade e, a 

sociedade, à escola, pois a subsistência de uma, depende da outra. Sem finalidade em si 

mesma, a e scola adquire o seu sentido na medida em que forma para a sociedade: para 

integrá-la ou propiciar a sua transformação. Nessa perspectiva postula Araújo (2007) que 

 

O entorno da escola se transforme em espaços de aprendizagem de promoção 

e de garanti a de direit os, deveres  e da cidadania, rompendo os limit es fí si cos 

dos muros escolares, incorporando os recursos da cidade e, priorit ari amente, 

do entorno escolar. E, isso, pressupõe uma nova manei ra de pensar o papel da 

escola, mudando de paradigma, revi sando os papeis  dos  di ferentes  agentes 

educacionais e proporcionando uma abertura da escola para acolher a 

diversidade da população que a compõe, t ornando -se, ent ão, part e i nt egrante 

da vida dos educandos e da comunidade local (Araújo, 2007, p. 31).  
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 Portanto, “ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender o caminho 

caminhando, sem aprender a refazer, a retocar o sonho, por causa do qual a gente pôs a 

caminhar” (Freire, 1987). A educação cidadã, dessa forma, visa à formação libertadora do 

homem, tornando-o capaz de resgatar o valor e a consciência do eu, do outro e do mundo. 

Surge, através dessa transformação, o novo homem, não mais opressor e nem oprimido, mas 

homem que, poderá atuar na formação de novos cidadãos. 

Acreditamos, portanto que, a educação deverá propor pistas e cami nhos de cidadania e 

de sociedade, sem precisar limitar-se às exigências do momento; defender atitudes 

comprometidas com um projeto democraticamente elaborado, que possam servir de inspiração 

ao indivíduo na sociedade, partindo da intuição do seja uma socie dade convenientemente 

globalizada. E para tanto, faz-se necessário resgatar a ideia de que os sistemas de educação 

precisam estar a serviço de um tipo de sociedade aceitável. É necessário ainda, considerar os 

problemas multiculturais a partir da perspectiv a de cidadania, explorando as possibilidades 

dos meios clássicos e das novas tecnologias para que seja possível gozar dos benefícios 

extraterritoriais da cultura, como forma de proximidade na pluralidade.  

Destacamos assim que, o cidadão que queremos é alguém que precisa ser seduzido 

pelo saber, do latim se ducere, significa afastar, desviar. E, no âmbito educacional, o educador 

deverá surgir como mediador, num processo de co -autoria onde deverá desviar o aluno da sua 

forma de ser ou de estar no mundo para um lugar-tempo, no qual encontre ressonância, 

sentido e papel social. O papel da educação está em conciliar um aprendizado eficaz com um 

estilo de vida, hoje balizado na obtenção do ter sobre o ser.  

 Nesse contexto, ressaltamos ainda que, toda a caminhada realizada leva-nos a pensar 

que educar, hoje, significa romper o isolamento para ir até a suficiência que a escola mantinha 

em relação à sociedade e aos momentos históricos. É acordar para a necessidade de novas 

leituras em função dos pactos que a instituição escolar deverá efetuar permanentemente com 

os outros agentes socializados como família, meios de comunicação, ONGs, e assumir, então, 

a tarefa de construir bases sólidas, pluralistas, flexíveis e reflexivas.   

 Nessa direção, o  CEFYA é uma forte aliada na construção desse projeto e, portanto, 

deve ter como pré-requisito a formação do educando na perspectiva da cidadania. Esse é o 

desafio, e possivelmente uma utopia, que deve mover a todos os que acreditam e sonham com 

uma sociedade mais justa, mais humana e mais solidária. 
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ANEXOS 

 

a) Inquérito: Constituído por questões abertas com um propósito descritivo exploratório.  

b) Técnica grupo focal (Alunos do 9º ano): Instrumento – roteiro com pontos relevantes 

obtidos sobre os resultados encontrados na pesquisa exploratória.  

 

ANEXO – 1 

QUESTIONÁRIO APLICADO AOS ALUNOS DO NONO ANO - INQUÉRITO: 

CONSTITUÍDO POR QUESTÕE S ABERTAS COM  UM  PROPÓSITO  DESCRITIVO 

EXPLORATÓRIO. 

 

I – IDENTIFICAÇÃO 

Idade:________ _________ _________ _________ __ Sexo : _______ _________ _________ _________ .  

Sér ie : ________ _________ _________ ________ ___ Turno: ___ _________ _________ _________ ___.  

 

II – ALUNO  E A ESCO LA 

1 - Há quanto tempo  você estuda n esta escola? 

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ ______  

2 - O que vo cê acha da sua esco la? Justifique/p orquê.  

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  

3 - O que vo cê mais go sta de fazer n a esco la? Por quê ? 

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  

4 - O que vo cê meno s go sta de fazer na esco la? Por quê ? 

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  

5 - O que vo cê acha imp ortante na escola para ser um cidadão?  

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  

 

III – ALUNO  E CO M UNIDADE 

1 - A escola contribui p ara a  sua vivência cidadã n a co m un idade on de mora? Em que? Descrev a -as:  
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_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  

 

IV – ALUNO  E  SOCIEDADE 

1 - O que é ser c idadão?  

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  

2 - O que é cidadan ia?  

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  

3 - A escola a juda v ocê ser c idadão na luta pelo s seus dir eitos? Co mo a escola faz isso?  

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  

4 – Na sua v isão há viv ência da cidadania em sua esco la? Descreva essas viv ências:  

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  

5 – Quais as concepçõ es de cidadan ia desenvolvida na sua Esco la? En umere:  

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  

6 – Como v ocê avalia a formação cidadã promov ida p ela esco la?  

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______

_____________ _________ _________ _________ ________ _________ _________ _________ _______  
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ANEXO  – 2 

TÓPICOS USADO PARA O DEBATE NO GRUPO FOCAL -  INSTRUM ENTO – 

ROTEIRO COM  PONTOS RELEVANTES OBTIDOS SOBRE O S RESULTADOS 

ENCONTRADOS NA PESQUISA EXPLORATÓRIA. 

 

1 – A educação, bem orientada, oportuniza as pessoas a conhecerem seus direitos e 

obrigações como forma de conquistarem a cidadania 

2 – A educação é essencial à formação da cidadania compreendida como a concretização dos 

direitos políticos, civis e sociais que possibilitam ao educando a inclusão irrestrita na 

sociedade. 

3 – Ser cidadão é uma pessoa que goza de direitos civis, políticos e sociais.  

4 – No Brasil as pessoas têm direitos iguais e não há divisão social. 

5 – Todo cidadão no Brasil tem direitos e deveres iguais. 

6 – Cidadania no bairro  

7 – Cidadania na família 

8 – Cidadania na educação 

9 – “No Brasil não há cidadania, mas privilégios” (Milton Santos) 

10 – Na minha escola há vivência da cidadania. 

11 – São diversas concepções de cidadania desenvolvida na minha esco la. 

12 - Há formação cidadã promovida pela escola.  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


